
Sónia Maria do Livnamento Moreim

As interyenções da Direcção Geral de Edifícios e Monumentos

Nacionais: o caso do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça - Igreja,

Claustro de D. I)inis e dependências monásticas

Volume I - Texto

Orientador: Prof. Arqt.o Gonçalo Nuno Pinheiro de Sousa Byme
Dissertação de Mestrado em

Recuperação do Património Arquitectónico e Paisagístico
Universidade de Évora, 2006

-, '
§,.

UE
160
112



SóniaMarira do Linramento Moreira

As interuenções da Direcção Geral de EdiÍícios e Monumentos

Nacionais: o caso do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça - Igreja,

Claustro de I). Dinis e dependências monásücas

Yolume I - Texto

,l 6o+YL

Orieffior: Itot Arqt" Gonçalo Sousa Byrne
Dissertação de Meshado em

Recuperação do Fatimónio Arguitectónico e Paisagístico
Universidade de Evora 2006

-l r



RF§T]MO

As Intervençfu da Direcção Geral de EdiÍícim e Monurenúm Nacionais: o câso

do Mos,teiro de Santa Maria de Ncubaça - fgreja, Ctaustro de D. Dinis e

dependências monásticas

Os séculos XVm e XD( caracterizaram-se por acontecimentos marcantes no património

arquitectónico português. Condicionalismos naturais e humanos determinaram o mau

estado a que chegaram muitos dos nossos edifícios históricos, dando origem ao

aparecimento de vozes de aleÍta que nurcou o início de uma reflexão sobrc a

conservação do património, materializada na criação de organismos e na elúoração de

leis. A Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais é o resultado dessa longa

caminhada inacabada. A sua actuação caracterizou-se por um conjunto de intervenções

com vista a ÍecuperaÍ o passado glorioso imprcsso nas p€dras dos nossos monumentos.

O Mosteiro de Alcobaça foi um dos palcos desta actuação, onde demolições e

reconsüuções, pautadas pela filosofia do ptrrismo estilístico, buscaram a unidade e

beleza primitivas.
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ST]MMARY

The actions of the ffi of National Buitdings and Monuments: the

case of the Monastery of Santa lVtaria de Alcrbaça - ChurdL D. Dinis Cloister and

monastic roonrs.

The 18ú and L9ü cennrries featured important events in the Portuguese arúitectural

heritage. Human and natural conditions deterrrined the poor state which many historic

buildings have reache{ Slving way to several warning voices that were marked the

beginning of a reflection mound heritage conservation firrther materialized in the

creaúon of instinrtions and the production of laws. The Directorate-General of National

Buildings and Monuments is the result of this long unfinished path. Its prformance has

been marked by a set of procedures implemented in order to recover the gloriou§ paÍit

printed onto the stores of our monuments. The Monastery of Alcobaça was one of the

stâges of that performance, where demolitions and reconstnrctions mled by purism of

style craved for beauty and unitY.
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INTRODUÇAO

A conservagão do património arquitectónico em Portugal tem assumido plogressiva

importância ao longo dos últimos anos. A este fenómeno associa-se o número crêscente

de intervenções e o consequente leque de problemas e dúüdas que avaliam a qualidade

das actuações, consoante os ctitérios em vigor

Súemos que a plotecção do património histórico e, no caso concÍeto, constmído,

encontra-se associada à necqssidade de perpetuar a nossa memória identitária Esta

necessidade foi acompaúada pr actuaçõos sobre o edificado, reflexo das formas de

pensaÍ e estar face ao monumento.

Se a hist6ria da conservação do património em Portugal é recente, súemos hoje que o

evoluir dos tempos têm trazido alterações nas formas de olhar e sentir os motrumentos.

Novas teorias surgimm, destronando práticas anteriores. Elúoraram-se documentos

intemacionais com vista a uniformizar critérios de intervenção sobre o património e a

criar uma linguagem oomum sobre a temática Definiram-se conceitos operativos a fim

de evitar o uso impreciso da terminologia A questão está longe, no entanto, de ser

pacíÍrcu

Ao olharmos paÍa trás, recoúecemos em alguns momentos do passado as nrarcas

profundas que determinados acontecimentos imprimiram na nossa herança patrimonial.

O terramoto de 1755, as invasões francesas e o decreto de 1834, que expulsou as ordens
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Íeligiosas do nosso país, pÍovocaram consequências gravíssimas com perdas

irrecuperáveis. Como respost4 erguemm-se vozes de e.spíritos mais lúcidos, cujos ecos,

se nem semprc foram. acompanhados pelos devidos procedimentos, tiveram o mérito de

desperar " ssnsl[ilizar a srciedade portuguesa de então para problemas ainda hoje

actuais, permitindo o nasceÍ de uma atenção especial sobre o património que, enEre nós,

era à época inexistente.

A criação da Direcção GeÍal de Blifícios e Monumentos Nacionais (DGEMN) foi

resultado de um longo percuffio onde as preocupações pelo património constituíram o

pano de fundo.

O trabalho que oÍa se apresenta pretende debruçar-se sobre a actuação da DGEMN

perante um monumento concreto: o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça A escolha do

monumento prende-se com questões pe.ssoais que nos ligarrL por proximidade e afecto,

ao conjunto monástico. No entanto, a dimensão do monumento obrigou à definição de

ümites ffsicos. A leitura dos documentos perrritiu-nos compreender que as primeiras

obras realizadas desemolaram-se sobretudo nos ediffcios de origem medieval, como a

Igreja e Claustro de D. Dinis, ou em dependências de reconhecido valor artístico, como

a Sacristia Moderna ficando o Íestante conjunto para décadas posteriores. Por este

motivo, decidimos deb,nrçarmo-nos sobre a ârca ocupada pela Igreja Claustro de D-

Dinis e respectivas dependências: Sala do Capítulo, Parlatório, Sala dos Monges,

Coziúa Moderna, Refeitório e Dormitório. A este núcleo, optámos Por acÍescentaÍ a

Sacristia Moderna a Sala dos Túmulos e a SaIa dos Reis, reunindo assim a ârea

actualmente visitável.

9



Súemos que, desde a sua criação, em 1929, e ao longo da pimeira metade do século

)O( a DGEMN empreendeu um conjunto de interrrenções num vasto Ieque de

monumentos. A distÍlncia temporal que hoje nos separa dasse peíodo, permite-nos

assumir um olhar mais crítico sobre as actuações daquele organismo. Nqste sentido, o

nosso principal objecúvo pautou-se por descortinar as obras realizadas no Mosteiro de

Santa Mmia de Alcobaça e, por consequênci4 compreender que critérios suportavam as

intewenções pãa assim as avaliarmos à lurz de princípios internacionalmente

defendidos.

Num primeiro momento, a análise caracterizou-se pela pesquisa de elementos que

permitissem conhecer as obras levadas a cúo pela DGEMN pam o que foi consultado

o respctivo arquivo. A investigação aqui rcalizada permitiu-nos contactar com um

vasto acervo documental constituído por Processos de Obras, Processos

Administrativos, Processos Individuais de dirigentes e técnicos e Processos

Fotográficos e Iconográficos. Quer nos primeiros quer nos segundos, encontrámos todo

um conjunto de documentos, de natuÍeza diversa, do qual podemos destacar as Orrdens

de Serviço; os Quadros Contúilísticos, que compreendem as despesas Por ano

económico; os hojectos de Intervenção; os Cadernos de Encargos destinados a

concuÍsos públicos; as Memórias Descritivas; as Propostas de Obras de Ajuste

Panicular; o Fornecimento de Materiais; os Pagamentos de Daspesa; as comunicações

aceÍca do andamento das obras e alguns desenhos e plantas sobre o decurso dos

trúalhos. O espólio fotográfico compreende uma vastidão de imagens tiÍadas ao longo

das intervenções, a maior paÍte sem data. ou com legendas algo vagas, o que dificultou a

identificação do tipo de trabalho efechrado gue só uma análise comparada, entre a
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informação proveniente dos prmessos de obras e administrativo e os elementos

fotogúficos, pôde resolver.

Toda esta documentação permiúu-nos aprreender a filosofia de acnração bem como os

critéÍios adoptados. Porénu se, trx)Í um lado, conduziu ao avanço dos nossos estudos,

tamffim é verdade que, em alguns momentos, a minúcia de certos dmumentos, no que

se refere às obras e materiais utilizados deu lugm à indefinição de outros, dificultando

uma exacta identiÍicação dos locais intervencionados.

O contacto directo com a documentação levou-nos a definir barreiras cronológicas.

Assim, optámos por estudaÍ o período que se estende entÍe os anos de 1929 e 1960 por

constituir uma primeira fase na üda daquele organismo e corresponder, em simultâneo,

ao período de vigência do seu primefuo Director€eral, o Engeúeiro Henrique Gomes

da Silva Por outro lado, a leitura da documentação e a compreensão das obras

realizadas ao longo daquele período permitiram-nos recoúerer os princípios do

purismo estilístico que noÍteaÍaÍr as intervenções.

A nossa análise desenrolou-se em dois grandes momentos. Numa primeira fase,

procedemos à localização do monumento e à caracterização do espaço, seguido da

ssateatualização históric4 procurando compreender a sua evolução ao longo do tempo.

Segue-se uma breve descrição amquitectónica do ediffício, que optámos por alargar aos

restantes ediffcios monásticos, salientando a obm do período medieval das constnrções

posteriores correspondentes a um novo momento na vida da Ordem. Numa segunda

parte do nosso estudo, quisemos descrever os antecedentes da instituição promotora das

obras, a DGEMN, a fim de melhor compreendermos o seu aparecimento. Finalmente,
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segUe-se a enumemção das obÍas, as quais decidimos agrupar em função dos espaços e,

deste modo, prrritir uma leitura mais próxima do desenrolm das intewenções,

constatando-se a realização de dive,mos trabalhos, na meslna alfirra em diferentes paÍtes

daâreaem estudo.

A análise das intervenções procurou descortinar os critérios zubjarentes e o seu impacto

na sociedade local, realizando.se sempÍe çe pssível uma análise à luz dos

coúecimentos actuais. A coroar o trabalho existem dois anexos. O primeiro, de

imagens, é constituído por um levantamento fotográfico do ediffcio no estado actual e

algumas fotografias das obras de restauro emprecndidas pela DGEMN. O segundo

anexo é constituído pr esqueüraÍi de reconstituição da autoria de Frei Manuel dos

Santos, plantas actuais e provenientes do Arquivo da DGEMN.
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I PARTE

1. Locatização

A cidade de Ateobaça eBsontra-se situada na Alta Estremadura É timitâna a este pelas

seras de Porto de Mós e dos CandeeiÍos" e a ocidente pelo mar. A norte, a região é

confrontada com o concelho de I*iria e a sul pelo das Caldâs da Rainha

A extensão de*a região - constituÍda poÍ dezoito freguesiasl pernrite-nos

compreender a sua diversidade geogáfica e geomorfológica Assente sobre rochas

sedimentares, sobretudo de natureza calcária. esta zona atinge, em altitude, apenasi ceÍca

de 20 metros, apÍesentando uma clara inclinação para o mar. Os maiores valores de

altitude verificam-se a noÍte, junto aos "mflciços calcários de Porto de Mós, transição

entre o litoral e os sistemas monta nlwsos que fecham a oriente esta regíãa" .2

A sul, até Lisboa, é possível úservar todo um conjunto de suaves colinas e vales

apertados com comunicação entre si gue, *seguindo o curso dos ribeiros e de outras

linhas & ágoa e apesaÍ de serem mais ásperas perto de Rio Maior, esbatem-se para

oeste em direcção das Caldas da Rainha e de Óbidos".3

Além da úundância de rchas sedimentares de natureza calcária, podemos também

enconEaÍ grés, argilas e calhaus calcários.

I Al*baça, AlfeizeÍão, AlfdÍiz, Bárrio, Bendita, Cela, C&, Évora de Alcobaça Maiorga, Martingança
Montes, Pataias, Prazeres de Aljubarrota, S. Martinho do Porto, S. Vicente de Aljubrota, Turque\
Vestiaria, Vimeiro.
: gARBOSÀ Pedro, Povoarento e Estnttum Agrícola na Eçremaútra CenÍml. Usboa, IN.I.C., lW)-p,13,
3IDEr,Í, op. cü,p.13.
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Trata-se pois de uma região diversifrcada em que, a le,ste, a Serra dos Candeeiros

contrasta com as terms baixas e o vírsto areal a poente. A esta variedade googfáfica

corresponde também uma grande variedade de solos. Existem teÍrenos arenosos de

fracas potencialidades agícolas - como é o caso de algumas áreas da região do Pinhal

de Leiria e da faixa a este de ÓtiOos -; terrenos de policultura de regadio - que

constituem a principal forma de aproveitarrcnto agrícola regional -; zonas de floresta e

mato; aÍeais incultos do litoral e urna faixa hortícola bastante rica que caructenzan

normalmenb, G vales dos rios mais importantesj D"ve-s" salientar aqui que, o que

hoje são zonas de cultivo ernm, em grande paÍte, pântanos, paúis e largas extensões

florestais onde predominava o canralhon o casanheiro e o sobneiro. Foi graças aos

coúecimentos agrícolas dos cistercienses que esta região veio a possuir hoje áreas ricas

onde o aproveitamento agrícola é possível. Mais adiante voltarcmos a debruçarmo-nos

sobre este assunto.

Um outro aspecto meÍecedor de atenção é a evolução da linha costeira Ao longo de

todo o peíodo medieval, a linha de costa - bm diferente daquilo que é hoje - sofreu

várias transfomrações iniciadas em épocas anteriores. Estas altera@es devem-se

sobretudo aos contínum assorcírmentos que se verificaram em toda a costa marítima

portuguesas. O litoral da Estremadura Central caracteriza-se pela presença de arribas

que, poÍ vezes, caiem a pique, em escaÍpa, sobre o maÍ; por costa baixa e arenosa e pelo

preenchimento das rerntrâncias das rochasn devido à acumulação de de,pósitos trazidos

pelos ventos vindos do interior e pelas corÍentes marítimas e/ou aluvi&s dos rios e

4 cf. DH!í, op. cit,p.l6.
t Cf. gAngoSA, Pedro, Op. cit.,p.N.
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ribeiros. Foram estes fenómenos que mais se fizeram sentiÍ, alterando a vida de muitas

populações do litoral, forçande-as a migrações ou conqüstando-lhes terrenos de cultura

Com efeito, assisúu-se à decadência de núcleos populacionais em deterrrinadas áreas,

como é o caso de Paredes da VitóÍia, onde o fenómeno do assorearnento levou ao

úandono deste núcleo na 1" metâde do século XVII

Em alguns casos, como se disse, a acumulação de depósitos nas reentrâncias da costa

rochosa, alterou beneficamente a vida das populações. Foi o que sucedeu na região de

Valado de Frades, onde o assorcamento da Lagoa da Pederneira conduziu ao surgimento

de terras agricolamente férteis. Este fenómeno levou o seu tempo, completando-se em

meados do século XVItr. O seu estudo levanta inúmeros p,roblemas, sobretudo no que

diz respeito ao início do processo. Seria interessante estudarnos como era a costa

poÍuguesa de norte para sul, no entanto, tal análise fugiria ao trabalho a que nos

propomos. I*portu, todavia, sublinhar que quando os cistercienses se fixaram em

Alcobaça já a regressão teria começado, visto que, de acordo com Pedro Barbos4 "na

carta de povoaÍnento da Cela Nova (...), se mencionam os campos logo úaixo das

colinas do Bárrio como paúi§6. Porém" a área, em eshrdo podia ser considerada como

uma região hidrograficaÍnente rica, com a presença do porto de pe.sca de Paredes e de

dois portos de mar: PedemeiÍa e Alfeizerão. É ae referir que, a Pederneira foi o porto

marítimo mais importante da região, até ao apaÍecimento da Nazaré, no séc. XVII

Ainda de acordo com o mesmo autoÍ, uma activa população piscatória exercia ali a sua

actividade donde se expoÍtavam mútos prdutos do Couto.T A presença dos rios Alcoa

e Baça e de divemas ribeiras emiqueciam ainda mâis a economia desta região. Estes

dois rios - o Alcoa nascendo em Chiqueda, e o Baça perto do Vimeiro -, irrigavam os

6 IDEIVI, op. cit., p. D,-

'IDEM, op. cit.,p.23.
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campos alcobacenses, promovendo a actiüdade agrícola nas encostas suaves e vales

férteis desta zona A chegada dos monges tÍorD(e consigo a drenagem e a exploração

agrícola e, poÍ consequênci4 a possibilidade de tornar economicamente produtivos os

campos alcobacenses, atê aí, como se disse, compântanos e pauis a ocupar vastas áreas.

Por outro lado, as próprias chuvas transpÍtaÍam tenênos que se acumulamm no sopé da

serra, dando origem a áreas de cultivo da oliveira, em substituição das antigas matas.s

A actuação do clima é o factor condicionante na vegetação da região. Estendendo-se

desde a Serra dos Candeeiros até ao mar! o concelho de Alcobaça inclui duas zonas

climaticamente distintas, divididas pela Serra da Pescaria Assim, encontraÍnos uma

zona protegida da acção dos ventos e aneias, por aquele conjunto montanhoso. A área

restante é protegida pelos pinhais que se estendem até ao litoral. A nascente, a Serra dos

Candeeiros actua taÍnbém como elemento protector, de grande parte do concelho, contra

os ventos frios de nordeste e os ventos quentes de sudeste. Podemos classificar o clima

desta região na transição entre o clima atlântico para o clima mediterrânico, pois que se

verificanL em Alcobaça, o fenómeno das chamadas *precrprtações @ultas", que têm

lugar durante o Verão e são resultado da condensação nocturna de massas de ar

marítimo. As temperanrras médias oscilam entre os 4.7"C e 14.3t, paÍa a mínima, e os

t3.7"C e 25.8"C, paÍa a mfuima O vento soprapredominantemente do quadrante noÍte,

durante todo o ano, com algumas rajadas superiores a 36 Km/hora

No que se refere à cobertura vegetal, a região em estudo aptesenta achralmente uma

variedade agrícola significativa A área a noÍoeste caÍastsriza-se pela púesença de pinhal

e de alguma vegetação pobre. A oliveira assume urn papl predominante, sobretudo na

8 Cf. NAttvtoaOn, Mauuel Vieirq ObrosVárias,voLl.p.22.
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Íegião que se estende da Benedita até Aljubarrota Nas áreas suavement€ onduladas,

cortadas por vales e ravinas, podemos encontraÍ, aqú e ali, terrenos de vinha e pomaÍBs.

A proximidade de cursos de água permite a existência de umacultura de regadio.

Até meados do século )on, a cobertura vegetal contava com grandes áreas florestais e

montados, onde dominavarn árvores e espécies arbustivas, actualmente em vias de

desaparecimento na região, como o cawalho, o castanheiro e o sobreiro. Entre a região

de Alcobaçaóbidos e a de Rio Maior, existiria uma ligação económica baseada na

exploração mineira e, muito provavelmente, na das salinas, sendo que essa ligação seria

feitq muito possivelmente, pelos monges cistercienses de Alcobaça
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2. Eshdo Histórico do Mosteiro de Santa Maria de Alobag: da fondação à

extinção das ordens religioms

A origem de mosteiros cistercienses é diversa Por um lado, podemos encontraÍ

mosteiros que se filiam nuÍna nova Ordem ou, por outro lado, tamMm é possível

verificar situações em que um grupo de monges é enviado a um deterrrinado local com

o propósito de aí erguer um mosteiro. No primeiro caso, pode ser feita a doação de um

cenóbio já existente, - ou apenas um conjunto de ümidas - que se filia na nova Ordem,

neste caso, cisterciense. Em Portugal, esta situação verificou-se com os mosteiros

cistercienses de Santa Maria do Bouro, S. João de Tmouca, Sever e L-afõqs.e No caso de

uma fundação, no sentido estrito do termo, os monges - (no total" doze) - são enviados

pela abadia fundadora Tal foi o caso da Abadia de Santa Maria de Alcobaça

O territóÍio - os charnados Coutos de Alcobaça - foi doado poÍ D. Afonso Henriques à

Ordem de S. Bemardo em 1153t0, porérr, segundo Cccheril, a fundação deste cenóbio

estaria fixadâ desde 1151, data em que se pÍocessaram as deüdas fomnlidades em

relação à vinda de monges e a aprovação do Capítulo GeÍat. De acordo com o texto da

Carta de Fundação da Abadia de Alcobaça, os motivos subjacentes a esta doação de D.

Afonso Hemiques à Ordem de S. Bernardo pilecem-nos simples. Numa épma em que a

ameaça muçulmana estava presente, toÍnava-se prioritário ocupar as terras recém-

conqústadas e vúorlzá-las, de modo a garantir a sua defesa no caso de possíveis

e COCHtrntL, Dom Maur, Ro*ier des Abbayes Cistercícwles du Portugal, Pris, Fondation Calouste
Gulbeukian - Centrre Culturel Portugais, 1986 p.18.
lo A Carta de Fundação de Alcobaça rleta de 8 de Abril de 1153. O território foi doado por D. Afomo
Henriques a S. Bernardo, úadede ClaÍavâI.
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ataques. Assirn, a doação do nosso primeiro rei assrme um significado político de

grande imprtância: a pÍesença destes monges-agrónomos não só dificultaria um ataque

muçulmano como, poÍ outro lado, garantiria um efe*tivo aproveitamento do solo.

Apesar de ser esta a justificação adoptada actualmente, os monges-cronistas da Abadia

deturparam o desenrolm do episódio de doação, emiquecendo{ com factos mil4grosos

e lendas. Este e,pisódio, rico em imaginação, encontra-se repre.sentado num painel de

azulejos da Sala dos Reis. De qualquer modo, fosse qual fosse o modo de implantação

de uma comunidade cisterciense, existia sempÍe um problema de base: a escolha do

espaço paÍa aconstrução do mosteiro.

Para compreendermos a escolha do local para a edificação do cenóbio de Alcobaça,

importa teÍ em consideração o espírito da regra cisterciense. Neste sentido, é talvez

necessário Íecuannos um pouco no tempo e analisarmos a emergência da Ordem

Cisterciense no patrorama religioso europeu da Idade Média-

É vutgar afirmar-se que o aparecimento dos cistercienses radica numa crise monástica

que caracterizou a decadência da Ordem Beneditina nos finais do século XL Porém,

paÍece-nos mais correcto afirmar que, a dinâmica cluniaccnse não respondia já às

aspirações de alguns monges beneditinos. Como diz AndÍ6 Vauchez, "Unta nwe

espirttuahda.de vinha pôr eru causa a Erc oté entda havia prevalecido'|t A ostentação

da riqueza e o envolvimento em assuntos de ordem temporal conduziu os beneditinos a

um progressivo afastamento do ideal do monaquismo primitivo, de cariz pnitencial. No

rr vAUCltEZ, AEdré, A kpirttwlidode do tdade Média Ocidertal Séc. WII-XilL, Lisboa, EdiloÍiat
Estampa, 1995, p.99.
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fundo, o que verdadeiramente se verificou, foi o emergir de uma nova espiritualidade

que, lentamente, colocava em causa a que até então existia

É, poi", a partir daí que se assiste à fundação da Ordem de Cister, em 1098, com

Roberto de Molesme e, em L112, com S. Bernardo que lhe concede um novo impulso.

As suas linhas de força assentavaÍn nurna concepção oÍignat de vivência religiosa e

nurna partilha da vontade de regrasso à genuína vida apstólica A imagem de Cristo

apresentava-se a esta comunidade como um modelo a imitar, por isso, a simplicidade

evangéüca e a pobreza tomavam-se fundamentais como pútica de vida. O

despojamento e a ansteridade eram os alicerces fundamentais desta nova filosofia

religios4 cuja legislação foi compilada. dando origem à Carta de Cartdade. Assim, o

monge cisterciense deveria desligar-se do mundo exterior, refugiar-se na solidão e no

silêncio, respeitando a clausura e o exercício penitencial. O trabalho religioso foi

libertado de tudo o que o monaquismo beneditino acÍescentaÍa ao longo do tempo.

Despojados da riquezq a vivência cisterciense primava pela austeridade e pelo silêncio.

Um silêncio, zubliúe-se, bastante rigoroso cuja quebra ú era permitida quando os

diálogos eram estabelecidos com o úade ou com o prior. A obsernância da Cana de

Cartd.ad.e impunha, pois, a todos os cenóbios da Orderu a austeridade, o silêncio, a

prática dos ofícim liúrgicos e o isolamento. É e.sta unidade de observância que é

üaruiposta paÍa o espaço. Como ircmos abordar mais adiante, a arquitectura cisterciense

obedece a um plano padrão, apenas alterado consoante as camcterísticas patriculares do

espaço ocupado por cada comunidade, sem que isto significasse, no entanto, falta de

originalidade ou monotonia arqútectónica
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Situados muitas vezês em valqs pantanosos ou clareiras no interior de florestas, estas

comunidades - inicialmente humanas e, posteriomrente, edificadas - encontravam-se

frequentemente afastadas de povoações e não contemplavamuma actuâÇão pmoquial.

A pútica deste ideal conduziu os cistercienses à criação de um sistema económico

original que lhes permiúu sobreviver sem recorref, a condnuas deslocações às povoações

mais próximas, evitando, deste modo, a quebra do exercício da Regra Assim,

estabelece-se, prrogressivamente, urna ligação de tal modo forte entre o monge e a terra,

que, mais tarde, a História se encarregará de o designmpor'lnonge agrónomo".

De acordo com a Regra o trabalho manual toÍnava-se uma obrigação a par dos serviços

religiosos. Por que se pretendia que uma úadia cisterciense vivesse em autarcia,

bastando-se a si própria, o monge, à custa das circunstâncias, especializtuse e toÍna-se

no protótipo do homem ligado à terra As tarefas emm distribuídas e deveriam ser

rigorosamente cumpridas. Denho do espaço da abadia o monge encontra hrdo o que é

indispensável ao funcionamento da comunidade: água - pela proximidade dos rios e do

IIuu -, terÍa para cultivar e todas as alfaias agícolas necessárias. A cada um competiam

tarefas discriminadas rmsi a vida comunitária era uma constante. Todos trabalhavam

paÍa o bem comurn- Quando não estava no campq o monge cisterciense encontÍava-se

na sala dos monges, em silêncio, ou circulava, religiosanrente pelo claustro.

A medida que o domínio monástico crescia toÍnava-se necessáÍia mais mãode-obra

paÍa o valorizar. Uma vez que o afastamento dos monges para os campos mais distantes

colocava em causa o bom cumprimento da Regra a Ordem instituiu os chamados

"irmãos conversos" que podiam demorar-se, e até residir, nas granjas espalhadas pelo
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domínios, visto não seÍem monges no sentido restrito. Assirn, encontramos duas

comunidades a coexistirem no recinto do mosteim: os monges do coro e os convenos.

Para além das diferenças ao úvel do serviço religioso e do trúalho agrícola estas duas

comunidades distinguiam-se tarrbém pela indumenúria: os monges usavam vestes

brancas, enquanto os irmãos convenlos vestiam um hábito castanho e usavam baúa

Cremos esta já em condições de perceber em que medida assistimos ao aparecimento

de inúmeros cenóbios cistercienses, nomeadamente da própria Abadia de Alcobaça, em

locais originalmente isolados. Siruada num vale e rodeada pr um domínio cuja área

cobria cerca de 4.W hectaras, a Abadia de Alcobaça - com tudo o que ela englobava

- sofreu alterações ao longo do tempo.l2

Fundada oficialmente a I de AbÍil de 1153, a tradição diz.-nos que após uma primeira

tentativa de fixação, urna parte da comunidade dos monges foi massacrada pelos

mouros em 1195. No entanto, esta ideia carooe de alguma fundamentação não só pela

ausência de provas documentais que a supoÍem, mas também pela falta de consenso

entre os estudiosos da matéria Súe-se no entanto que, a 10 de Maio de 1L78, os

monges teriam começado a edificar a igreja e a alargar os campos cultivados que, até aí,

cobriam apenas uma áreade 2 Km.

Em 6 de Agosto de L223, a paÍe do edificio reservada aos monges foi por eles ocupada,

sendo que a primeira consagração do templo teve lugar em20 de Oumbro de L222. A

fase seguinte das obras deu-se por concluída em L252, seguida do Claustro de D. Dinis,

cuja constnrção data de 1308. Como podemos concluir, a construção foi muito moÍosa

12 BARBosÀ P*o, op.ccü., p.13.
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devido a inúmeros factores, nomeadamente a falta de recumos e a escassez de mãode-

obra Aliás, a dimensão das obms obrigou a recoreÍ-se à mãode-obra seulat, uma vez

que, nem o número de monges nem o núme,lo de conversos era suficiente para eÍgueÍ a

igreja e os edificios anexos. A presença destes operários é comprovada pelas inúmeras

ÍnaÍcas de canteiros que podemos obserrrm gravadas na pedra Por outro lado, o facto de

parte da comuúdade estar frequentemente dedicada a tarefas agrícolas, de modo a

garantir a sobrevivência da comunidade, contribúu para a demora das obras. É ainaa ae

salientar que, desde a sua construçáo xÉ, ao presente, a Abadia de Alcobaça não parou

de ser alvo de um dinamismo interventivo constante, que se manifestou ora através de

acÍescentos ou Íecoffitruções, oÍa por intermédio de acções de conservação e restauro,

ora ainda por meio de destruições provocadas ou resultado de caústrofes natuÍais.

Como veÍemos mais adiante, a construção deste conjunto edificado desenrolou-se ao

longo de vários séculos, manifestando claranrente épocas de grande euforia constmtiva,

alternadas por fases de estagnação e até decadência.

Entre os finais do século XIII e o início do século XfV, os monges desenvolveram uma

longa actiüdade: cultivaram os camlx)s, apasc€ntaÍam os rebanhos, extraíram o ferro,

dedicaram-se às fainas agrícolas, instalaram as primeiras indústrias do País,

desbravaram as matas, drenararn os pânanos, plantaram ponmres, vinhas e olivais.

Tudo isto sem nunca descurar dos ofícios religiosos. A localização em zonasi isoladas

levou-os, muitas vezqs, a ocuparem áreas pouco afectas à agricultura, como sucedeu

com a Abadia de Alcobaça Como já foi referido anteriormente, uma vasta álea da

região em estudo era, durante a Idade Média ocupada por terrenos pantanosos e matas

que coube aos monges drenar e arroteaÍ. Foi a necessidade de criaÍ condições

fundamentais à sobrevivência e funcionamento da comunidade que levou os monges a
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uma progÍsrsiva adaptação ao meio em que estavam inseridos. Assim, reuniftrm, ao

longo do tempo, vastos conhecimentos de técnicas agrícola.s, de irrigação e até

metalúrgicas.

A actuação dos reis da primeira dinastia beneficiou largamente o potentado da Abadia

através de inúmeras doações feitas pelos monâÍcÍls portuguqses.l3 A esta generosidade

real correspndeu uma progre{siva devoção dos fiéis, contribuindo ainda mais para o

aumento das rendas, da influência e do @aio da Abadia É preciso não e,squecer que o

número de outros mosteiros filiados a Alcobaça aumentou, tambérn" seguindo esta

tendência.la

Ao longo dos dois primeiros séculos de exisGncia, o número de conversos na Ordem

era müto superior ao dos mongeq nms a paÍir do século )OV começou a diminuir.

Alcobaça não escapou a esta tendência, já que a vastidão dos seus domínios tornou

diffcil gamntir a sua devida exploração e valorização apenas por esta comunidade.

Assirn, uma das prencupações fundamentais dos cistercienses foi a de povoar o seu

imemo território, concedendo forais ou cartas de povoação a algumas localidades. A

administração deste território estava a cilgo de um conselho, consútuído por vários

r1 "A gencrosidade de D. Afonso Hewi4uts foi imitada por atgutts dos seus sltcessores, como consta dos
testamsntos quz dzixarun D. Sancho I corfirmou a daação fetta por seu pai ao mosteiro, e em I 189 dea-
lhz mais a grania e panl da Ota. Pouco depois daou-llw o casblo dc Abenaneci, recentemÊnte
conquistdo ra Nguve D. Afonso II acrescentau-o com o padroado da igreja dos Tamarães, o regucngo
da Aramenha e tados os dízimas do couto, que Wrtencian à Coraa D. Sütcho n daar-llu os vilas de
Pono dz Mós e dc brnaga (termo * ÓOUos) e o porto de Selir. D. A{owo III dea aos monges dc
Abobaça o padroado da igrejas de Sanu Maria de porto de Mós e Sutta Maria da Golcgã , a vila de
Beringel, no Alcrnejo, wra grande quilúa ern Pomares, úém dz esnulos que llus dcixou erntesiaminto.
D. Dinis coruedzu aa masteiro o padroado da igreja de S. Tomé, ern Lisboq, ordenou (W ern cada ano
lltz dessem trinta moios dz trigo e virúe d.e milho, do pão qw para El-Rei se recollusse na seu pail dc
Ulrnar e Maguzja, e outorgou-llu niün/erosos EnÍre estes figurava a dispewa da lci quc
proibia aas ntosteiros qrc Íurdassew de sew wrnges e aceitassem doações; e a facaldade de eryortarern
fazendas de su aosa, sem embargo de restrições adaawiras que El-Rei dccretara" In FORTUNATO
DE ALMEID 4 História da lgreja em Portugol" vol. I, Porto, Porhrcalense Editora, 19167, pp. 13Gl3l.
14 « yo época de (W estanos trd@rdo erun dafitiação de Alcobaça os mosteiros dc noiges de Seiça,
Bouro, S. Paulo, Tatúcs, Maceira Dão e ktreb; e os dz ranjas de Cós, Odivehs, Ahnoster, S. Bento de
Évora, S. Bernardo de Portalegre e Nossa Senlwra de Twira" in IDEI\rI, Ibidem.
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elementos, que deveria pÍestar contâs da zua gastão ao úade que o nomeara Assim, as

cartas de povoação tinham como objectivo satisfazer a necessidade dos monges de atrair

colonos. Depois de escolhido o local, os monges definiam as condições mediante as

quais deveriam entregáJo aos colonos: o número de famílias a fixarem-se, as cultutas

em que se deveriam dedicr, os limite.s do local, erc. Quanto mais fficil eÍaum local de

povoar, - seja por razões de ordem agrícola ou outras -, maiores probabilidades

existiam dos monges cederem a propriedade das terras após alguns anos de exploração

(variável, consoante os casos), estimulando, deste modo, o seu povoamento. Assim,

sabemos que S. Matinho e Valado foram bastantqs difíceis de povoar, devido à malária

existente, assim como Cela, Tuquel e C&, onde bastavam 5 e 6 anos de exploração

(para os dois últimos), até se toÍnarem propriedade própria dos colonos. As terras

férteis, como Maiorga ou Chiqueda exigiarq no mínimo, 10 anos de exploração.ls

Sempre que os colonos não respeitavam as condiçfus estipuladas nas cartas de

povoação, os monges Íeservavam-se o direito de intenrir. Progressivamente, às

localidades que se apÍesentamm como autónomas, foi concedido foral, pelo que foram

surgindo diversos centros rurais que funcionavam lado a lado com as granjas,

exploradas pelos irmãos conveÍsosn e a própna Abadia Com o decorrer do tempo,

foram concedidos forais às localidades mais desenvolvidas- Deste modo, assiste-se ao

aparecimento de pequenos centros rurais povoados poÍ simple.s proprietários,

descendentes dos primeircs colonos, enquanto outxas zoftrs recebiam novos colonos. O

saber agrícola veiculado nas granjas, amvés da experiência e conselhos dos monges,

ultrapassava" entretanto, o limite dos coutos, chegando aqueles a seÍem convocados

pelos reis portugueses a fim de resolverem problemas de inigação e rabalho agrícola

em vários pontos do País.

r Cf. CoCggrul. Dom Manr, Alcobaço- Abodia Cistercicnse dc Portugol,Lisboc lmprensa Nacional-
Casa da Moeda L981,p.29.
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Ao longo do reinado de D. Pedro, e até D- João I, Alcobaça conheceu um período de

gande de.senvolvimento em que se assistiu ao aumento da extensão dos seus domínios,

gaças às doações reais (sobrenrdo de D. Pedro) e à fixação de novos colonos.

Assirn, cresce cada vez mais a importância da Abadia, tornando a figum do Abade numa

das personagens mais importantes do Reino, com direito a um lugan nas Cortes. O seu

poder cÍesceu de tâI modo que o exercício de parte da legislação dentro dos seus

domínios não carecia de apelo reall6.

Vimos, pis, como o território em estudo, dominado pelos cistercienses, foi cÍescendo

ao longo dos tempos. Ainda que seja dificil delinear com exactidão os limites dos

coutos, tentaÍemos, recorrendo às informações de diversos estudiosos deste tema,

compor aquilo que talvez tenha sido o mapa deste tão vasto território aquando da sua

extensão máxim4 após doaçõas feitas por D. João IV. Assim, os coutos eÍam

constinrídos por catorze vilaslT, hes das quais eram prtos: Paredes, Pederneira, (o porto

mais próximo do Mosteiro e o primeiro a ser povoado) e Alfeizerão, sendo que os dois

primeiros ficaram envolvidos poÍ te,ra" devido ao assoreamento do litoral durante os

séculos XVI e XVIL A baía de S. Martinho do Porto era maior que actualmente,

estando o seu porto mais imfortante sinrado ao fundo daquela na foz da Ribeira de

Alfeizerão, zona de intensa constnrção naval. Quer este porto como o de Salir do Porto,

onde aquela actiüdade era igualmente intensa, desapareceraru úrrante o século XVtr,

devido ao assoÍeaÍÍrento.

16 Como afirma Dom Maur C-ochedl, dentro dos limites dos coutoü não se ouvia gritar, como no resto do
PaÍe,"Aqai d'El-Reil", mas sim*Aqui Dom Abadcf . Cf. COCHERII. DomMaur, Op. cit.,p.30.
t7 Alcobaça, Alfeizerão, Alvorninha, Crla Nona, C6 Évorade Alcobaça, Maiorg4 Paredes,

Pederneira, Salir do Mato, Santa Catarina, S. Martinho do Porto e Turquel.
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As diúsõas administrativas de hoje não correspondem obviamente ao traçado original,

pelo çq os coutos comprendiam os actuais concelhos de Alcobaça e Nazaré, bem

como paÍte dos concelhos da Marinha Grande, Porto de Mós e Caldas da Rainha

Todo este crescimento e riqueza foi lentamente deturpando o ideal de austeridade

inicialmente pÍoposto e a observância monástica sofreu grandas alterações. O

despojamento e a simplicidade foram, pouco a pouco, colocados de lado.

Com a sua subida ao trono, D. João I restabeleceu a sinração material do Mosteiro,

alterada por alguns reis pornrgueses, que retiraram ao Mosteiro parcelas anteriormente

anexadas por este. Foi tanrbém sob indicação daquele monarca que o abade D. João

Dornellas foi nomeado, instituindo uma administração de caiz quasrc feudal,

caÍacterizÀda pelo aumento dos impostos sobre os colonos e pela interpretação parcial

de divemas cartas de foral, de modo a nunca sair prejudicado. Perante a úsoluta

autoridade do abade sobre o domínio monástico alcobacense, de nada valeram as

queixas e apelos dirigidm ao rei por paÍte da população. A riqueza da abadia crescia,

sem que o Abade aplicasse parte dos lucros no desenvolvimento do espaço monacal.

Com esta situação, a decadência tonrou-se impossível de adim.

Durante o reinado de D. Afonso V, D. Nicolau VieiÍa concede o seu lugar de úade ao

arcebisp D. Jorge da Costa em troca de uma avultada renda anual de 150 000 réis.

Esta venda - avessa ao direito eclesiástico - revoltou os monges que acúaram pr

expulsar D. Nicolau da Abadia e, mais urna vez, Íecorrer ao monarca Novamente, a

importância e poder da figna do Abade, adquiridos ao longo dos tempos, im@iram
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que o rei pudesse int€rviÍ. A agravar esta sinração estava o facto de D. Jorge ter

amistosas relações com a Cúria Romana, - Flo que, tamEm dali, reunia apoio - e ser

prtmciro-ministro dc D. Afonso y.l8 Assim" impossibilitados de resolverem a situação,

os monges e demais população dos domínios monásticos vfuam-se a braços com uma

pesada carga fiscal e a pilhagem da Abadia pelos administradores do Abade. A sua

política caracterizou-se tanrbém pelo encermmento do noviciado e o aumento das suas

próprias rendas.

Em 1505, a Abadia é entregue a D. Jorge de Melo que, em 1"519, úandonou o cargo de

abade a favor do infante D. Afonso, irmão do futuro D. João Itr. De acordo com a

descrição de Frei Manoel dos Santos (1710), a situação de Alcobaça era bastante má

aquando de uma das visitas do infante:

<<Os monges andavão desconsoladissimm por lhes faltarem com quasi tudo; & as igrejas

dos Couttos, tudo caindo e ameaçando nrina; poÍque depois da morte de El-Rey D.

Manoel não se aüa posto huma FdÍa sobre ouEa, nem se aüa acudido aos Monges

com cousa alguma de roupa paÍa se vestirem-»le

Para resolver esta situação, o infante, ajudado pelo então úade de Claraval, Dom Edme

de Saulieu, conseguiu restabelecer a obserrrância da Regra depois de 1533. Com a zua

moÍte, e à revelia dos interesses dos monges, D. João III colocou o seu innão, Cardeal-

Infante D. Henrique, como novo comendatário. Este conseguiu, em 1567, por parte de

Roma completa autonomia sobre os religiosos, likrtardo-os da jurisdição da Ordem.

Quando subiu ao trono em 1578, devido ao desastre de Alcácer Quibir em que D.

'8 cocunruq D. Maur, op. cit., p.32.
re tn COCutrRtt* DomMaur, Op. ctt.,p.29
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Sebastião perdeu a vidq decidiu que asi rendas da Abadia seriarn divididas em duas

paÍtes dasiguais: a menor para os religiosos e a maior para os administradores

comendatários. Na mesrna altura, nomsou arcebispo de Lisboa D. Jorge de Almeida

para o substituir na administragão e exploração de Alcobaça Entretanto, e sem que os

monges tivessem sido ouvidos, D. Jorge foi nomeado chefe daCongregação Autónoma"

criada por D. Hemique. Após a sua morte, um peíodo igualmente conturbado se seguiu,

com os monges ansiosos pÍ rcaverem os direitos retirados à Abadia h facto, cadavez

mais distante da sociedade que o viu nascer, o programâ original da Regra diluíra-se e a

Ordem deixara-se ultrapassar por outras ordens religiosas que entretanto surgiram-

Só após 1"640, com a subida ao trono de D. João fV, a situação se alterou, tendo, então,

início um peíodo de grande dinamismo intelecnral e arústico. Este monarca concedeu

novos direitos e privilégios à Abadia conduzindo a comunidade cisterciense de

Alcobaça a um enriquecimento. Os ediffcios foram restaurados e

repovoados os domínios alcobacenses. Alcobaça tornava-se, então, caboça da Ordem e o

seu abade assumia o título de Abade Geral da Congrcgação, cortando-se as relações

entre os monges poÍmguqses e a Íestante Ordem de Cister. Durante o reinado de D. João

fV, assistiu-se igualmente a um intensificr da produção literáÍia por parte dos

chamados monges cronistas, foi o caso de Frei António Brandão, Frei Francisco

Brandão e Frei Manoel dos Santos. Foi também a partir desta épca que a pmodução

arúsúca sofreu um considerável desenvolvimento, nomeadamente nas aÍtes da talha e da

olaria, dando origem a peçasi de grande valor para a arte portuguesa dos séculos XVII e

X\fltr. Os úades da Congregação levaram a cúo, também neste período, a consüução

dos edifícios a nascente do Mosteiro, que envolvem os claustros do Cardeal e da

Biblioteca, bem como o Colégio Nossa Senhora da Conceição, no atrtigo local de Santa
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Mmia-a-Velha Com a sua destruição, aguando do terramoto de 1755, o Colégio foi

transferido pÍua a ala sul da fachada principal, edificada nesse peíodo. No século

XVm, destaca-se ainda a consttrção da biblioteca cujo valor e riçeza se espalhou pela

Europa.

A administração da Congregação Autónoma Portuguesa trouxe diversas consequências

para a abadia de Alcobaça Se, por um lado, foi levado a cabo um conjunto de obras aos

edificios cisterciensso a verdade é que, a acfimção dos comendatários e seus agentes

colocou os reügiosos nurna situação bastante delicada Com efeito, 6 monges viviam

dias diffceis com a administração em vigor e procuravarl a todo o custo, resistir-lhe.

Por seu lado, as populações dos coutos, igualmente útimas dessa gestão abusiva, apenÍNi

conseguiam veÍ nos monges, agentes da mesma administração. Talvez por isso não nos

seja dificil compreender a actuação das populações quando, em 1834, as ordens

militales são extintas e diversos mosteiros pilhados, como zucedeu com a Abadia de

Alcobaça

Os novos direilos e privilégios concedidos poÍ D. João fV, conduziram a um

enriquecimento da comunidade cisterciense de Alcobaçâ güe, no entanto, foi abalado

pelo terramoto de 1755 e as inundações de 1772, provocando gpves danos na Abadia,

obrigando os religiosos a recorrerem a empré.stimos pedidos para a ralizaçáo das obras

necessárias. As dívidas daí decorrentes acumularanr-se e os monges não conseguiam

fazmfac,e aos prejufuos, caminhando para a decadência financeira

Quando, em L810, aÍi trcpas napoleónicas enhaÍam em Alcobaçq a Abadia foi invadida

e saqueada; queimado o cadeiral manuelino e profanados os túmulos de D. Pedro e D.
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Inês. Inúmeras qstátuas sofreram mutilaçõas e algumas dependências do Mosteiro foram

incendiadas. Estes :rcontecimentos agmvaÍam a sinração económica da Abadia e

impossibilitava Íecorrer-se a mais emprástimos paÍa a sua reconstnrção. Os ideais

revolucion&ios prejudicaram ainda mais o Mosteiro, na medida em que aumentavaÍn as

hostiüdades contra a Igreja üsta como um Íepre.sentante de um @er e de uma

sociedade que se pretendia demrbar. Por outro lado, estavam gravadas na.s memórias

das populações as atitude.s opulentas dos abades comendatáÍios de quem os monges

eram vistos como representantes, o que muito terá contribuído para o aumento de

comportamentos anti-clericais.

Após a guerra civil que opôs D. Miguel e D. Pedro, os mongqs, apoiantes do

absolutismo, abandonaram o Mosteiro com medo de eventuais retaliações, em 1833,

com a primeira vitóÍia dos liberais. Em consequênci4 a população dos coutos e alguns

soldados franceses pilharam a Abadia, destruindo inúmeras obras de arte.

Após a extinção das ordens religiosas e a saída dos monges do Mosteiro, este foi

ocupado pelo Exército e pela administração pública O re.stante espaço foi vendido em

hasta pública No Refeitório dos monges foi instalado o teatro da vila, ocultando-se

assinr, sob camadas de estuque, abr.leza arquitectónica daquele espaço. As constnrções

desocupadas acúamm por, à custa do abandono a que estavaÍn votadas, ameaçar ruína.

No século seguinte, a Direcção Cr€ral de Edifiícios e Monumentos Nacionais procedeu à

realiz.açáo de diversas carnpanhas de rcstauro no Refeitório, no Dormitório e na Igreja.

Sobre estas intervençõas dedicaremos uma maior atenção numa fase mais avançada

deste estudo.
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3. Pnograma Arquitectónio

A canctsnzação do plano arqútectónico do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça (ver

Anexo I - figs. L e2) exige uma brcve reflexão sobre a fiIosofia orientadora da frem

de S. Bernardo. Ainda que os documentos da Regra não façam qualquer

alusão a princípios de ordem estética, é nele.s que podemos encontraÍ as razões desta

arquitectura stmples e de.spojada Com efeito, a Carta de Caridade, redigida por Étienne

Harding, entre 11L4 e llLfl , na qual se definern os princípios orientadore.s da

organização da Odem de Cister, não se prcocupava tão somente com os ediffcios mas

igualmente com a manutenção da unidade entre os mosteiros da Ordem.2l Em 1125, S.

Bernardo elúorara uma feroz crítica ao luxo e ostentação üvidos entre a Ordem de

Cluny, através da fuologia ao Abade Guilloume de Satnt-Thierry. Neste documento, o

monge critica a fomra de vida dos bneditinos, apontando-lhes o progressivo

afastamento dos ideais de austeridade, despojamento e simplicidade. É sobrenrdo neste

documentos que @emos encontraÍ a explicação para as características da arquitectura

cisterciense, pois todas as ideias pÍesentes relativas à prescrição do luxo, da riquez4 das

Íepresentações figurativas, foram adoptadas pelo Capítulo Geral de 1134, quando as

concepções de S. Bernardo são impostas a toda a ffienr, tornando-se numa verdadeira

norÍna na construção arústica Os úades decidem a abolição da esculnna e da pintura

nos mosteiros da Ordem, permitindo somente a im4gem de Cristo pintada sobre uma

cnrz de madeira, no altar-mor da Igreja; o pavimento deveria ser sóbrio e os ütrais

a Cf. SASCUTAENTO. A AiÍes (lntrod.), Cister. Docwturttos Primiti»os,LisboC Edi@s Colibri, 1999,
pp.6347.
'' «...de tal modo quc rurs nzissos actos não lwja qualqucr discrepânci4 mas vivamos numa só caridade,
uma única regra e costutrus semellteúe§.>>, Carta de Caridade, cap. III exl NASCIMENTO, A. Aires,
Op. Cit.,p.lA.
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incoloras, paÍa que uma luz branca os trqspÍNsasise. As própnas alfaias sagradas

deveriam ser simples e despojadas de decoração.

Assim, encontramos na arquitectum cisterciense dois princípios fundamentais:

despojamento e austeridade. As construções desta Ordem údicam do luxo e de tudo o

que poderia funcionar como uma satisfação aos sentidos, pois entendiam que artatffia

dificulta o carriúo da perfeição. Por outro lado, o elevado custo dessas obras opor-se-ia

ao voto de pobrezaprofessado. Deste modo, o mosteiro é o meio usado pelo monge para

alcançar a santidade. É um local concebido unicamente para a satisfação das suas

necessidades espirituais e temporais. Daí que nada devesse existir que o distraísse mas,

pelo contrário, o ambiente deveria ser de tranquilidade e pz.n À simplicidade total e à

austeridade da construção, junta-se então urna oum caracterfutica, igualmente

fundamental, para compreendermos a arquitectura de Cister: a funcionalidade. Sendo o

mosteiro um espaço onde o monge cultiva o seu aspírito na busca da santidade, a

arquitectura deve contribuir para que esse objectivo seja atingido. Por isso" os ideais

presentes na Regra de S. Bento são fervorosamente defendidos poÍ S. Bernardo: a

decoração e tudo o que é sup6rfluo deveriam desaparecer do mosteiro, para que nada

petuúasse o monge na stm busca de Deus e no seu aperfeiçoamento espirinral. É ne,ste

sentido que se torna possível compireender a lógica da arquitectura cisterciense, na

medida em que cada espaço, cada sala cada dos edifícios, obedeoe a

uma lógica coeÍente e tem uma função definida. A própria robustez das constmções

cistercienses reflectem a força de hus que o monge deve adoptar como exemplo na sua

caminhada espiritual.

2 Cf. pSREZ, José Carlos Vallg "La aÍquitectura cisterciense: srs fundamentos', Cistercium,lsl, 1978,
pp.Z75-2§19.
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Estas características estão presentes - com maior ou menoÍ rigor - em todas as úadias

cistercienses, conferindo-lhes um ar familiar mesmo além-fronteiras. A uniformidade

pÍesente nas construções cistercienses deve-se a quatro factores fundamentaisa:

a) a estrita observância da Regra em obediênciaà Carta dc Caridade;

b) o sistema de filiaçõas que permitia um contâcto rcgular entre a casa-mãe e as

abadias-filhas, velando para a manutenção da ordem e do respeito plas norÍnas,

facilitando assim a sua cresão;

c) Capítulo Geral Anualo onde se discutiam questões internas e se evitava o desrespeito

pela observância;

d) o procedimento dado na comtrução dos ediffcios. Esta era levada a cabo pelos

monges com a ajuda dos irmãos conversos que, orientados poÍ outro monge

interveniente em construções anteriores, aplicava métodos e conhecimentos que vira

1galiz.aÍ na úadia precedente, dando assim origem à criação de uma tradição

arqútertónica-

É, pois, por todas estas característicasi que @emos falar de uma tipologia cisterciense.

A disposição dos edifiícios em simples e eficaz. Encontravam-se organizados em torno

do clausho - espaço mais ou menos quadrado, rodeado poÍ quatÍo galerias abobadadas.

Tal como o dia é dividido pela Regra em momentos rese,rvados à oração (alma), ao

estudo (espírito) e às tarefas materiais (corpo), assim os edifícios à volta do claustro

eÍam congregados pela liturgia (igejq edificada no local mais elevado, a norte ou a

sul), as pesquisas e ocupagõas intelectuais na ala oriental (Sala do Capítulo, Sala dos

a cf. toEM, Ibidcn*
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Monges, Armarfunfio e, por fim, a satisfação de necmsidade,s materiais ([-avabo,

Cozinha, Calefactório, Refeit6rio), no lado oposto à igreja Esta descrição constituía

apenas um artifício que permitia justificar a disposição dos edificios.

Assrru é tamMm possível encontrarmos em Alcobaça esta disposição-padrão que serviu

de modelos às abadias cistercienses. A sua descrição exige, no entanto, um rcparo que

nos paÍece importante. A construção do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça conheceu

duas grandes fases que Írarcamm a história do edifício. A primeira fase decorreu do

século XII ao sóculo )iltr - foi o período áureo da implantação e expansão. A segunda,

estendeu-se desde o século XVI à primeira metade do século XVItr e caracterizou-se

pela constmção de novos ediffcios a noÍte do conjunto original. Traduziu-se num

período de apgeu da abadia em que as diversas construções traduziam o

enriquecimento da Ordem. Por esta rzzÁo, a nossa análise dividir-se-á em dois

momentos: o mosteiro medieval e o ediffício a partir do século XVI.

3.1O Mostciro Mdieval

3.1.1lgreja

3.1.1.1Ptanta

A Igreja do Mosteiro de Santa MaÍia de Alcobaça apÍesenta uma planta em cmz latina

com três naves, cabeceira composta inicialmente poÍ nove capelas radiantes não

salientes, em planta mapezoidal, edificadas no prolongamento do presbytertwn e

separadas poÍ uma parede recta A comunicação entre elas é feia pelo deanrbulatório. O

transepto é saliente e o corp da Igreja é constituído por trâs naves de L2 hamos, sendo

as colaterais mais estreitas gue a nave central.
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3,1.12 Algdo - Interior

3.1.12.1 Capela-mor

A Capela-mor está orientada a nasoente. (ver Anexo I - figs. 3-5) Quer o presbyterium

quer as capelas radiantes são de cobeftrtra abobadada(ver Anexo I - fig. 6) No lado

direito de cada capela foi cavado um nicho - acrredêncr# - onde Gr monges colocavam

o cálice e outros objectos necessários aos ofícios divinos. Como já foi referido, a

comunicação entre as capelas é feita atravás do deambulatório (ver Anexo I - figs. 7 -
9), cuja altura atinge 8,1Om até à chave daabflbacla.e tem 2,80m de larguras Encontra-

se dividido por arcos torais que assentaÍn nos pilaras adossados às paredes das caplas e

nos ábacos das colunas da capela-mor. Muito se discute acerca da originalidade da

actual cúeceira- Sem querermos aprofundar este assunto, que fugiria oeÍtamente ao

ârnbito do nosso trabalho, iremos apenas traçar algumas considerações que permitirão

conhecer um pouco do estado da questão sobre a origimlidade da actual cabeceira da

igeja do Mosteiro de Alcobaça Alguns autoÍes defendem ter sido constmída sobne uma

planta rectangular, tro entanto, não existem ainda provas que nos permitam elaborar

conclusões definitivas. O que é certo é que a actual cabeceira não obedece ao plano

primitivo bernardino, dqscrito por Elis LámbeÍt como "uma nave com duas colalerais,

um tronsepto e unt coro Wuco profimdo de cabeceira üreito, integrmdo capel.as

rectangulares".26 f)ado que a cabeceira da igfeja da úadia de Claraval sofreu

alterações, os estudiosos optamm poÍ numerar os diferentes estados de construção.

Assim, a primeira cabeceim constmída e,m Claraval é vulgarmente designada por

Clmaval I; a segund4 constrtrída em vida de S. Bernardo, Claraval II e, a última

alterada após a sua morte, designou-se por Claraval Itr. TamMm em Alcobaça Cocheril

'o Cf. C@ttERlI- DomMa.r, Op. cit.,p.Sl.
Á lbidr^.
26 Ext. COCHERIL, Dom Maur, Op. cit., p.43.
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aplica esta distinção, defendendo que a primeira Igleja - Alcobaça I - re.spitava a

planta bernardina A alteração que, segundo o autor, posteriormente se teria feito, dever-

se-ia à necessidade de se edificaÍ urna igeja maior. Assim, Alcobaça I seguiria o plano

bernardino - Claraval tr - cuja única igreja que chegou até nós é a da úadia de

Fontenay. A possível alteração da cúeceira de Alcobaça seguiria a planta de Clmaval

III, uma vez que é possível constataÍ clara influência entne a actual planta da úadia

portuguesa e a sua congénere francesa Daí que tenhamos, hoje, em Alcobaça, uma

cabeceira constituída poÍ nove capelas radiantes e um deambulatório. A escolha desta

solução constnrtiva jusúficar-se-ia pelo crescimento da comunidade e a consequente

necessidade de edificar um maior número de caplas, de modo a respeitar a nonna que a

Observância impunh4 segundo a qual só era p€rmitida a celebração de uma missa por

dia em cadacapela

Com o objectivo de raspeitar o princípio da simplicidade, os construtoÍss eliminaram as

saliências exteriores daquelas capelas e, tal como asonteceu em Claraval, construíram

no seu topo uma parede de alvenaria com nove panos.

Se inicialmente teíamos uma cabereira com nove capelas radiantes, súe-se hoje que a

sexta capela a partir da esquerda foi eliminada aquando da construção da nova sacristiq

para a qual serve de pass4gern-

3.1.1.2.2 Transepto

É constituído por duas naves, e quatro capelas escalonadas com cobertura em úóbadas

de aresta sem neryuras. Na parede norte do transe, to, encontramos a poÍta da sacristia

primitiva a poÍta da escada do dornritório e uma pequena abeftura rectangular. No
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braço sul (ver Anexo I - figs. 10 e 11) úrem-se a Porta dos Mortos (ver Anexo I - fig.

1,2), que dava acesso ao cemitério dos monges, a poÍta da Sala dos Túmulos (ver Anexo

I - fig. 13) e outra poÍta de menores dimens&s, que dá pam urna escada de ligação aos

telhados. A cobertura úobadada do transepto é da mesma altura da nave central.

Ainda no braço sul do tra$e,pto úrem-se duas capelas. A primeira junto ao topo,

recebe o Grupo Escultórico da Morte de S. Bernmdo (ver Anexo I - fig. 14) datado do

século XV[L27 A seu lado ficava a Capela de S. Pedro ou dos Actos dos Apá*olm

(ver Anexo I - fig. 1"5) e, em frente, encontra-se o Túmulo de D. PedÍo (ver Anexo I -
figs. 16 e L7').

No bnaço norte (ver Anexo I - fig. 18), que recebe o Túmulo de D. Inês de Castro (ver

Anexo I - figs. L9 - 22), ÍÍlsgÍrm-se duas capelas hoje vazias. (ver Anexo I - fig.23) No

topo deste lado do tÍansepto, é possível veÍ-se hoje a porta da antiga SacÍistia tapada

pelo Altar do Arcanjo S. Miguel antes das obras realizadas pela DGEMN (ver Anexo I

- fig. 24) e, sobre ela, o vão de onde partia a Escada das Matinas que ligava o

Dormitório dos Monges à Igreja (ver Anexo I - fig.25)

3.1.123 Nayes

O corpo do templo é totalmente úobadado, elevando-se as cobef,turas à mesma altura

As naves colaterais têm metade da largura da nave cpntral e são as três cobertas por

abóbadas de quatro panos com neryuÍas. (ver Anexo I - figs. 26 -3O)

2' Era inicialmente dedicada a S. Vicente. Cf. CIICI{ERIL Dom Maur, Op. cit., p.93
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A nave central era dividida em três zonas separadas poÍ estruturas de madeira onde

funcionavam três coros. O primeiro côro - dos monges - situava-se no espaço

compreendido entre os pilares 9, 10, Ll e L2, aos quais é preciso acrescenta os dois

pilare.s do transe,pto que §eguem no pmolongamento daqueles. O coro dos conversos

localizava-se na átea delimitâda pelos pilares 3,4,5,6 e7. Finalmenten entÍe os dois

coros situava-se o côro dos enfermos. (ver Anexo tr - fig. 1)

3.12 Claustro de D. Dinis ou do §ilêncio

O Claustro de Alcobaça foi construído durante o reinado de D. Dinis, cuja designação

adoptou, com dinheiro deixado em testamento por D. Afonso m.2E É igualmente

conhecido por Claustro do Silêncio (ver Anexo I - figs.31 - 34), em virtude da Regra

impor este preceito.

Os seus autoÍes foram os arquitectos Domingo Domingue.s e Mqstre Diogo que sucedeu

o primeiro. É considerado um dos maiores claustros cistercienses e foi conclúdo em

L3LL, apresentando características góticas de transição, o que sejustificapelo facto dos

cistercienses não serem totalmente alheios da zua contempomneidade arlstica- Apasar

do termo otlaustro" definir as quatÍo galerias que o formam, os cistercienses atribuÍam a

três delas designações que reflectiam a função que serrriam- Assim, a ala sul (ver Anexo

I - figs. 35 e 36), que coÍre no prolongamento do corp da igreja, era designada por

Claustro da t-einra, dado gue aí os monges, sentados nos bancos, escutavam a leitura

feita em voz alta poÍ um deles. A ala nascente era chamada Claustro do Capítulo, pr

dar acesso à sala com o mesmo nome. A galeria norte (ver Anexo I - figs. 37 e 38), que

em Alcobaça conduzia ao refeitório, e,ra, por esse mesmo motivo assim designada.

* Cf. GUSUÃq *urr ltoUre de, A Red Abadia de Atrobaça,ltsbalivros Horizonte, 1992, p.l10.
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Finalmente, a alaque estabelecia a ligação entÍe o Claustro do Refeitório e o da I*itura

não tinha qualquer de.signação aspcífica pis funcionava como um local de passagem.

A cobe,ltura é fettaem úóbada com aÍcos torais de volta perfeita e ogivas.

TÍata-se de uma constmção mais recente que os outÍos edifícios conventuais.

Normalmente os cistercienses constnríam um claustro provisório com as galerias da

Leitura e do Capítulo. Posteriormente, edificavam o edificio definitivo. Em relação ao

Mosteiro de Alcobaça" existe uma certa contestação face à existência de um claustro

anterior ao de D. Dinis. Segundo Cocheril tal hipótese não carece de dúvidas, pois

af,rma existirem ainda vestígios de um primeiro claustro.2e

As consruções que compõem o clausho distribuem-se da mesma maneira em todos os

mosteiros da Ordem. No caso de Alcobaça úandonando a Igreja pelo braço norte do

transepto, entra-se nurna pequena depndência, composta pr duas divisões: a antiga

sacristia e o armartlrm. Saindo para a galeria do claustro, e continuando a percorrê-lo,

temos, no résdochão, a SaIa do Capínrlo, o Parlatório, a Escada do Dormitório e a Sala

dos Monges. No primeiro andar, e ocupando toda a extensão do claustro dos Monges,

situa-se o Dormitório. Na galeria do Refeitório, encontrarnos, actualmente, a Cozinha

do século XVm. Poréru de acordo com a planta medieval adoptada por Cocheril,

localizar-se-ia nqsta z.orLa. o Calefactório, seguido pelo Refeitório dos Monges e a

Coziúa Primitiva Na galeria poente do claustro, e em dirccção à ala da I-eitura

teríamos, de acordo com o programa da Regra no rÉsdochão, o Refeitório dos

Conversos e, no primeiro andar, o respectivo Donnitório. A seguir existiria uma

passagem, pam os convercosi, entre o exterior e o interior do ediffÍcio. A sala seguinte era

2e cf. cocHERtL DomManr, op. cit.,p.58.
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consti$ída pelo celeiro que terminava já na parte final do corPo da igreja Na verrdade,

os ediffícios que actualmente com@m esta ala nada parecem corresponder à ala dos

conveÍsos. No seu lugar encontramos, de norte para sul, o Palácio Abasial com o

claustro de D. Afonso VI, a Sala das Conclusões e a Sala dos Reis. A questão que se

levanta é justamente a de saber onde se localizaria a primitiva ala dos conver§os,

sabendo.se que, após algumas sondagens realizadas junto à fachada da ala norte foi

possível encotrtrar veslgios do que, segundo algumas opiniões, indiciaria a prasença de

um claustro. Estaria ali a ala dos conversos? Tudo isto não PÍusam obviamente de

hipóteses, visto que seriam necessárias mais sondagens arqueológicas que permitissem

fundamentar, ou, pelo menos, elaboranmais hipóteses.

3.1.2.L Sacristia Primitiva (ver Anexo I - fie. 39)

A actual sacristia de que falaremos adiante, não é a primitiva Esta integrava-se na ala

dos monges, com comunicação paÍa o claustro, confinando com o braço norte do

transepto, onde uma porta daria acesso à Igreja As suas pequenas dimensões explicam-

se pelo reduzido número de casulas brancas usadas pelos monges na celebração das

missas. Tratava-se, pois, de urna pequena sal4 com uma janela aberta a nascente e de

cobertura com úóbada de berço. Junto a qste espaço situava-se o armariurn, cujos

vestígios desaparecerarn. O crescimento da comunidade cisterciense teú obrigado à

constnrção de uma nova sacristia, no rcinado de D. Manuel.

3.122 Sala do Capíhlo (ver Anexo I - figs. 40 e 41)

Era, a seguir à Igreja o espaço mais importante da abadia pois ali eram discutidas as

grandes decisões çe influenciariam a vida da comunidade. O seu nome deve-se ao

facto de, todas as manhãs, os monges ali se reunirem para sscutarem a leitura de um
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capítulo da Regra de S. Bento. Era ne.sta sala que o abade era eleito e que os monges

confessavarn, com suprerna humildade, as suÍui desobediências à Regra Tarrbém aqui

se distribuía o trabalho, se pronunciavam os votos dos ps$lantes e se tratavam todos

os assuntos relativos à vida da úadia

O acesso a esta sala é coroado poÍ uma bela arcada em volta perfeita assente sobre duas

ombreiras ornadas com colunelos. De um e de outro lado desta fachada encontraÍn-se

duas úerturas, através das quais a restante comunidade úacial via e ouúa, do Claustro,

o Abade que, apenas com os Monges do Coro, se reunia na Sala do Capítulo.

Trata-se de um compartimento quadrangulm de cobernrra úobadada assente sobre

quatro colunas. A sala é iluminada por três janelas abertas a nascente. Ainda que em

Alcobaça já tenham desryarecido, à volta deste compartimento estâvam dispostos

bancos de pedÍa-

Em 1"180, o Capítulo Geral define que os abades deveriarn ser sepultados neste espaço

capitular, daí que o chão de.sta sala se encontÍasse preenchido com as pedras tumulares

dos úades perfftuos dos sécúos XItr e XfV, juntamente com as dos abades trienais

que se lhes seguiram. A excepção de um túmulo colocado à entrada da Sala do Capítulo,

e cuja identificação se desconhee, todos os outros desaparrceram.

3.123 hrlatório (ver Anexo I - figs. 42 e 43)

Situado a seguir à Sala do Capítulo, este qspaço é um corredm com ceÍca de 5 metros de

largura Abre, de um lado, paÍa o Claustro, pÍ um arco de volta perfeit4 e do outro,
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existe uma porta que conduziria possivelmente os monges alcobacenses paÍa o exterioÍ,

concÍetamente, paÍa a horta- A zua cob€,rtua tamMm é úobadada

Após a reunião que diariamente tiúa lugar na Sala do Capítulo, o prior permanecia

neste local para ouvir os monges que desejavam falar com ele. Era um espaço onde o

silêncio regulamentado poderia ser quebrado.

Actualmente, é neste espaço que funciona a loja do Mosteiro de Alcobaça.

3.124Ilormitório

Em todas as úadias cisterciensqs o Dormitório dos monges situava-se no primeiro

andar do edifício (ver Anexo I - fig.zt6), por cima do Claustro do CapÍtulo, ocupando a

totalidade da área da ala na.scente do Claustrro de D. Ditris. Dividido em três naves, por

duas liúas de colunas, de onz€ traÍnos cada uma, a sua cobernrra é de crtz.aria de

ogrvas.(ver Anexo I - figs. 47-51) A decoração, tal como a Regra impõe, é bastante

depurada: colunas monolíticas com capitéis sóbrios. A iluminação era feita amvés de

janelas estreitas, no entanto, intervenções posteriores - séculos XVI e XVtr - alargaram

aquelas aberturas quando o dormitório foi dividido para servir de aposento dos úades

gerais. (ver Anexo tr - fig. 5) Quando o dormitório sofreu esta adaptação, o espaço

estmia dividido por pequenos tabiques, lanqs às paredes longitudinais, que

separavam as canm.s dos monges umas das ouha.s. As marcas deixadas poÍ esses

tabiques podem ainda hoje ser üstas em algumas colunas. Na zona contígua à igreja

situar-se-ia inicialmente a cela do úade. No lado oposto, que dá para a Praça D. Afonso

Henriques, localizavam-se as lauinas. Em Alcobaça queÍ a cela do abade quer as
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latrinas desapareceram- Por cima do Dormitório,loc,ahzava-se um pequeno campanário,

através do qual o sacristão os monges.

Em 1"7L6, a fachada norte dqsta sala foi totalmente reconstmída

O acesso ao Dormitório dos Monges era feito através de uma escada (ver Anexo I -
fi9.a9) localizaÃa logo a seguir ao parlatório. De acordo com a Regra Cisterciense

existiriam duas escadas que dariam asesso àquele qspaço: a escada das Matinas! com

ügação directa à Igreja através do transepto, e a que Iigava ao Claustro do Capítulo. A

escada que hoje conhecemos é resultado de uma intervenção de restauro levada a cabo

pela Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionaig como veremos adiante, e

cuja reconstrução utiliza as úóbadas do Pmlatório e da Sala dos Monges. Uma outra

escada existiria sobre a antiga Sacristia pennitindo o acqsso entre o Claustro D. Dinis e

o Dormitório e deixando intactas as referidas úóbadas, rrlas as obras realizadas no

início do século passado encaÍÍegaram-se de as eliminar.

3.1.25 SaIa dos Mongs (ver Anexo I - figs. 52 - 55)

A seguir à escada que dava acesso ao Dormitório, situa-se a Sata dos Monge.s. Por não

corultar da lista dos lugares regulares, peirsa-se que este espaço fosse, inicialmente,

dedicado ao noviciado que, enquanto não era professo, deveria estar se,parado dos

monges, excepto durante os offcios do coro e nas refeições. Pelo me,nos até 1487, esta

sala terá pois serrrido de noviciado, data em que os noviços passaram para os novos

edificios então constmídos. A partir daí, este espaço toÍnou-se num local onde a

comunidade esperava o Abade para juntos se dirigirem ao Refeitório. A designação de
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'úegd' que chegou até nós, deve-se ao facto de ter passado a funcionm como

arrecadação de provisões de apoio à Cozinha Moderna

A sala está dividida em três nayqs de seis tamos. A cobemrra tal como no domritório, é

de cruzaria de ogivas. Inicialmente a sala seria iluminada, a poente, por duas janelas,

estando agora uma delas, que dava para o pátio do calefactório, entaipada A nascente

eístem tanrMm duas janelas e duas poÍtas, hoje igualmente entaipadas. A poente

abrem-se mais duas janelas e duas poÍtas, uma paxa a Coziúa Mderna e outra para o

Claustro de D. Dinis. Com o intuito de corrigir o desnível do terreno, a sala apresenta

cinco largos patamares.

3.126 Calefactório

Actualmente não nos é possível reconstinrir o calefactório do Mosteiro. Pensa-se que

ocupou a z,oria sul da cozirha moderna e que teÍia um pátio. As suas dimensões seriam

modestas. Este compartimento era, com a coánha, os únicos espaços onde se permitia

que se acendesse lume, daí que funcionasse como local de aquecimento dos monges. A

partir do momento em que os monges pílssaÍâm paÍa os novos ediffcios, dispondo de

celas com outras condições de conforto, este espaço toÍnou-se inútil.

3.12.7 Refeitório dos Monges (ver Anexo I - figs.56 e 57)

Era a sala mais bela do Mosteiro, a seguir à do Capítulo. Com uma fonDa rectangular,

destacam-se a harmonia das suas proporçõas. Foi constmído deüdo ao considerável

número de úades pÍovenientes da Europa que, anualmente, participavÍLm no Capítulo

Geral.
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Divide-se em trâs navqs de cinco tramos cobeÍtÍul por úóbadas de crltzaniade ogivas. A

parede noÍte tem, em baixo, seis janelas de volta perfeia e, em cim4 &as janelas

ladeiam o óculo, no alinhamento das naves laterais. A nascente, mais duas fiadas de

janelas: cinco, em baixo, e, três, em cima A poente, as duas janelas de baixo

encontram-se entaipadas, bem como a que se l@aliz mais póxima da parede norte. Por

cima daquelas, há mais duas janelas ligeiramente afastadas. Qualquer destas úerruras é

de arco de volta de volta inteira- Ainda nasta pareder - eüê Mpara a cozinha primitiva -,

podemos admirar o Púlpito do [.eitor, único no seu género, (ver Anexo I- figs. 58 e 59)

de onde se liam os textos sagrados ôrante a refeição, feita em silêncio, em mesas

dispostas ao longo das paredes. Os monges, sentados em bancos de pedra não tinham

ninguém à sua frente. Sobre os degraus de acesso ao púlpito, abertos na espessura da

parede, eÍguem-se colunelos finos, rematados por capitéis decorados, sobre os quais

formam-se cinco mcadas. Por baixo, encontramos uma pequena abertuÍa, cuja

finalidade se desconhece, ao lado da qual se msga uma porta de acesso à cozinha.

O Abade comia nuÍna mesa colocada a norte, ladeado pelo Prior e Subprior. Quando das

visitas do Capítulo Geral, os dignitários da Ordem ocupavÍrm tamHm esta m6a. Após a

destruição do Refeitório dos Conversos, estes começaram a tomar as suas refeições

juntamente com os monges e noviços. Eram momentos de silêncio, ap€nas quebrados

pelas leituras que um monge faziado púlpito.

Inicialmente, € & acordo com Maur Cocheril, o Refeitório teria um tecto em madeira

assente em cornijas, ainda possíveis de observm nas parcdqs.
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Esta sala" bem como toda a galeria correspndente, foi completamente modificada na

segunda metade do s6culoXVl

Depois de 1834, com a saída dos mongeq o espaço foi entregue à CâmaÍa Municipal,

que o ocupül com o teatro da vila O Refeitório só voltou a estÍrÍ desocupado Saças à

intervenção da Direcção CrffaI de Edificios e Monumentos Nacionais no século

seguinte. Sobre este assunto voltaremos a debruçarrro-nos mais adiante.

3.1 2.8 Cozinha Primitiva

Deste compartimento, hoje inexistente, apenas Íesta a pofta de entrada no topo da

galeria poente do claustro e alguns vastígros arqueológicos. Com o újectivo de edifrcar

um claustro na meslna fueu o rei D. Afonso VI mandou destnríJa entre 1656 e L667. A

sua reconstituição é completamente impossível.

3.2O Mosteiro: sés. XYI - XVII

3.2.1lgreja

3.2.1.1 Nçado - Interior

3.2.L.1.1Sacristia Moderna (ver Anexo I - 60 e 61)

A sacÍistia medieval de Alcobaça e,Í4 como referimos, um espaço bastante reduzido. O

cÍescimento da comunidade monacal e as oomeguentes exigências litrúrgicas

conduziram à necessidade de um novo espaço, cuja constmção teve inÍcio em 1519, por

foão de Castilho, desigaado pelo rei D. Manuel.

O terranroto de 1755 e a consequente de.struição da Sasristia Manuelina não impedem,

no entanto, eüê hoje se possa imaginm o qssencial da sua beleza através da
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p€,ÍmaÉncia de alguns elementos, como a pÍta de entrada a antessala e os

contrafortes.

Situada na cúeceira da Igreja, pÍocedeu-se ao rompimento de uma das caplas do

dearnbulatório a fim de se lhe criar um acesso à Igeja compreendendose, assirn, a sua

posição oblíqua em relação àquela Por outro lado, o declive existente a srl do

deambulatório impedia a escolha dsste local pam aí proceder à edificação daquela sala

A sacristia que hoje podemos visitar no Mosteiro de Alcobaça éo como se disseo uma

reconstmção pós-terramoto que procuÍou respeitar a planta rcctangular, de construção

manuelina. Com cerca de 30 m de comprimento e 10.5 m de lmgura, e.sta üvisão possui

um pavimento em blocos de mármore de várias coÍes, compondo figuras geométricas de

razoáveis dimensões. Iluminada poÍ trâs grandes janelas rasgadas na parede do lado

direito, a Sacristia tem, na zona oposta à primeira janela uma porta, constmída em

meados do século XVm, de acesso ao pátio onde os monges haüam colocado um

presépio (ver Anexo I - fig. 62), demolido aquando das intervenções levadas a cabo

pela Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, nos anos 30 do século

passado. TamMm aqui podemos encontraÍ uma escada em espiral que comunica com o

terraço do deambulatório e capelas do transepto.

Na opinião de José Custódio Vieira da Silva, baseada na descrição de Frei Manoel dos

Santos e na observação dos contrafortes, a Sacristiatsia uma coberhrra em úóbada

"muito rebaixada e apoiadg além dos rntrtroE, aperu$ em mísulm"3o. semelhante à

m SANTOS. Frei Mauoel dos" Desc,rQão do Red Mosteiro de Abobaça(kitu4 Introdução e Notas por
Aires Augusto do Nascimento), Almbaciana, 3, p. 35.
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existente na antessala3l. O tecto é revestido a eshrques, cujo restauro é recente. (ver

AnexoI-figs.63-@)

De cada um dos lados da prta de entrada da Sacristia, deparamo.nos com dois belos

armários do século XVII, com embutidos de marfim e ébano. (ver Anexos - figs. 65 e

66)

Ao fundo da Sacristia enconmÍtos a Capela das Relíquias (ver Anexo I - figs. 67-70),

revestida a talha dourada e policromada, com sete esculturas de vulto prfeito e cerca de

setenta bustos rrelicfuios a ocupar os seus nichos. No centro, encontra-se a imagem da

Virgem, ladead4 à direita e à asquerd4 pelas de S. Bernardo e S. Bento,

respectivamente. Trata-se de um belo espaço poligonal, apeníui iluminado poÍ um

lanternim de pedra pintada Foi constmída entre 1669 e 1672.32

hporta finalmente, salientar a enoÍme br-leza da pora de entrada da Sacristia,

ornamentada, sob a direcção de João de Castilho, com magníficos motivos naturalistas.

Frei Manoel dos Santos assim a descÍeve:

... Wrque o seu portal são duas arvores fingidas na pedra com suo raix e tronco; e a

padieira os r@turs das mesmas arvores mlaçofus tms nos oatros e fazendo arco por

sima da pona.3i

3r SILVA, José Custódio Vieira da, O Fascínia do FinL Viagerc peto Fbut da ldade Média,Lisboa
Iriwos Horizonte, 19f1, p. 9.
3' COSTERA, lsabel, Clt- C""niu, 'Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça" , Roteiro Cuttural da Regiãa
tic Alcobaca a Oeste da Sena dos Candeeiros, Alcobaç4 Câmara Mrmicipal de Alcobaç4 ãX)1, p. 35.
" SANIOS, Frei Manoel do, Op- cit.,35.
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Vieira da Silva salienta ainda um outro aspscto e que diz respeito ao átrio e à pora

oposta à sacristia, verdadeira'tópia" da anterior, trabalho também da autoria de João de

Castilho. De acordo com o autoÍ, esta situação justifica-se se considerarmos a existência

de duas fases de comtrução da sacristia. Num primeiro momento, procedera-se à

construção desA sala e da respectiva porta e, num segundo momento, devido à

necessidade de cobrir a pasisagem enEe aquela e a Igreja, construíra-se a antessala e a

respectiva pofia de aoesso à ce,rca monástica Para o justificar, o autoÍ apela aos

vestígios arqueológicos, à descrição de Frei Manoel dos Santoss €, poÍ fim, à

observagão atenta dos contrafortes no exterior da sacristia De facto, é possível constâtar

o destaque do primeiro conmforte em relação aos restantes, o'colocado em ângulo no

cunhal das paredes da sacÍistia"3s. No caso da edificação de ambos 6 espaços ter sido

levada a cabo na mesnra altura o contraforte deveria posicionar-se de uma forma

idêntica aos restantes. A própria altura da Sacristia é maior que a do átrio, contribuindo

para acreditar-se que este teria sido constmído algum tempo depois.

Em frente da porta da Sacristia no átrio, uma outra poÍta dá acesso à Capela do Senhor

dos Passos, mandada ef,guer em 1756.

32.1.12 Sala dos Túmulm (ver Anexo I - figs. 71 -74)

A constmção da SaIa dos Tlímulos teve lugar no século XVm, durante o mandato do

Abade D. Frei Manuel de Mendonça, altua em que as aÍca.s tumulares de reis, rainhas e

infantas terão sido transportadas pam o novo panteão Égio. Até aí a sua localização

s O autor refse a determinade úEtta: "atrescentatam adiantc luma como tW antecosq da qual e da
capelLa rota se forma hwn passadisco belissiúto até a porta da mesru s@?cristia.n ia IDEM, Op, cit.,
p.35.

" SILVA" José Custódio Vieirada, Op. cit.,p.lü2-103.
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dividiu-se em dois grandes momentos. Numaprimeira fase, correspondente ao tempo de

proibição de enterramentos de leigos no espaço sagrado da igejq os túmulos terão

ocupado uma fuea hoje desaparecida, a chamada galilé, sinrada ao que se súq à

entrada e ig"jq do lado norte, como refere José Custódio Vieira da Silva ao enunciar

os diversos testemunhos hisóricm que o atestam36. Inicialmente confundida som a

actual SaIa dos Reis, súe-se hoje que o espaço seria outro, tendo a confusão resultado

da sua supressão posterior. O que ainda se desconhece são as rcais dimensõqs da capela

deste panteão, o que, de acordo com o autoÍ, e dada a dimensão da fachada, ocuparia

uma paÍte da galilé, sinrando à esquerda de quem entf,a no templo37. Sem pretendemrm

aprofundar este assunto, importa contudo referir que a existência deste espaço prende-se

com a proibição do enterramento de leigos no interior do templo. Por outro lado, a

galilé, tal como em muitos outros templos e conjuntos monásticos ligados à Regra de S.

Bento, assumia uma caÍga simMlica fundamental, reflexo visível na sua designação.

Representativa da esperança na ressureição, constituí4p,la sua própria localização, um

espaço no ümiar do sagrado, igualmente associada, à última aparição que Cristo fizpta

aos Apóstolos, antes da ascensão aos céus. O e.studo de José Custódio Vieira da Silva é

bastante clmo acerca deste assnnto. Diz-nos o autoÍ: ...ficou tanbém associoda ao

momento último do itinenírio que, em procissão funl em memória fu Paiúo e

Ressurreição de Cristo, os monges realizwam todos os Domingos: depok de terem

perconido as qtadras b claustro, saíarn d.ele, por unwporta de comunicação, para o

alpendre fronteiro à igreja onde efectuantam a últinu Wragem processional,

recolhendo-se, de seguida aa intertor do templo. Aí, nesse espaço erterior e nessa

denadeira estaçõo rifi&l, comemoravam a últina aparição que Cristo, wttes de

3u IDEM, O PanÍcão Régio do Mosteiro dc Alcobaça, Lisboq Instiuto PortugrÉs do Pauimónio
Arquitectónico, 2(X)3, p. 19.

" IDEM, Op. cit,p.2O.
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ascerder d$nitivanunte oos céus, fizera aos Apóstolos nurnmonie da Galileia- Por tol

razão, (e por aproxhnação lonética a Galileia), esse alpendre pessotL no munda

ibérico, a ser derwminado de Salilé. nufiut malogia clara com a certeza da

ressarreição dos corpos dos justos no dia do luízo Final e, a exemplo de Cisto, da sun

subid.q por fim aos cérn.3E

Assinu à excepção do interior da igreja, nenhum outro espaço se assumia tão digno para

receber os túmulos de reis e fidalgos como a galilé. O facto de encontrarmos outros

túmulos no interior da igreja e na chamada Sala dos TiÍmulos é ilustrativo das alterações

ocorridas ralocalização das arcas tumulares.

Numa segunda fase, já no início do século XVI, durante o abaciado de D. Iorge de

Melo, procede-se à deslocação dos túmulos, depositados até aí na galilé, para o interior

e ipjr, mais concretamente paÍa o braço sul do transepto, onde já se enconmvam as

arcas de Pedro e Inês. Os motivos que estaão na base desta mudança poderão prender-

se com a progressiva degradação da galilé ou com a necessidade de realizar alterações

na entrada do Mosteiro, associadas à hospedaria e ao palácio úacial.

Assrm, o braço sul do trnsepto recebeu um conjunto de túmulos que aí se manteve até à

construção da actual Sala dos Túmulos. Na Capela de S. Bernardo, anteriormente

designada de S. Vicente, foram depositadas as arcas de D. Afonso tr e D. Afonso Itr. Os

Íestantes túmulos distribuíam-se já no braço do trans€,pto, respeitando uma hierarquia

social e cronológica3e

3* IDEM, op. cit,p.l7.
3e Sob." este assunto ver IDEM, Op. cit.,p.34.
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Chegado o séc. XVIIL foi, como se disse, sob o abaciado de D. Frei Manuel de

Mendonça que se mandou ÍealizÀÍ o panteão real, localizada no mesmo braço do

transepto. O projecto da sua constnrção, - iniciada por volta de l77O -, foi da

responsabiüdade do inglâs Guilherme Hsden, chegado ao país ante.s de 1763.

3.2.2 Claustro de D.I»nis

3.2.2.1 Galeria Suprior

Tal como sucedeu em muitos claustros da Penínzula Ibérica foi acle.scentado um andm

ao Claustro de D. Dinis. A primeira referência à intenção dqsa obra data de 1484, por

iniciativa do Abade de Piedra aquando da sua üsita regular ao Mosteiro. Este novo piso

conteÍia o dormitório dos noviços. No entanto, não se sabe se teria sido constrúdo nesta

época Alguns autoÍes atribuem a constmção a épmas diferentes. É o caso de

Hierónimo Román que a considera do peíodo manuelino, salientando que existiam

celas no lugar dos novos dormitórios. De acordo com Frei Manuel de Figueiredo esta

galeria teria sido Íeconsúuída por ordem de Dom Jorge de Melo, entne 1505 e 1519,

depois de ter sido destmída por um terramoto.

A constnrção realizou-se affivés de um prrolongamento dos conmfortes do Claustro

inferior até ao telhado, rcmatados por gárgulas. Uma observação atenta peÍmite

constatar que as aberturas dos vãos e do claustro inferior nem sempre são coincidentes.

3.2.2.2 Cozinha Moderna (verAnexo I-figs. 75 -78)

Ocupando a z,oria do calefactório e do respctivo pátio, esta cozinha foi edifrcada

quando o rei Afonso YI mandou consúuir um claustro no lugar da cozinha primitiva
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Trata-se de um vasto espaço, de grandes dimensões, cuja entrada é feita através de um

arco de voltaperfeita

Na pmede níuicente há uma prta que comunica com a Sala dos Monges. Na zona sul da

cozinha, ao centro, ergue-se uma grande chaminé, assente em oito colunas, que sobe em

direcção ao tecto e o ultrapassa Existe uma mesa em pdra entre a chaminé central e o

tanque de água corÍente, escavado no solo, cujo curso é um "desvio" do rio Alcoa feito

pelos monges, com o objectivo de servir o Mosteiro. Trata-se de mais uma prova da

capacidade técnica dos cistercienses no que se refere aos sistemas hidráulicos. Existem

ainda duas lmeiras situadas entre os conmfortes da parede da sala dos monges e duas

pias entre os da pmede do Refeitório. O tanque, situado na área norte da Cozinha, tem

cerca de L7m2, e é envolüdo por um muÍete.* Os aanlejos que revestem as paredes

datam de L752.

A constmção de uÍrra seTinha de tão grande.s dimensõqs prende-se com o crescimento

da comunidade monástica e das necessidades dos hóspedes que, ocasionalmente,

acorriam a Alcobaça

3.2.23 Lavabo (ver Anexo I - fig. 38)

Sinrado em ftente à porta do refeitório, o lavabo destaca-se no pátio do clarstro. Trata-

se de um elemento existente na maior pante das úadias. Em alguns casos substituíam-

no pot uma pia escavada na parede do refeitório. No caso concreto de Alcobaç4 é

alimentado poÍ uma derivação do rio Alcoa, cuja água é aazida por um aqueduto de

{ Cf C@gnruL Dom Mam, Op. cit., p.71.
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pedra que passa sob o corpo da Igreja Era aqú quê os monges se lavavam de manhã e

às refeições.

3.2.2.4 Claustro de D. Afonso YI

Mandado construir entre 1656 e L667 pelo rei que lhe deu o nome, esteve na origem da

demolição da cozinha primitiva-

3.22.5 Galeria Poente (ver Anexo I-fig.40)

Como já foi referido, esta área do claustro foi totalmente modificada nos séculos XVI e

XVIL O próprio chão da galeria apÍesenta um acentuado declive que impede a

passiagem para o pátio do claustro. Desconhece-se se os alicerces foram ou não

aproveitados. Actualmente há uma port4 de constmção Íecente, que abre para a Sala

dos Reis-

De acordo com os relatos de alguns cronistas, nomeadamente de Frei Hierónimo Román

(1589), o Cardeal Infante D. Hemique mandou constnrir, na segunda metade do séc.

XVI, um palácio abacial no local do ediffcio dos conversos, eüê, após a sua morte

(1580), foi transformado em hos@aria MaurCocherilo refereque Frei hís de Sorsaal

acrescentou à hospedaria duas salas encostadas à igreja uma capela e as escadas do

exterior, mas a ausência de qualquer refeÉncia a 6tas obras por Frei Román levou-o a

concluir que a constnrção da hospedaria pÍoc€ssou-se em dras fases: a primeir4 antes

de 1580, em que se edificoun a norten o palácio úacial; e a segunda, a partir de L642,

quando foi concluída a constmção desta ala, prolongando-se paxa a zona sul.

ar sesÍetário do abade geral Frei Domingos cabral em l@2.cf. cochtrü hm Maurn op. cit., p.7s.
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Asslm, temos a compoÍ o rásdo<hão desta galeria uma sala rectangular, antecedida por

uma galeria aberta com cinco aÍcos, que conduz a \ma escadaria de pedra que

funcionâva como entrada; um claustno pequeno; a Sala das Conclusõe"s e a SaIa dos

Reis. A norte enconmuros a escada que possibilita a ligação entre o résdo-chão e o

primeiro andar.

Para estabelecer o acesso entre a Sala das Conclusões e a galeria correspondente, Fnsa-

se ter existido uma porta na parede nascente d€sta sala42 A prta actual foi colcada

através do aproveitamento de uma janela

Entre a Sala das Conclusões e a Sala dos Reis há um pequeno corredor que dá acesso à

primeira através de uma pequena passagem. A poente deste corredor, isolada por uma

divisória, encontrava-se uma escada de ace.sso à Sala dos Reis e ao primeiro andm. É

aqui que, tendo funcionado a Hospedarian encontramos várias salas. Ao longo do

exterior do ediffcio estende-se um varandim estreito até ao afto da Igreja

Passamos agoÍa a enunciar :N caracteúticas de cada uma destas

dependências monásticas.

32.2.4.1R6do-Chão

3.2.L4.1.1 SaIa das Conclusões

As estátuas dos reis portugueses, transferidas paÍa a SaIa dos Reis na segunda metade

do séc. XVI[, foram durante múto tempo aqui reunidas. Mais tarde esta sala é

transformada em Sala dos Actm Literários. Em neste espaço que os abades da

a'Cf. C@Hgru-l* DomManr, Op. ctt,p.75.
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Congregação se reuniarn, no fim dos Cat'tulos Gerais, para redigirem as suas decisões e

posteriomrente as anunciarem à comunidade monástica. O tecto é decorado com temas

bíblicos, desenhos geométricm, anjos e avss, cujas tonalidades em castanho e dourado

reflectem uma clara influência renascentista

3.LL4.1.2 Sala dm Reis (ver Anexo I - figs. 79 - 82»

Trata-se de uma sala ampl4 com cobertura em úóbada de aresta asisente em quatro

colunas. O piso desta sala está a nm nível superior ao da re.stante galeria O seu exEemo

nofe contém paredes divisórias que pÍovocâm umâ reentrância acrescentando mais um

trarno à nave central. Foi constmída no século XVItr e decorada com painéis de

azulejos que ilustram a lenda da fundação do Mosteiro.

Segundo Frei Manuel de Figueiredo, §tâ sala terá servido inicialmente de local de

sepultura a muitas pessoasi e de igreja paÍa o povo, antes de para lá se transferirem as

estátuas dos monarcas portugueses, até D. José I, moldadas em barm pelos monges de

Alcobaça Igualmente atribuída aos monges é a alegoria à coroação de D. Afonso

Henriques.

3.2.L4.13 Hospedaria

Composta poÍ uma sala rectangulm é precedida por umâ galeria aberta com cinco arcos

e um p€queno claustrro que foi constmído a expensas da comunidade. A entrada era feita

pelo exftmonorte desta sala que ocupavatodo o primeiro andar.
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323 Clau§ro do Cardeat ou dm Novip (ver Anexo - fig. 83)

Após a criação da Congregação Autónoma, em 1567, os cistercienses levaram a cabo a

reconstrução dos seus ediffcios que se prolongou ao longo do século XVII. Em

Alcobaça tanrbém se fez sentir esta tendência acentuada pelo facto de se teÍ toÍnado

residência do Abade Geral e sede da administração. Entre 1531 e 1540, o Mosteiro foi

govemado pelo Cmdeal-Infante D. Afonso, cuja principal prreocupação foi restabelecer

a observância da Regra e reorganizar os bens do Mosteiro, fortemente lesados pr Dom

Jorge da Costa e seus oficiais. Tendo governado o Mosteiro entr:e 1542 e 1580, o

Cmdeal Infante D. Henrique prcocupou-se sobretudo em continuar a construção do

edificio paxa nascente, continuada pelos úadm trienais da Congregação. Assirn" os

novos ediffcios são bastantes semelhantes: possuem résdo-chão e dois andares e

envolvem dois pátios. No rrésdo-chão encontramos grandas mcadas de volta perfeita

que Íepousam em fortes pilares de secção quadrada e se Íepetem no primeiro andar do

Claustro do Cardeal ou dos Noviços. A tomada de posse deste ediffcio data de 1636,

cuja responsúitidade de constmção coube a Frei Feliciano Coelho, secretário do úade

geral. Trata-se de um quadrado, fechado a pente pelo medieval Claustro dos Monges,

alterado no seu exterior e antecedido pr um terraço com balaustrada A nascente e a

noÍte, um grande corredor diüde o segundo andar no sentido do comprimento de cada

ediffcio. O acesso às celas era feito ahavés de.ste corredor. O lado sul, mais estreito,

estúelecia a ügação entre o noviciado e a igreja

3.2.4 Claustro da Bibüoteca ou do Rachadoiro

A disposição é idêntica à do claustro anterior. No rés{o-chão estavam instaladas as

oficinas (marcenari4 encadernaçãoo fornos para cerâmic4 etc.) enquanto no primeiro
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andar se $nrdavÍrm os arquivos nurna sala de cob€rhrra abobadada A progressiva

divisão destes ediffcios por tabiques dificulta a elúoração de uma corÍecta visão que

este espaço assumira no passado.

A Sala da Bibliotecq lcr;alizÂda no segundo andar desúe claustÍo, foi constnrída no

século XVm. É uma anrpla sala com cerca de vinte e duas janelas e «xrzê óculos ovais.

O chão é decorado por belos conjuntos geométricos em mármores de diversas cores. 0

tecto, hoje desaparecido devido à degradação das coberturas, era decorado com pinturas

coloridas das quais se destacav4 em meio-relevo, a figura de S. Bernardo. Esta

bibüoteca assumiu um prodigioso papel deúdo à riqueza dos seus códices e liwos

impressos. Já nos finais do século XVI, com a instalação de uma tipografia a sua

actividade sofreu consideúvel dinamismo. Foram aqui impressos parte da Monarchia

Lusitana, a Geographia Antiga da Lwytut a de F.Íei Bernardo de Brito e o opúsculo

Offtcium Ferial.e Sanctissími Patris Nosnis Bernardi.

Foi graças ao incentivo dos úades gerais que nos é pmsível conhecer hoje a obra dos

chamados Cronistas de Alcobaç4 cujos relatos constituem um espólio indispensável à

historiografia poÍtuguesa. É o caso de hei Bernardo de Brito, Frei Francisco Brandão,

Frei Manoel dos Santos, entÍe outros.

Em 1833 a Biblioteca foi devastada deüdo a um levantamento popular, o que deu

origem a inúmeros saques e pilhagens por todo o Mosteiro. Os livms e códices salvos

desta devastação foram levados paÍa a Biblioteca Nacional e pÍlra o Arquivo Nacional

daTorre doTombo-
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IIPartc

1. A Direc$o G€ral de Edifrcim e Monumentos Nacionais: antccrdentcs

O nascime,nto da Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, em L929, foi

rezultado de um procqsso longo e atribulado cuja origem r€mete-nos para o século XD(

De facto, foi na centúria de oitocentos que se assistiu, em Porhrgal, a um lento

reroúecimento de valores patrimoniais que deu origem à formação de uma consciência

do património cultural em si e da sua preservação.

Este fenómeno foi obviamente gerado pelo contexto político e social que o País

atravessava. A crqscente afirmação da sociedade liberal e romântica é considerado o

elemento fundamental desta nova consciência A queda do úsolutismo e a vitória do

überalismo deitaram poÍ teÍra as estruturas seculares do Antigo Regime. As

consequências destes acontecimentos fizeram-se sentir rapidamente no plano do

património edifi cado português.

A destmição ptovocada por acontecimentos anteriores - o terramoto de 1755 e as

invasões francesas de 1807 a 1811 - haviam conduzido os nossos edifícios históricos a

um estado pÍeocupante. A vitóÍia do liberalismo, em 1820, nurcou o início de um

período em que urgia eliminar as ctrunras obsoletas do Antigo Regime através da

destruição de tudo o que 35 malsÍializava. Se, inicialmente, a preocupação invocada

paÍa o dsreto de 1834, que promulgava a extinção das Orrdens Religiosas e a

desamortização dos seus bens, era a necessidade do Estado adquirir dinheiro através da

venda dos bens da Igreja a verdade é que a nova mentalidade liberal opunha-se aos

quadros mentais do Antigo Regime e, por aÍniÀsto, à estrutum monástica A identificação
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da Igreja com a sociedade do Antigo Regime tornou-a alvo de uma legislação estatal de

natuÍeza anti+leÍical, com o objectivo de eliminar os vesdgios de uma época

ulmpassada Assun, a extinção das ordens religiosas e a cons€quente desanrortização

dos seus bens constituíram um dos principais motivos da degradação do património

histórico português, conduzindo à entrega de um considerável nrúmero de imóveis de

valor históricoarústico pam a tutela do Estado, que mútas vezes adultelou as fungões

originais dos monumentos, à venda abusiva de imóveis, bem como, a verdadeiros actos

de vandalismo.

Face à inoperância do Estado no sentido de promover um política efrcaz de combate a

esta situação, assiste-se, aqui e ali, a ecos de críticas prronunciadas por personalidades

atentas e preocupadas com a situação, que prrcuram alertar para o dramático estado de

úandono a que se vimm votados os nossos Ínonumentos. Destacamos, etrtÍe esses

vultos, duas grandes figuras do Romantismo poÍtuguâs: Alexandre Herculano (1810-

L877) e Almeida Garrett (1799-1854). Inseridas no quadro mental romântico, as suas

atitudes de prctesto contra a destnrição dos monumentos justificavam-se pela

imprtÍincia que os edifícios históricos assumiam, funcionando como verdadeiros

documentos do passado e, poÍ consequênci4 portadores de informaçáo da história

nacional.

O advento do Liberalismo e a consequente distância que, pÍogressivamente, se

pÍocuÍava asentuar em relação ao passado criara uma atitude nostálgica em relação aos

monumentos, despertando assim uma consciência pela sua protecção e salvaguarda-
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No caso concreto de Alexandre Herculano, a zua formação romântica e historiográfica é

a razáo que o leva a erguer-se contra a situação e a denunciar o vandalismo pmticado

contra o património histórico, salientando, sobrctudoo -nesse mesmo espírito romÍintico

- m perigos em que incorriam os edifícios góticos. É neste sentido, que publica, entre

1838 e 1839, quatro artigos na reústa O Panorama, onde afirma seÍem as más

ocupações públicas e o vandalismo as principais causas da degradação dos monumentos

religiosos poÍtugueses desde 1834. Os seus mtigos procuravam claramente despertar o

púbüco paÍa a presernação do património, que, poÍ peÍtencer ao País, 1[s Ílizia também

respeito.

A carta que escreveu, anos mais tarde, a ["atino Coelho é ilustradora da preocupação de

Herculano em relação à salvagumda dos monumentos, salientando que era preciso

"solvar alguma coisa do ontigo edificio sociol qte acabava fu rutr com a revolução, na

meüdn em que essa alguma coisa representova a ideia pátria na sucessão fus

tempos.'# A importância dos monumentos afigurava-se-lhe enorme, considerando-os

verdadeiros espelhos documentais de uma época

o'Os castelas, os templos e os paüicios, tríplice género dos marunnmtos que enceffa em

si toda a arquitectura da Europa moderna" formun wna cróüca tmensa em que luí

mais histórta que nos escritos bs historiofures. Os arquítectos não suspeítavam que

a3 Carta a Ixtino Coelho. Vale de l-obos, 6 de Abril de 1868, prüI. Por ARES, Cristóvão, 'Alexandre
Herculano e a Academia Real dos Ciências de Lisboa-, in Bolztim da Segurda Cbsse. Homenagem a
Alzxandre Hercularw no Centenárb do seu nascimento, vol. IIL fasc.3, Marp, Lisboa, Typ. da
Academia, 1910, pp.154-156 cit. Por Maria João Baptista NETO, Jurus Murphy e o Restauro do
MosteirodcSattaMariadavitóriawséculoXllÇLisbo4BlitorialEstsmpa, l»7,9.53.
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viria tempo em que os homens soubessem d.ecifrar nas moles pedros $eiçoadas e

rcumuladas avtda da sociedofu que 6 ajustou.'#

O tom forte dos seus artigos reflecte a pÍeocupação do autoÍ e a tentativa de daspertar o

púbüco paÍa o dever de preservar o património:

...me.s lavraremos eu| oo mano; wt protesto contra o vandoltsmo actual Nossos pais

destruíram por tgnorância e ainda mais por fusl.eixo; destruíran dtgwrws asstnt

negativammte; nós destruínas por ifutas ou falsas ou exagerados; dcstruímos

activwnente; destruímas porque a destrutçdo é uma ventgem desta época (...) Tone,

muro, paço ou que quer Ete sejas, cuja ruína fot decretada, para ti já não luú solvação.

Amwthã" nos teus lanços desconjuntafus, no teu ctmento desfeito, nas tuas pedras

estouradas, nos teus fwtdarwntos revoltos, estanú escrita à ponta de picareta e de

alsyanca a palarafatal- "a tena!" - extraífu fu catvório rumicipal (...F

Ao governo, Alexandre Herculano atribui a responsúilidade de legislm a favor dos

monumentos, sublinhando a necessidade de se criarem associações para a defesa dos

monumentos de atitudes vandalistas e rnaus restauros.

t...1 qualquer montmtento históico nõa pertmce ao município funtro fu cujo tenitória

jaz; mas [...] penence à nação tod4 porque nem a mão poderosa, que oÍez erguen

regia só esse nwnicípio; nem a.s sonurs que aí se despenderun foram tiradas só dele,

zrtí rcpr^ épocas e dois monumentos', iz Opúsculos, Qucstões polÍtbas,tomo lV, p.5, cir por IDEtrví, Op.
cit, p.55.
o5 Pararam4n"69, 1838, pp.?-6.
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nem a história que requer para doamvntos essos pedras ontigas, é a história d,e wna

vila ou cidnde única, mas sim a d.e wn povo inteiro.$

Os alertas do autoÍ contribuíram paÍa o na.scimento a médio pÍaz,o de sociedades

culturais de defesa do património histórico e anquitectónico poÍtuguês, como poderemos

ver mais adiante.

Almeida Garrett" nurna postum algo distinta da de Herculano, manife.sta tarnbém

insatisfação e revolta pelo estado degradante de muitos monumentos portugueses,

nomeadamente em Santar6nr- O autor é de opinião que o património cultural de uma

nação constitui a herança de um povo que, se dela prescinde, corre o risco de perder

tamb6m a sua pópria identidade.

Erguc-te, Santarém e üz ao tngrato Portugal que te deixc em paz oo menos nos tuas

ruínas [...] üz-lhes que te não vendsn as pedras fus teus templns, qrc não façant

palheiros e estrebarias das nus igrejas; que não mannem os sol.dafus jogar à péla com

as caveiras fus teus reis, e à bttlurda com as canel,as fus teus santos t...lo'

Garrett aponta tamMm os prigos das mudanças sociais que ocorrem no seu tÊmpo e

das atitudes reformadoras dos políticos, que, à força de transformarem o País, caÍrarr

em largas destruições:

6 Alexandre HERC[JIÁNO, Opúsartos /, Porto, Editodal Preseuça l9&2, pp.19l-193, cit. por Maria
João Baptista NEITO, Op. cit., p. 5'1.

" Almeida GARRETT, V iagens na M inlm Te na, P orto Eflitor4 Pqto, inp. 198 3, p.2?5.
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t...1 nãa contar@n com os operfeiçoadores, reparodores, fomentadores e demolidores

das futuras civtlizações que, pora pôr as coisax em ordem timm primeiro tudo do seu

lugar.aE

Os protestos destes autoÍes abÍiram 6aminho para novos ecos que progressivamente se

manifestavam a favor da salvaguamda dos monumentos.

Atento a estes pÍotestos, o rei consorte D. Fernando tr (1816-1885) apoiou divenas

iniciaúvas de caráz cultual, permitindo o aparecimento de hÔitos coleccionistas e

associações emditas. Porérn, ú a 22 de Novembro de 1863 é que se assiste ao

nascimento da Associnção dos Arquttectos Civis Portugueses, fundada por Joaquim

Possidónio Narciso da Silva (180G1896), numa reunião que contava com a presença de

mais sete arquitectos: J. Pires da Fonte, J. Costa Sequeira, F. de Sousa Correia, Manuel

de Oliveira Cruz, P. Ferreira da Costa Veríssimo da Costa, Valentim J. Correia. Os

estatutos foram aprovados a L4 de Dezembro do mesmo ano, pelos sócios fundadores, e

autorizados e confirmados por carta Égia de 15 de Fevereiro de 1864. Entre os

princípios que norteavaÍn a actuação dqste organismo, salientam-se a colNervação do

parimónio mquitectónico português, a reflexão sobre as intervenções a adoptar e o

intercâmbio de ideias com sociedades esmngeiras de índole semelhante. Com efeito,

esta associaSo teve como referência atgumas congéneres europeias, nomeadamente a

Société Frmçaise d'Archeologie por la Consentation des MorurmenÍs (1831), o

Instituto Real dos Arquitectos Brttânicos e a Sociedadc Cmtral dos Arquitectos de

Parts.

4 IDEIvl, Op. cit., p.2?A.
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A ligação da Assmiação à Casa Real valeu-lhe a obtenção do Convento do Carmo para

sede e Museu de Arqueologia A acção que de.senvolveu revelou-se activa, sobretudo,

no plano da sensibilização para a defesa e salvaguarda do património arquitectónico

poÍtuguês, deüdo à iniciativa pÍoposta pelo Marquâs Sousa Holstein (1866) de se criar

uma comissão responsável pela conservação dos monumentos. Assim, a sua actividade

abrangeu arcahzaçáo de excrusões arqueológicas de visita e reconhecimento do estado

dos monumentos; eshrdos históricos e arfsticos; reunião de reflexão sobre os princípios

que deveriam nortear as intervenções; fioca de ideias com sociedades estÍangehas e,

ainda, a formação de uma opinião pública que valorizssse os aspectos arqueológicos e

arlsticos dos monumentos. De destacar ainda a publicação, entne 1865 e L867, do

*Archtvo dc Arqütectura Civil'. Entre os artigos publicados salientam-se os que se

referem a alguns monumentos nacionais, reclamando-se o cumprimento dos alvarás de

D. João V a frm de gmantir alguma protecção ao património monumental.

A Associação dos Arquitectos Civis Portugueses distribuía os seus membros poÍ três

secç&s:

uma trataní dos esrudos pertencentes á tlrcoia d'archttectura, sua histórto. e

archeolagía nacional; a outra se oatparó da esthética" das decorações architectóntcas

e d'aprecioção fus obros d'ante, em projecto ou em execução; e a tercetra secção se

d.ed.icará u)s ramos da construção em gerol e aos princípios d.e lrygiene applicafu ás

-44eclwcaçoes."

Possidónio da Silva participava da 1'secção. Por alvará de 14 de Novembrc de L872

passou a denominarse Real Associação dos Archttectos Civís e Archeobgos

ae EstaÍutos da Associação dos Architecas Ctvis Portugneses, Lisboa, Typographia da Sociedade
Typographica Franco-Por[rguesa, 1864, pp.7-8.
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Portugrrcses, mas só em 30 de Setembro de 1879 é que os seus Estafirtos são apmvados.

O seu Boletim d.e Architectura e Arclrcologia é publicado de'sde 1874, conmibúndo,

como os anteriores, para a diwlgação de studos da mçitectura monumental em

Portugal.

Ao longo da sua existênciq a Associação participou em exposiçõe.s e salões, colúorou

com instituições afins, contribuiu para a inventariação e classificação de monumentos,

lutou pela criação de legislação que defendesse os bens culturais, pÍocruou desenvolver

o plano ardstico-cultural do País e esteve atenta à execução de intervenções nos

monumentos. A sua actuação meÍeceu o reconhecimento do Estado através da

solicitação de paleceres sobre edifícios a classificar.

No que diz respeito à classificação dos monumentos, Possidónio da Silva elaborou, em

conjunto com mais dois arquitectos, uma série de questões que pÍocuravam agrupaÍ os

edifícios consoante as suas características.s

Em 1875, foi nomeada uma comissão (integndapor Possidónio da Silva) com a função

de reformar o ensino das Belas Artes e elaborar medidas para a protecção dos

monumentos históricos.

Em L880, o Ministro das Obras Fúblicas pede à Reol Associação que elabore um

relatório com os ediffcios que considere seÍem classificados como monumentos

50 Entrc @trG ctÉrios. irrputavo mhEE o m dado m tmb; o edo adopdo: e mircim o rIo esils de difwles épG (&xEdo §
andads eonprds); dscoürbem @nbr8stuu8. m qEâmliTqmb8úequal omâodomlhido;a cirohÉBdaplarlD; 6rrÉbd6de

ffisFu$oe c mEÍials utilizrdc 6. Arúiw de Arúiaam Gvi( n95, ltÊie- Julho & 16ó6. 9p.77-7t.
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nacionais.sl É assim eleita a Comissão dos Monumentos Nacionais (30 de Outubro de

1880), presidida por José Silvestre RibeiÍo e tendo como swretário I. Possidónio da

Silva. Neste Relatório foram estúelecidas seis classes que englobavam os monumentos

estudados. Na primeira classe englobou os edificios que reunem em st" em maior grant,

as menúrias históricas e os primores artísticos; e também o§ que sómmte se

recommendnm pela grandeZa da sua constaçAo ou peln nwpificiência, ou pellm

excellencias d'arte qae enceffonL Estes devem ser conserttodos, e restaarados o§ que

d.emandarem restauração." Nu segunda classe enquadrafilm-se os ediffcios que

fornecessem contÍibutos importantes para o estudo da história de arte quer atravás da

sua arquitecnrra global queÍ através de algumas das suas partes. Salientava-se a

necessidade de a preturto de reparoção ou de reconstnrcção, nõo seia destruida ou

desfigurada parte alguma b edifrcio, com que se altere o seu estyln architectonico, ou

a. sua ornflmÊntaçfu primitivas3. A terceira classe englobava os motrumentos militares,

os quais deveriam ser conservados quer se encontrassem ou não em ruínas, pois eram

considerados testemrmhas de innumerarcts acções d'lrcroismo das nosso§

antepassados*. Os monumentos comemorativm constitúam a quaÍta categoria- A

quinta classe abrangia uma diversidade de constnrções, nomeadarnente, colunas,

pelouriúos, cruzeitros, marsoléus, casos que sentirwn fu habitação a grand.es vultos

histórtcos ou litenúrios, etc.tt A sexta e úttima categoria limitava-se aG monumentos

pré-históricos.

5r Relatorio e mappas úcerca dos eüficios quc devem ser clossiftcodos mlrrurrrunios nacionaes,

aprcsentados ao govermo pela Real Associação daç Archiuctos Civis e Archeologos Portugucxes, Lisboa'
LallementFêrec 1881.
s2 op. cit.,p.4.
s3 lbidern
Y lbidem.
55 op. cil, p.5.
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Esta classificação, embom simples, satisfez na época e deve ser considerada um passo

imprtante na história da conserva@o do património monumental poÍtuguAs. A sua

imprtância não pode, por isso, ser menosprezada O Relatório reconhecia já a

importância do papel das autoridades locais no panoÍaÍna da conservação. Daí gue

salientasse seÍem da sua competência a vigilancia sobre os eüfícios n'esta segunda

ckxsesíe o cuiMo da conservqfusT para os monumentos das terceira, quaÍta, quinta e

sexta categorias. É Anaa de de.stacar a proposta de oiação de uma comissãos8 cuja

principal função seria a inspecção dos monumentos nacionú junto dm Ministérios do

Reino e das Obras híblicas, a conservação dos monumentos e a prcstação de

esclarecimentos sempre que solicitados. O Relat6rio defendia ainda a criação de um

sistema de actuação que defendesse o património monumental, paÍa o qual sugeria o

exemplo francês.

A presente classificação manteve-se até ao início do séc. XX como obra de conzulta e

referência

Em Outubro de 1882, o Estado incumbiu Joaquim Possid6nio da Silva de proceder ao

recoúecimento oficial pelo País dos monumentos nacionais, com o objectivo de fazer

um levantamento das suas plantas e alçados bem como elaborar um inventário arústico

acompanhado das respectivas memórias de.scritivas. 0 alquitecto constituiu novamente

uma Comissão dos Monumentos Nacionais que, mais urrra vez, insiste na necessidade

de recolher informações junto das autoridades locais, às quais enviou uma circular

$ op. cit.,p.4.
fl Op. cit.,p.5.
tB Criada pela portaria de 29 de flezembro de 1881, se,rdo presidente Joaquim Possidónio Narciso da
Silva Cf. COSTA, Lucflia Verdelho da, Ernesto Konodi. 1889-19/U. Aryuitecturo" Eraina e Restauro do
Patrimônio, Lisbo4 Editorial Estanpq 1997, p. 7 8.
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inquérito. Deste modo, o goveÍno conheceria o qstado real dos Monumentos Nacionais

podendo, assimo acüuÍ eficazmente no seu Í6tauÍo e protecção.

Em 1"884, a Comissão apresenta um novo relatório que descreve ÍN acções

desenvolvidas, dascrevendo as üagens realizadas pelo Reino e lamentando o estado do

património monumental português, para o qual a inexistência de um aparelho legislativo

actuante consinría uma das principais causÍls. É com alguma desilusão que Possidónio

da Silva já em idade avançada, reconhece 6ta situação.

No contexto da Regeneração e das suas iniciativas culturais, é criado o Ministério da

Instrução Pública que, anos mais tade, em L8X), após novas reformas, é substituído

pelo Ministério da Instnrção Riblica e Belas Artes. À Primeira Repanição deste

organismo ficaria entregue a responsabilidade de inventariar, guaÍdtr e divulgm os

monumentos históricos prtugueses, bem como de todos os objectos em posse estatal ou

de corporações públicas de interesse anístico nacional. Da sua alçada fmia tanrMm

parte uma adequada gestão sohre a sua conservação e Íestauro.

A forte corrente de opinião, em defesa dos monumentos, desenvolvida pela Real

Associação levou à criação, em27 de FeveÍeiro de 1894, de uma comissão paÍrmtrente,

constituída por dez vogaisse, designada Comissão dos Monumsnns Nacíonais, desta vez

no âmbito do Ministério das Obras Públicas. As suas funções estendiam-se ao estudo,

classificação e inventário dos monumentos nacionais; à proposta de medidas eficazes

paÍa a sua guarda, protecção, conservação e divulgação; à listagem das reparações,

apropriações, aquisições e fustirws dos monumentos; à informação sobre intenrenções

5e .<Regulamento para a commissão dos monumentos nrcionas»> in Moruorcntos Nacionaes, Diário do
Governo, 28 de Fevereiro de 1894, p. 13.
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de natuÍeza divema, bem como, à promoção da importância da conservação do

monumento.tr Os seus Estatutos definiam os critérios de classificação dos monumentos,

bem como a definição do próprio conceito de monumento. Assim, de acordo com o

regularrento aprovado, consideram-se monumentos nacionais todos os ediflcios,

construcções, ruirws e objectos arti$itos, índastriaes ou archeologbos:

a) Que importem á htstória fu modo dc ser inÍellpctual, morol e rnatertal da naçõo

ras üversas evoluções e influencías do sea d.esmvolvimento;

b) Que testemur*tem e corntnenurrem factos notaveis da historta nacional;

c) Os megalithicos, e em geral" os que constttaam vestigios dos povos e

civilisações anteriores à foruwção fu nacionaltdode, quando existentes ou

encontrados em territorio portuguez6r

No contexto das suas funçõos, a Comissão procedeu à elaboração de três questionários,

a distribuir pelas autarquias, par@uias e outras entidades, destinados a rcunir toda a

inforrnação possível sobre ediffcios e objectos de valor mqueológico, histórico e

artístico. Com esta iniciaúva pÍocurava-se rc,alizan a inventariação e classificação dos

monumentos a considerarem-se nacionais. Os três tipos de questionários (geral,

parquial e militar) tiveram, porérr, uma distribuição bastante limitad4 não surtindo,

porisso, o efeito desejado.

A incapacidade de acalmar os ânimos e críticas erguidos na sequência das obras de

Íestauro empreendidas no Mosteiro dos Jerónimos e, posteriormente, na Sé de Lisboa,

levararn, em 1898, à zubstituição desta comissão por uma 'torporação técnica

@ CÍ.Ibidrm,pp. 12-13.
61 lbidtm,pp.I2-13.
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consrltiva'62 de,signada Consellw Superiar dos Monumcntos Nacianais, cujas

atribuições vão desde a classificação dos monumentoq à elabomção de estudos

histórico-artísticos, reunião de colecções e modelos para escolas e museus, e aprovação

e orientação de planos de conservação e rastauro de monumentm.u3 De facto, verifica-se

já uma maior consciencialização da importância da conservação e restauro dos

monumentos, bem como dos problemas daí decorrentes, no entanto, esta situação não

pode ser considerada avançada para o tempnl, já que em outÍos países da Europa a

prdução legislativa iniciara-se mais cedos e existia uma prática de restauro desde

meados do século. Este organismo técnico consultivo era formado por vinte vogais, dos

quais faziam parte os inspectores e professores das Escola de Belas-Artes, os directores

das Academias de Lisboa e do Porto, o inspector do Serviço de Obras Públicas e o

Conservador do Museu Nacional- Porénu a comissão executiva limitava-se a cinco

membros: três escolhidos pelo Ministério das Obras Rúblicas, e os dois Íestãrtes

nomeados pelo Conselho de Monumentos, sendo atribuído um peso maior à formação

em engenharia civil em detrimento da arquitectura Esta comissão era pautada, como se

disse, por umâ maior consciencialização na problemática do restauro, seguindo-se a

prática, em voga na Europa, da unidade de estib, defendida por Viollet-le-Duc.

Em 1900, na qualidade de pmasidente da Comissão Executiva do Conselho, Augusto

Fuschini solicita, à Real Assmiação dos Arqueólogos e Arquitectos Porhrguses,

documentação relativa )s sampanhas de conservação por ela iniciadas, com o objectivo

de actum nessa área A 24 de Outubro de 1901 foi aprovada a nova organização do

12 Cf. COSTÀ LucÍlia Verdelho da, Op. cit.,p.8Z
63 CoNsgt-lto SUPBRToR Dos MoNLIMEI{ToS NAcroNAEs, Ploto orgtuüco,9 de Dezembro de
1898, p.5.* Ca* da ltália (189Ã lSÍ2), Grécia (1834), França e AustreHungria (1891) onde a preocupação pelo
patrimóniomonumentaledocumentallevouoEstadoealgreja-nocasodaltália-aumavaste
produção legislativa Saliente-se o caso franc§ em que os decretos de l7S e 1792 criam uma comissão
e permitem a existêucia de um orçamento destinado a despesas de conserva$o. Cf. PEREIRÀ Gúriel,
M onurncntos Nationais, Lisboq l9ül, pp.2l e ?2.
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Conselho dos Monumentos Nacionais, onde se estipula que as suas funções fossem

consultivas e de fiscatizaçáo, competínfu-lhe espectalmmte:

l. A cl.o,ssifrcação das morunnentos nacíonaes, segundo a§ regro§ adoptadas pel.o

próprb consellw, quanfu devifumente approvafus pelo ministro, sob os

aspectos archeologíco, histortco e architectonico, e a fiscalisaçdo superior da

respectiva conservação, quer sejoxt proprieMe fu Estodo, quer Pertençam a

quaesquer indiviútos ou collectividades ;

2. Esrudnr e apreciar os respectivos projectos de consentação, reparação e

restaaraçãa {...1;

3. Propôr [...] os meüdns necessórins para conserttação, reparação e restauração

do s manumento s nacionaes ;

4. Ftscalisar [...] a rtgorosa execução dos traballws, depois do competmte

approvação;

5. Consultar sobre todos os a.ssurnptos que 1...1 llrc seiant submenidos pelo

ministro;

6. Manfur proceder ao levaüamento dos elementos technicos, rucessartos par& a

restaaração graphica da s monumentos nocionaes ;

7. Elaborar monographias historicas, descriptivas e artisticas dos mais

imp ortante s maruutunto s mcionae s ;

8. Colligin ordenar e clnsstficar tobs os do.dos e dncrunenÍos, que possam

interessar a historta da arte portuguesa;

9. Reunir colleções, coptas e modelos, que constituun subsídias de esatdo e msino

nas escol.as e nos maseus nacianaes;

lA. Haborar os regulamentos espectaes [...J;
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lL-Propor a distrtbuição dos fimdos que [...] sejun dcscrtptos no orçarnento do

Estado e ftscolizar a sua afuninistração.6s

Em relação aos pontos 2,3,4 e 5, as atribuiç&s previstas referem-se, de acordo com o

documento, às condições archeologicas, histortcos e anisticas dos monumentos

nacionaes6, prevendo-se que a classificação dos monumentos seú alvo de decleto

aprovado pelo Ministro das Obms R1bücas e publicado no Diário do Governo.

A composição do conselho obedecia à nomeação feita pelo Ministro das Obras Púbücas,

Comércio e Indústria a quem pertencia a função de director, que escolheria vinte

vogais. Para além destes elementos, tommiam tanrbém pmte, como vogais de qualidade,

o Presidente da Comissão Consultiva do Serviço Geológico, o inspector dos ediffcios

públicos, os inspectores das Belas Artes de Lisboa e Porto, os directores das Academias

de Belas AÍtes, o conservador do Museu Nacional, os professores de arquitectura das

Escolas de Engeúaria e das Academias de Belas Artes de Lisboa e Porto, e o director

do Museu Etnológico Português.

Para além do conselhoo e sob a sua direcção, exisüa uT ra comissão executiva a quem

cúia dar prossecução às deliberações do primeiro. Dos cinco elementos que a

compunhamn três erarn scolhidos pelo ministro das Obms Públicas e dois pelo

conselho. TaI como referimos anteriomrente, a formação científica dos técnicos que

compunham este conselho era predominantemente de engeúaria Aliás, o artigo 28 é

bastante clalo, no seu único parágrafo, que passamos a citar:

6s CONSEI-HO DOS MONUMENTOS NACIONAES,Decreto Orgtuúco. Mais Legislaçõo Conelativa,
Lisboa, tmprensa Nacional 19{D, p. ó.
« lhidzm.

74



A escolha d.o ministro recairá sempre em dois mgenheiros, rmt militar e ourro ctviL o

mais utügo fus quaes será o presidente e Íatn architecto, tofus ao seruiço do

ministerto das Obras Publicas, Commercio e Indrntria-67

No final desse ano de 190L, lançam-se as bases da primeira classificação dos

Monumentos Nacionais e imóveis de valor, através da aprovação, decretada a 30 de

Dezembro, das Bases para a classifi.coção das tmmoveis qte daam ser consi.derados

monatuntos no.cionocs, e bem assim dos objeaos mobiliafios d.e reconlucido valor

tntrinseco ou eJdrinseco pertencentes aa Estafu, a cotporações afuninistrativas ou a

qwrcsquer estabelectmentos publicos após parecer dado pelo Conselho. Este documento

vem assim estabelecer, pla primeira vez, um critério p,ra a classificação dos

monumentos, estendendo.se tamMm aos bens móveis. Este critério pautâva-se,

sobretudo, pela importância e valor que o monumento representava para a exaltação da

memória nacional. Neste sentido, o decreto esúpulava, no seu aÍtigo 1", que Os

tmmoveis, por naÍureza ou por dcstino, cuja consewação represente, peln seu valor

histortco, archeobgico ou artistíco, inieresse nactonal, serãa classifuados monumentos

nacionaes pelo Ministerio fus Obros Públicas, Commercio e Inàstria.* S", poÍ um

lado, previa-se a protecção dos monumentos, esta ficmia zujeita poÍ outro lado, à liwe

actuação de um ministÉrio onde o papel pleponderante cabia aos engeúeircs, com o

risco que lhe era inerente. Importa salientan que, tal como jâ era previsto no Plano

Orgânico do Conselho Suprior dos Monumentos Nacionais, de 1898, as intervenções

levadas a cúo sobre os monumentos ficaria zubmeúda à autorização do referido

ministério, depois de consultado o Conselho@. No quadro mental de uma época em que

67 coNsELHo Dos MoNUMET{ToS NActoNAEs , op. cit., p. 7 .
6 coNssl.Ho Dos MoNt MENTos NAcloNAEs, op. cit.,p.t3.
@ «Os immoveis classifrcados nos tennos do preseníe decreto não podcrdo ser destruídos rw tado ou em
parte, nem soflrer qualqw trabalho dc reparaçõo ou modificação sem licença do Ministério dos Obras
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se privilegiava a unidade de estilo, é possível compreender as inúmeras campanhaq que,

em nome de*sapurtfrcação estilística, se levaram a cúo, assistindo.se a demolições de

paÍtes de ediffcios e a acTescentos imitativos do esülo original. Como pode,rcmos

observar no capítulo seguinte dqste e,studo, o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça foi

um dos muitos monumentos, em Portugal, alvo destas iniciativas. Fm todas estas

intewenções a palavra final cabia ao Ministério das Obras Públicas, pelo que, a

possibilidade de uma actuação diferente da preconizada ou sugerida pelo Conselho, era

real.

O documento em análise previa ainda duas sinrações que nos mereoem algum destaque.

Nos mt.o* 9'e 10, refere-se a sinração do património móvel, de valor intrínseco ou

extrínseco, alvo tamMm de uma classificação e inventariação, pr parte do Conselho

dos Monumentos Nacionais, estando zujeitos à sua autorização para qualquer

interrrenção de restauror {uoÍ peÍtençam ou não ao Estado, à excepção dos objectos

peÍtencentes a Museus.ToO art."ll" debmça-se sobre os ve.stígios encontrados em

terrenos, públicos ou privados, bem como sobre as linhas de actuação a seguir, de mdo

a evitar quaisquer danos ou até a sua destmição.7l

Este documento vem, pois, contemplaÍ problemas decorrentes da p,ropriedade privada

de imóveis de valor, da sua conservação e, úrangendo as situações relativas aos bens

móveis. Tem, então, início uma fase de activa produção legislativa acompanhada do

ÍestauÍo de alguns monumentos, e pla constatação, a cuÍto prazo, dos elevados custos

necessários a estas iniciativas. Por outro lado, a legislação revelava-se ineficaz no

Públicas, Comnzrcio e Inúistria" depois de ouvido o Cowelho dos MorustunÍos Nacionacs» in
CONSELHO DOS MONUMENTOS NACIONÂES, Op. cit., AÍLo 4o, pp.13-14.

" CoNSELHO DOS MONUMENTOS NACTONAES, Op. cit.,pp.lLÍS.
" coNsEttto Dos MoNI.JMBNToS NAcroNABs,op. cit.,i. Ls.
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âmbito da propriedade privada Assim, ú alguns anos mais taÍde, sob a égide da

Direcção Gerat de Ediffcios e Monumentos Nacionais é que este movimento assumirá

uma actllaçãoconlnua

Ao amadurecimento da ideia de preservação do património monumental seguiu-se a

criação de uma legrslação apropriada cujo intuito foi o de pÍoteger o objecto da sua

acção. No entanto, o coÍpo legislativo serviu também os interesses do Estado e de

grupos privilegiados culminando, trx)r vezes, em atitudes e intervenções hoje tidas como

abusivas e de.struidoras. Súemos que, em muitos momentos da nossa história, o

património histórico edifrcado sofreu perdas consideráveis. A venda liwe de imóveis de

valor e a sua utilização e ocupação, muitas vez6 alheias à função oÍignal, pÍomoveram

o desvirtum dos ediffcios. Por outro lado, algumas das intervenções intencionais são

hoje recoúecidas como Fnosír.s, sobretudo no que se refere às actuações orientadas por

teorias actualmente rejeitadas, - como a do purismo estilístico -: nâ,s que, em tempos,

foram tidas como corÍectas e apropriadas. Importa pois ter presente que a evolução dos

compoÍtamentos e atinrdes levadas a cúo ao longo do séc. XDL no que se refere à

conservação do património edificado e não só, - dos quais somos herdeiros directos -,

teve os seus póprios limites temporais e epaciais, circunscrevendo-se sobretudo à

sociedade ocidental oitocentista com o seu próprio quadrro mental. Deste modo, é

preciso não esquecer que o património gue chegou até nós é re.sultado de uma selecção,

cujos critérios e princípios são prtença de uma época Aptece ainda acresceúaÍ que,

também hoje, as linhas que pautam as actuações sobre o edificado histórico imprimem

nesse legado uma triagem que o condicionará e cujos critérios @erão, no futuro, vir a

seÍpostos em causa.
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A afumação da sociedade liberal e romântica conduziu, como se disse, ao

reconhecimento de um conjunto de valores patimoniais, sobretudo de cmácter

monumental, cujo significado se circunscreüa ao dvel da história e identidades

nacionais. Este reconhecimento ilssume-se como um passo fundamental no processo de

formação desta nova consciência patrimonial e foi promoúdo pela intervenção pública

da élite intelectual poÍmgue.sa da centúria de oitocentosn no seio da qual encontramos

Alexandre Herculano, cuja forrração histórica perrritiu-lhe recoúecer as consequências

que a instúilidade sociat e política imprimiam na herança histórica e cultural do País.

Manifesto defensor da Nação, Herculano prcocupava-se com o destino da riqueza

monumental e arÉstica do País, e aleÍa para a necessidade da sua preservação,

reconhecendo-lhe valor histórico. É nesta perspctiva que se ergue a favor dos

monumentos, encarando-os como elementos fundamentais paÍa o conhecimento do

passado, independentemente da sua função institucional e/ou poHtica Tal como

aconteceu em outros países da Europa nomeadamente em França, tarnMm em Portugal,

a demolição de alguns monumentosn a sua danificação ou "simples" desfiguração,

permitidas pelas comissõe.s de defqsa do património, nascidas a paÍtir do processo de

consciencializaçáo oitocentista, devem ser entendidas enquanto reacção a poderes e

valores desprezados. Tratam-se de símbolos do clero e da monarquia feudal que então

se rejeitavarn, anunciando-se desta forma uma ordem t€rminada- É, pois, con[a esta

situação que Herculano se insurge.

[nbuído de um espírito romÍintico, o autor apela para a arquitectura gótica, defendendo-

a face às 
o'excessivas" decomções barrocas. A época medieval era assim alvo da atenção

e sensibilidade românticas, e os seus monumentos funcionavam como representantes de
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um passado Íemoto que imJrortava tazgr à luz do dia libertando esta mte original de

acÍescetrtos posteÍioÍqs.

A aünrde de AlexatrdÍe Herculano, e de outros intelectuais portugusses de então, deve

tarnbém ser entendida no oontexto da expriência europia Em França a Revolução de

1789 e Íui consequentes transfoÍmações sociais e políúcas levaram à promulgação dos

primeiros decretos sobre a consenração dos monumentos. O mesmo se passlva em

Espanh4 Itália, Alemanha e Inglaterra Tornam-se mais freçente.s os debates sobre a

conservação e o ÍestauÍo dos monumentos e definem-se duas grandes liúas túricas

protagonizadas pelo inglês John Ruskin e pelo francês Eugêne Viollet-le-Duc.

A primeira de carácter anti-intervencionista,T2condena o Íestauro, encarando-o como

verdadeira destruição do monumento. Esta atitude assenta tra concepção de monumento

histórico de Ruskin e dos seus seguidores. A edificação de um monumento antigo

pressupõe o ffibalho e o esforço de gerações passadas, imprimindo.lhe por isso um

carácter sagrado. Dqste modo, não é permitido tocar nos monumentos,pis eles não nos

pertmcem Eles penencem, em parte ao conjunto dc gerações hamanos que no§

seguirão. Quolquer intentmçãa sobre estas "relíquias" é um sacrilégio.7'O restauro

aÍigura-se-lhes assim úsurdo e impossível, pois ÍestauraÍ um ediffcio viola a sua

própria autenticidade. Admitem a possibilidade de uma consolidação e manutenção de

monumentos - desde que invisível -, defendendo, no entanto, que o de.stino de qualquer

monumento histórico, dada a acção do tempo, é anrína

2 CUOAY. françoi se, A Alzgoria do Parimónio, Lisboa, Edi@s 70, zCf[., p. 130.
R cit. |DBM, Ibidem.

79



Para ViolletJe-Duc e os seus seguidores, a prática do restauro não só é p€rmitida como

até defendida- O próprio autor refere no seu Dicioruúrto qrre restoilrar um eüflcio é

restobelecê-b rumt estado completo qte pod.e rumoa ter existído rum dado momento.T4

Com o objectivo de devolver ao ediffcio a sua pureza inicial, colocava-se em prática um

pÍograrnâ de Íestâuo da unidade formal de estilo, 'limpando-a" das alterações

posteÍioÍes.

Esta última teoriq de cadlz intervencionista predominou em muitos Países euÍopeus,

nomeadamente, em Porhrgal, onde, indo ao encontrc das premissas românticas, foi

perfi lhada por Alexandre Herculano.

É neste contexto que vamos encontraÍ as razões das muitas mutilações realizadas nos

nossos monumentos e é à luz das filosofias subjacentes que as devemos comprernder.

No início do séc. XX a problemática da defesa, conservação e restauro dos

monumentos conduziu ao alargamento daquela consciência, cativando adeptos nas

classes médias. Rev&m-se conceitos e práticas seguidas no século anterior, mas é só em

L9L0, pelo Decreto de 16 de Julho, que se publica a lista oficial dos monumentos a

classificar, estabelecendo.se a L9 de Novembro do mesmo ano! as bases para a sua

pÍotecção. A lii da Separação do Estado da lgreia, em L9'/..1, que retirava

personalidade jurídica à Igreja Católica impdindo.lhe a posse de qualquer benr" criou

uma sinração semelhante à üvida em 1834, pÍra a qual o recém instaurado regime

republicano soube mais rapidamente produzir legislação sobre o património ardstico.

Assinu a?Á de Maio de L9LI é publicado o decreto reformador que veio descentralizar

'acil IDEM, op. cit.,p.l3l.
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as comptências daComissão dos Monumentos Nacionais.Ts OPaís é assim dividido em

três circunscrições - Lisboa Coimbra e Porto -, em cada uma das quais funcionaria um

Conselho de Arte e Arqueologia a quem cÚ14 entre outra§ funções, apresentar

propostas de classificação ou a sua apreiação. Estas funções deveriam ser exercidas por

uma comissão composta por seis artistas (maioritariamente mquitectos), cinco escritores

de arte e arqueólogos. Assinu recoúeria-se a imprtância da puticipação de artistas,

historiadorqs e críticos de arte no estudo e defesa dos bens arÚsticos. Aquelas comissões

são atribuídas outras tarefas, nomeadâmente a aquisição de obras de arte e FçÍls

mqueológicas paÍa museus; aot9afizzrção de exposições com o objectivo de promover a

actiüdade arlstica nacional; a classificação e restauro de monumentos; a iniciativa de

lsalizar conferências sobre história da arte e a elúoração de medidas de conservação do

património, entre outras. Em relação aos monumentos, contemplava-se, pela primeira

vez, no oÍçaÍnento, verbas específicas de,stinadas à conservação e restauro a realizar nas

diferentes circunscrições do País. Apsar deste dinamismo legislativo, no plano pútico

os resultados tardavam em aparecer.

Com a participação poÍtuguesa na Primeira Grande Guerra e o consequente

agÍavamento financeiro verificado, escasseavam as obras Íealizadas nos monumentos

poÍtugueses apesar do estado de degndação de alguns. Por outro lado, os próprios

serviços responsáveis pelas obras em monumentos dentro do Ministério das Obras

Públicas mosmvam-se pouco eficientes devido à diversidade dos trabalhos, ao exc*so

de burocracia e à falta de formação específica de muitos assalariados. Para fazer face a

esta situação, é cÍiado um novo organismo no seio do Ministério do Comércio e

'5 D.G. a"M de24 de Maio de 1911. O Decreo é assinado por Teófilo Braga, António José de Almeida,
Bernardino Machado, José Relvas, António Xavis C-orreia Barreto, Amao de Azerrcdo Cromes e Manuel
de Brito Camacho.
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Comunicações: a Adminismção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.T6Com o

objecüvo de elaborar sstudos e obras em ediffícios e monumentos nacionais, estava

divida em serrriços internos e exte,Ínos, ficando os últimos confinados a duas direcções

sedeadas em üsboa e Porto.uO corpo de funcionários eÍa composto poÍ engenheiros

civis, arquitectos e desenhadores, sendo o cargo de Adminisrador Geral atribuído a um

engenheirc inspector ou civil de L'classe, coadjuvado pÍ um arqútecto.78

No entanto, não estavam bem definidas os limites e áreas de actuação entre este novo

organismo e os Conselhos de Arte e Arqueologia pelo que, tal indefinição e dispersão

de serviços e competências prejudicamm o património mquitectónico nacional. Como

agravante, o Ministéris das Finanças criara, em 1919, um Conselho de Património, cuja

actuação se estenderia aos monumentos seus depndentes.TeTornava-se pois necessário

elaborar uma linha de actuação efrcaz e coeÍente.

Em L924 procedeu-se a urna nova reorganização dos serviços arlsticos e

arqueológicos8o, centralizando no Ministério da Instmção todos os serviços referentes a

Monumentos e Palácios Nacionais. É então criado um Conselho Superior de Belas AÍtes

com funções consultivas e deliberativaso enquanto a 3. Repartição da Direcção Geral

das Belas Artes ficaria responsável pelos Monumentos e Palácios Nacionais, incluindo

o serviço de obras, antiga do Ministério das Obras Públicas. Esta alteração

conduziu a um conflito burocrático entre os dois ministérios que se amastou pr dois

anosn dificultando a aplicação da legislação.

76 Decreto n" 7 038 de 17 de Outubro de 1920.

" Cf. NgfO, Maria João Baptista Memóia, Propaganda e Poder. O Restaro dos Monwnentos
Nacionais (1929-1960), 1' ed., Porto, Facúdade de fuquitectura da Universidade do Porto, 2001.
B O primeiro Administrador Geral foi o Engenheiro Civil de 1'classe, José Ribeiro de Almeida, nomeado
por decreto de 30 de Outubro de lg?l (DitÍrio do Governo, n." 83 - T série de 1343-LV21). Cf. IDEM,
Ibidern.
D Deçreto n."6 184, de 29 de Outrüro de 1919.
m Ixi n " 7(D, 18 de Dezembro de 1924.
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A Re,partição era chefiada por um arquitecto de primeira classe, e incluía ainda mais três

mqútectos, dois engenheiros auxiliares e dois de,senhadores. As suas funções iam desde

a vigilância dos imóveis à tomada de procedimentos necessários à sua conservação,

passando pela realização de projectos de.stinados a obras de reparação, conseração e

restauÍo.

A classificação definida em 1911 era confirmada, contemplando-se ulna segunda

categoria de imóveis de reconhecido intere.sse, ao mesmo tempo que se admitia a

possibitidade de expropriação para edifiícios particulares. A novidade da I.ei n." 700

dizia respeito à salvaguarda da znna envolvente do imóvel. A reutilização dos

monumentos eÍa também destacada, salientando-se a nocessidade de um maior cuidado,

cujo pmecer ficaria a caÍgo do Conselho Superior de Belas AÍtes.

Em 1926, o Decreto de 13 de Fevereiro regulamenta a lei e vem resolver o conflito

gerado entre os dois ministérioso em prol do Ministério de Instmção Pública As

alterações não são relevantes, verificando-se apenas uma transferência do serviço de

monumentos da Adminisüação Geral para a 3' Repartição de Belas Artes. O DecÍeto de

24 de AbÍil de 1926 nomeia o arquitecto Adães Be,rrnudes para o lugar de Chefe da 3"

Repartição da Dirccção Geral de Belas Arte.s, secundado pelos arquitectos António do

Couto e Baltazar de Castro.

Dois anos depois, em 1928, verifica-se nova organizaçáo nos serviços arústicos e

arqueológicos sem grandes consequências, pretendendo-se apenasi reforçar o papel do

Conselho Suprior de Belas Artes. Durante este novo regime, a preocupação foi a de
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centralizar, aceitândo-se, no entanto, os cotrtributos das comissões municipais de arte e

arqueologi4 antqs da competência dos conselhos das três circunscrições do país. Foi

ainda durante este peíodo que se elaboraram as três categoÍias do património culnrral

português: monumentos nacionais, imóveis de inteÍesse púbüco e imóveis de valor

concelhio. Alargmam-se as capacidadas de intervenção do Estado na esfera do

arrolamento dos bens móveis. Por outro lado, cria-se, ernL929, a Direcção Geral de

Ediffcios e Monumentos Nacionais,sl no seio do Ministério das Obras Públicas,

reunindo-se no mesmo organismo os serviçm de edifícios e monumentos nacionais.

Para além de uma Repartição Central e de duas Direcçõas de Ediffcios Nacionais (Norte

e Sul), o Decreto n" 1"6 T9L contemplava ainda uma Direcção dos Monumentos

Nacionais, constituída pelos serviços herdados da antiga Repamição dos Monumentos

Nacionais. Cabia assim ao Serviço de Monumentos elaborar e executax projectos

completos para obras de reparação, restauÍo e conservação de monumentos e palácios

nacionais; fiscalizar os trabalhos executados; pÍomoveÍ a cooperação entre o Estado e as

entidades particulares possuidoras de imóveis classificados; actualiz.ar o inventário geral

dos imóveis classificados e o respectivo registo iconográfico e pÍomoveÍ e zelar pelo

cumpÍimento das normas relativas aos monumentos. Competia-lhe ainda elaborar regras

e preceitos técnicos a serem observados na conservação e nas obras de interrrenção dos

imóveis. Com o objectivo de serem contempladas no Orçamento Gêral do Estado,

deveria tarnbém oÍgzniz.a4 e submeter à aprovação superior, o plano geral de todas as

obras de conservação, repração ou restauÍo 4 paliz.m com o corraspondente cálculo de

despesas.

'r Decreto n." 16 791 de 30 de Abril de 199.
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O cargo de Director4eral foi ocupado pelo engenheiro militar Hemique Gomes da

Silva (1890-L969\. O lugar de Director do Serviço de Monumentos foi ocupado pelo

arquitecto Adães Berrrudss e, mais tarde, pelo arquitecto António do Couto Abreu.

Após alguns meses, entendeu-se a necessidade de proceder a algumas alterações. Assim,

a Direcção dos Monumentos Nacionais é desdobrada na Direcção dos Monumentos

Nacionais do Norte - lidsÍada pelo anquitecto Baltaar de Castro -n e na Direcção dos

Monumentos Nacionais do Sul nas mãos do arquitecto António do Couto Abreu, após o

afastamento de Adães Bermudes.

Em 1935, o Ministério das Obras Públicas e Comunicações82 é submetido a nova

reorganização pelo Decleto-Lei ni 26 Lt7. A Direcção Geral de Edifícios e

Monumentos Nacionais pÍtssa a distinguir os serviços centrais e os serviços exteÍnos.

DentÍo dos primeiros vamos encontrar uma Re,partição de Estudos e Obras de

Monumentos, enquanto nos segundos se enquadra apenas ulna Direcção dos

Monumentos, ficando o Serrriço de Ediffcios dividido em quauo Direcções.

Os valores assi6aalistâs do Estado Novo e o desejo de atingiÍ a grandeza vivida no

passado, enconmm nos monumentos nacionais o reflexo de uma época de triunfo e

glória Consagram-se assim alguns edificios pelo presügio assumido ao longo da

história, é o caso dos Mosteiros de Santa Maria da Vitória e de Santa Mmia de Belém,

enquanto outros são alvo de uma valorização simbólica no ânrbito de comemorações

evocativas. O ideário do Estado Novo influiu, obviamente, na adopção de doutrinas de

intervenção por paÍte da Direcção Geral dos Ediffcios e Monumentos Nacionais.

t2 Assim designado desde 1932, pelo Decreto-kin" 21 454,de 7 de Julho.
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Buscava-se o estado primitivo dos ediffcios, liryandoos dos actescentos posteriores,

de modo a permitir uma leitura simMlica mais nítida Assim, os monumentos efilm

submetidos a obras que sacrificavam elementos de outra.s épocas, inserindoos na

grarnática e.stético.artística do FÍíodo histórico que os viu nascer.

A ditadura miütar e o Estado Novo cÍiaram uma amosfera de nstauro muito particular,

influenciada pelas ideias em voga na Europa e propícias ao desenvolvimento da teoria

da unidade de estilo. A actuação da Direcção Geral de Ediffcios e Monumentos

Nacionais pautou-se poÍ esse princípio. Esta filosofia é aliás bem nítida se atentffiÍnos

nos documentos das obras realizadas pr aquele organismo ou, aind4 se procedermos a

uma consulta dos Boletins, onde era exposto o púograma de obras realizadas em alguns

documentos. Ainda que não tenha sido elaborado qualquer corpo teórico de intervenção

em ediffcios e monumentos nacionais, é de destacar o texto do primeiro número do

Boletim, publicado em 1935, mas apresentado no ano antetrior, pelo Engenheiro

Henrique Gomes da Silva, por ocasião do 1o Congresso da União Nacional. O

documento apÍesenta-se sob a forma de ortefiação témira a seguir no restauro dos

M onument o s N acioruiss :

I) Importa restail.rar e consen)ar, com verdndeira fuvoção pariótica, os nossos

ntonufiientos nacíonais, de modo qpq çper como pafuões imotedoaros das glárias

pá.trias qae & rnaioria deles atesta" quer comí, opulmtos manutciais de beleza artístico"

eles possam intluir na edrcação das gerações futuros, no dilplo e ala,antado calto da

Pátria e daAne,

t3 Balztim da Direcção Geral dos fuIificios e MomunqÍos Nacianais,n."l, Setembro de 1935, p.l9
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2) O cúérto a presiür a essas dcliradas obras d.e restaaro, não poderá desviar-se do

seguido com asstnalado êxito, nos últimos tempos, fu modo ahúegrar-se o morufinento

na sua beleza primíttva, eryurgailo-o de excrescências posteriores e reparando as

maülações sofridas, querpel.aacçAo do tempo, quer porvanfulismo dos hornens.

3) Serão mantidas e repara.das as construções de va.lor artístico existentes, nitidsnente

defrüdas funtro d.e um estilo qwl4uer, embora se encontrem ligadns a monumentos de

c aract e re s abs olatmtent e op o st o s.a

Pela leitura e análise de tais princípios, facilmente nos apercebemos da clara influência

da teoria do purismo arquitectónico preconizada por Viollet-le-Duc. A atenção dedicada

aos monumentos antigos justifica-se pela intenção de perpetuar no tempo e no espaço asi

marcas de um passado glorioso. Neste sentido, assiste-se a verdadeiras mutilações do

património monumental portuguâs. Muitos autoÍes da época interessados pela questão

do património, manifestaÍam a necessidade de intervir num monumento a fim de lhe

devolver a sua aparência original.

Em L922, Jorge das Neves l-archer afirma em relação ao Mosteiro de Santa Maria de

Alcobaça:

É ae UsAmar que neste soberbo templo nfu se possafi\ lwje, admirar todas es suos

feições prtmitivas. A reconstrução do comtento no século WII, veio prejud.ícar em

parte o seu valor primitivo, por(W os frades não só ma.scararam o que jó existe, como

também enfeitararn este morusnento com pesdas ornamentações, não muito chetas de

u lbi.dcm,pp. l9-T.
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graça do estilo da Remscença, que tão belas e deslumbrmtes creações ta,e em maitos

paizes da Europa e entre nós marcou wn períadn de pobreza...§

Alguns anos mais tarde diz-nos Ernesto Korrodi:

A sevéra marwmentalid,a.de das lfutlws primitivas da capella-mór encontra-se

mascarad.a por umt, architectura clássica da autlnrta de wn architecto inSlea

Guilherme Elsdoa ddaildo de 1696, cujo enxcrto wn dia devenú cedcr a um plano de

óbras de restauro, vkto ser o seu pouco valor artísfico ttão compensor a tnitante

d.eslrurmonia que óbra tam exótica provóca.K

No próprio Processo de Obras realizadas no monumento em estudo, não é difícil

encontrar justificações desta índole. Em Fevereiro de 1928, aquando das obras do

Refeitório, o arquitecto Adães Bermudes enviava uma proposta de orçamento em que

salientava a necessidade de transferir o Teatro da Vila paÍa outro local, aÍirmando que,

no que respeita o salão do refeitórto, exemplar úüco no paiz de edificação moruústica

de tamanhas proporções, é lnmentôvel fuveras, cpe unur tal obra de arquitectura

medieval de luí rrudto não tenlta sido reivtndicoda para posse do Estado e facultado

assim ao estada e admiração fus visitantes, como já lwje o são a sala do capítulo e a

totalidnde do claustro. 1...1Ademais, recowtituido o sal,ão ru, suí, magestade primittva

nada se opõe, até pelo contnfuto seria efucativo e de toda a oportunidade que se

t5 LARCUER. Jorge das Neven Morutmzntos dz Porngal Alcobaça e BaÍalhqlisbo4 Papelaria Paleta

Dorro, L922,p.I0.e fOnnOOL Ernsto, "Eshrdo Histórice.Archológico e Ardstico da Real Abadia de Santa Maria de

Alcobaça', Monunattos de Portugal" n.o 4, Porto, Litografia Nacional Edi@s, 1929, p. 39.
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aproveita, para saliio defestos ou dc reuniãa, enquanto aVtla de Abobaçanão possair

seu teatro novo.»87

Ou airrdq aquando das obras realizadas na abside cenml da Igejq Baltazar de Castro

salienta a sua necessidade poÍ se trataÍ de ama jota arquttectonica dq Ordem dos

Monges de Cisters, que tem como objectivo a restituição a este Monumento d.a sua

grondiosa estnttura romanico primitiva, elimirwtfu todos os enxertos de épocas muito

postertores, tais como os que brigmt com a unifude arquiteaónica da colunata da

absyde.te Daí que propnha a suprcssão da colunata dupla do século I(=Ytr, pela

discordância profunda entre estes eweftos e a arquitectura da primitiva coluwta da

abside e aindn porque sendo este Monumento urn exemplar único rw paiZ, com

deambulaórto em disposiçõo de meia clrurolo, merece só por este irportante

porrnenor, que ela seja levafu a efeito.q

Muitas outra§ referências desta natureza @em ser encontradas' mas deixarcmos e§te

assunto para o capítulo seguinte. Por ora importa reconhecer nestas orientações as linhas

de força que pautaram os rqstflrros realizados pela Direcção Geral de Ediffcios e

Monumentos Nacionais úrrante o período considerado.

87 
"Proposta de Orçamento-, 6 de Fevereiro de l9?3, Processo de Obras, Mosteiro de Santa Maia dt

DGEMN.s "Memória Descritiva de 1 de Maio de 193O", Processo de Obras. Mosteiro dz Santa Maria de

Alcobaça, DGEMN.
§ lbidern.q 

lbidzrn.
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2. As Intervenções da Direo$o G€ral de Edifrcios e Monumentos Nacionais no

Moteiro de Santa Maria de Alcobaça: Igreja e dependências monásticas (1929-

1960)

O conjunto monástico de Santa Maria de Alcobaça sofreu, como vimos, diversas

alterações ao longo da sua história Os séculos XW XVtr e XVItr serviram de palco a

inúmeros acÍescentui arquitectónicos e decorativos, ecos das correntes arlsticas então

vividas. Alguns desses acrescentos são ainda possíveis de observaÍ, outros, porém,

desapareceranr, quer pÍ obra humana quer deüdo a condicionalismos naturais.

Como já atrás foi dito pÍetendemos 31alisâÍ as obras de restauro empreendidas, pela

Direcção GeÍal de Edificios e Monumentos Nacionais, ao longo da primeira metade do

século )O( na Igreja Claustro de D. Dinis e dependências anexas de fundação medieval

do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, núcleo ao qual acrescentámos a Sala dos

Túmulos, Sacristia Moderna e Sala dos Reis, cobnindo-se assim a área visitável do

monumento. É nossa intenção compreender, à luz do actual ediffício, os efeitos daquelas

intervenções. Optámos por agrupaÍ as obras realizadas em função dos espaços monacais

par4 também assim, avaliar as orientações seguidas na intenrenção.

Os primeiros documentos a que tivemos ílcesso são anteriores à criação da DGEMN,

datando de L928, e incidem fundamentalmente sobre a questão da ocupação da SaIa do

Refeitório pelo Teatro da Vila" de que falaremos na devida alrura
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Antes de dar início à dascrição das obras realizadas no espaço em eshrdo, imPorta

referir que as rcstantes depndências deste conjunto monástico foram igualmente alvo

de intervenções da Direcção Gffal de Ediffcios e Monumentos Nacionais, sobretudo as

áreas ocupadas por diferentes serrriços, como o Asilo de Mendicidade.

2.1 A Igreja

A igreja constituiu uma das primeiras preocupações dos técnicos da DGEMN. Para

além das obras de beneficiação Íealizadas nas coberturas, foram tarrMm levados a cúo

trúalhos de restauro quer no interior queÍ no exterior. Uma vez que estas intervenções

distribuíram-se pelas diferente.s paÍtes do templo, a presente análise segUirá a meslna

ordem. Assim, encontÍaÍIros obras realizadas no pórtico, na capela-mor, no

deanrbulatório, no transepto e ru§ naves.

2.1.l Fachadas

A primeira referência a urna intervenção na fachada do monumento diz respeito ao

pórtico da igreja e data de 6 de Fevereiro de 1928. Trata-se de uma pÍoposta de

oÍçamento paÍa a substituição por calcfuio rijo, e raspctivo assentamento, das colunas

do pórtico, então inteiramente deterioradas. O documento mercceu aprovação a 17 do

mesmo mês, não havendo mais nenhuma referência à interrrenção. Sabemos, no entanto,

de acordo com a descrição que ns é feita por Bernardo Villa Novael, (trüo o pórtico

teria, inicialmente, uma coluna que o dividia ao meio. Ernesto Korrodi considerara o

poÍtal como a úniro elemento erterior dafrontafia occidental revelafur da antigutdade

da abba.d.ia,e2salientando que a fachada é um curtoso exemplar de alchitectura

e! VII.IANOVA Bernardo, O Mosteiro dcAbobaça, [s.I.,s.n.], 1947,p.6-
D fOmODt, Emesto, Alcobaça- Estuda Historiro-Archcológico e Artístbo da Real Abbadia de Santa

Maria de Abobaça, Portn, Litografra Nacional - Edições, 1929, p. 27 .
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bastardn, d.e wru reruBcença decadentee3, a qual foi constnrída de forma alinhada ao

portal primitivo, ntes saliente%. Segundo este autoÍ, a fachada primitiva era pmsuidora

de linhas mais simples, sem a^s toÍes e precedida de uma galilé. Contudo, Joaquim

Vieira Naúüdade não deixa de reconhecer que a actual fachada concede grandiosidade

ao monumento.

Na mesma altura procede-se à impermeabiliz*çáo do terraço entre as duas torres da

frontaria a fim de evitar infiltraçõqs na úóbada da Igrejas

Visto não constituir objecto de análise do presente estudo, limitamo-nos ryenas a leferir

que as intervenções realizadas na ala norte constituírarn, na maioria das vezes obras de

adaptação daquele espaço aos diferentes serviços ali instaladoso* oo entanto, tanrbém

enconftaÍnos trúalhos de bneficiação, nomeadamente nas fachadas, cuja rcalizaçáo

dependeu de parecer emanado da Direcção GffaI dm Edifícios e Monumentos

Nacionais, foi o que aconteceu em 1931 quando, a pedido da Câmara Municipal de

Alcobaça ali instalad4 foi a DCiEMN quem determinou que a fachada da ala norte

poderia ser pintada desde que se mantivsssem as mesmas corcs ou as indicadas pelos

técnicm responsáveis, que se de.slocariam a Acobaça pílra o efeito.e De facto, as obras

s IDEtrvl. Ibidern.

'rDEIvr, Ibidem.s Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mostciro de Smta Maria de Atcobaça Pmposta de
Orçamento, 6 de Fevereiro de L9)3. Aprovada a 17 de Fevereiro de 1928.
% Arquivo da DGEI\{N, Processo de Obras do Moskiro dz Santa Maria de Atcobaça, Proposta, 20 de
Maio de 1948. Aprovada a?§ & Maio de 1948, de acorrdo com a Ordem de Serviço n." 3625. Esta obra
pretendia transformar em janela a porta de ace*so à Caixa Geral de Depósitos instalada na ala norte do
Mosteiro.
e' Arquivo da DGEMN, Processo AbtinistraÍivo do Mosteiro de Sota Maria de Alcobaça, Ordem de
§ervrçon." 1415, ll deMaiode 1931.
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a te lizaÍ cÍ11eciam de parecer proveniente da DGEMN' embora a sua execução

constituísse responsúilidade legal porparte da Câmara Municipat.eE

Em 1938 a auraÍquia volta a pretender pintâÍ a fachada do edifício do mosteiro

correspondente aos seus serviços e de outras reputições pública.s, desta vez de amarelo

claro. para tal, é solicitada nova autorização junto da Direoção G€ral de Ediffcios e

Monumentos Nacionais, cujo PaÍec€r aponta a cor branca, com o objectivo de manter a

harmonia com o existenie.»

Anos mais tarde, em meados de L946, uma Memória Descritiva enumeÍa algumas

reparações arcahzar nas fachadas do mosteiro.lt O facto do monumento se encontraÍ à

época ocupado pelo Asito de Mendicidade levou a que o documento distinguisse os

trabalhos a rcalizar nas fachadas daquela parte do ediffcio das que se pretendiam

rcaliz.aÍ nas fachadas do "monumento" propriamente dito. AssinU no primeiro caso,

incluíam-se a picagem de rebocos velhos; hmpza de cantmias, reparação e pinttrra de

caixilharias, com substituição de ferragens; repmação de beiradosn com substioição de

telhas partidas e remoção e tÍansporte de entulhos. Quanto às restantes fachadas do

mosteiro preüam-se igualmente a limpeza de cantarias bem como a reparação e pintura

de caixilharias. Apesar de não ser especificado, a distinção dos custos destas

intervenções deveu-se ao facto destas áreas e.staem na dependência de diferentes

ministérios.

s Arquivo da DREMN-LISBOA, Pracesso de Obras do Mosteiro dc Sotta Marta dz Alcobaça,2 de

Fevereiro de 1949., Arquivo daDGEMN, Processo dz Obros do Moseiro k SanraMariadc Alcobaça"Ordemde Serviço

*" 28?3,7 de Abril de 1938.
Iú Á!úro da DGEMN, processo dc Obras do Mosteiro dc Safia Maria de Abobaça, Memória

Descritva - Mosteiro de Alcobaça - Reparação de Fachada.s, 17 de Agosto de 1946.
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Em Agosto detg47 foi aprovadaumapropsta 
I0l de reparação dm telhados da Igreja

A década de 50 foi marcada por mais re,parações de caixilharia e diversos trabalhos em

diferente locais do mosteim, nomeadamente na fachada zul da igreja e capela de S-

Bernardo onden em 1958, são reforçados os conEafortes-I@

2.l.2Capla-mor

O restauro empreendido na abside central da igreja foi talvez dos mais profundos

levados a cabo pela DGEMN. De acordo com os Processos de Obras, as intewenções

integravam-se no programa de restauro do Mosteirc de santa Maria de Alcobaça

elaborad,o opós crtteriosos estufus pela antiga Dírecçã,o dos Monumentos Nactonnis e

por outras entidnd.es....lB Orientados pela filosofia do purismo arquitectónico, os

técnicos e dirigentes envolvidos tiveram como preocupação fundamental a eüminação

dos acrescentos pós-medievais e a reconstituição do espaço na sua pureza original.

Assim, procedeu-se à eliminação da colunata dupla do século )§/tr (ver Anexo I -

figs.88 - 91), ao apeamento do retábulo e das dezasseis figuras que o decoravam,

considerados elementos que bügam com a unidade arEtitectónirarw. Toda a cantaria

lawada em cornija sobrepsta à abside central, foi apeada e removida As cantarias

primitivas sofreram reparações em diversos pontos e as figuras, então apeadas, foram

tor Arqrivo da DGEMN, Processo de Obras do Mostciro de Santa Maria dc Alcobaça, Propost4 21 de

Agostó de L947 . Aprovúa a 27 de Agosto de t947, conforme ordem de serviço n-" 7M.
'd Arquivo da OcgtfrtN, Processo dz Obras do Mosteiro dc SonÍt Maria de Alcobaça, "Reparação e

Restauro de caixilharia e diveÍsos-, 14 de Novembro de 1956. Tmbém a fachada sul da igreja foi alvo de

intervenção em mados dos arcs 5Q procurando-se realizar ademoüção das constru@s ali existentes e o

conseouente arranio da fachada-

'* Arquivo da IdfVIN, Processo dc Obras,MeúiaDescritivae Justifrcativa 1 deMaio de 1930-
lu lbidcm.

94



posteriormente amrmadas na Sacristia e no Claustro de D. Dinis. Esta úra foi aprovada

com dispensa das formalidadqs de concurso público e de conEato escTib.lo5

O referido retábulo datava do tempo do Candeal-Rei (1594), teriâ sido ampliado no

século XVtr, com obras dos monges barristas, e acrescentado no século seguinte com a

gtobo e resplenfur de mdeira dourados e proteúas.lffi As palavras de Joaquim Vieira

Natividade são bastante claras a qste respeito, quando afiÍma tnataÍ-se da obra de

restaaro mais notóvel Í...1 que revelou em toda a sua austera simplicidde, a primitiva

cúeceira do templo.'m De facto, o apeamento do retábulo e a supÍqssão da colunata

dupla permitiu pôr a de.scoberto a mcaria anterior (ver Anexo I-fr992). Estâ obr4 tida

inicialmente como fácil,lm acabou por levantar alguns pnoblemas já que as cantarias das

colunas e dos arcos encontravaÍn-se muito danificadas. De acordo com o que

conseguimos apurar, o seu arranjo revelou-se complexo, pois Vieira Natividade exigiu,

repetidas vezes, a presença do mqútecto Baltazar de Castro a fim de se esclmecerem

alguma.s dúvidas relativas ao Íestauro das colunas, ao reboco das paredes e ao arranjo

das silharias, destmídas no incêndio de 1811, sob pena de se interromperem os

trabalhos. PoÍ outro lado, a complexidade da obra e a necessidade de adquirir mais

cantaria encareceu-a, pelo que se procedeu repetidamente a solicitações de mais verba,

de modo a cobrir os gastos exigidm quer com o pessoal, quer com o material. Em

Agosto de 1930, António V. Natividade inforrra Baltanr de Castro da nee.ssidade de

se executaÍem novas colunas para suportaÍem os hÍmulos e o altar, visto que as colunas

"t Arqúro da DGEMN, Processo dc Obras do Mosuiro de Sota Maria de Alcobaça, AuÍoriza$o de

dispêndio de mais verbq 12 de Julho de 1930.

'6 NAttVtOAOe; J. Vieirq O Mosteiro dc Alcobaça. Notas Históricos - A lgreja - Os hitnubs - O
Mosteiro, Porto, Marques Abreu - Editor, 1950, p. 13.
ro NATIVIDADE; J. vieira, op. cit, p.t3.
rot Nas palawas do kópri,o Baltazar de Castro: uDe resto o opeamcnÍo dexa obra do século INII, Íâcil é,

porq& ela estd pedeitotut* jwtaposu à prtmitiva coht tda ronúfu,ica, por esta circwtstlhria oferecerá

todas as garantias de êito no tW üz respeia à sn nõo deurioraçãa", Aqtruivo da DGEMN, Processo

dz Obras do Mostciro dc Smta Mario dz Abobaça, Memória Dessitiva e Justificativa de 1 de Maio de

1930.
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do altar-mor se encontravam dispersas pela igreja Oito das colunas existentes

supoÍtavam túmulos, sendo que a quatro delas faltavam os respectivos capitéis, e quatro

supoÍtavam o altm de N." Sri de Lurdes. António Vieira Natividadel@ viu-se obrigado a

solicitar a presença de um escultor ou, como mais tarde refere, um mestre-canteiro a fim

de solucionar os problemas relativos à modelação dos remates das colunas da úside e

dns colunas e capitéis do altar-mor e que quase levaram à paralisação 'l's obrasllo' Em

Fevereiro do ano seguinte, propuúa a Baltazar de Castro a execução das colunas

necessárias ao altar-mor, attares do dearrbulatório e de Ni Sr." de Lurdes atravás das

existentes, solução que prmitiria terminar a obra mais cedolll' Ao que se pôde

constataÍ, o atrasoo dificuldade e encarecimento da obra - sobretudo devido à diffcil

execução do arranjo de dois pilaras da capela-morll2 -, poderiam colocar em risco a sua

continuidade, dando origem a pÍotqstos por parte dos opositores às obras naquela área

da igreja. De facto, a obra estendeu-se por mais tempo do que o prcvisto, e a sua

paralisação apenas foi eütada por teÍ sido conseguido um novo financiamento aprovado

por Baltazar de castro, enquanto se solicitava a üsita de alguém comFtente na

matériall3. No início de 1932 é aprovada a execução da obra relativa à reconstmção e

assentamento do altar-mor.'la Em meados do ano seguinte é propsta e aprovada a

l@ Então respomável peLa obra
rr0 Arqoi.r. aa pCSMN, Processo de Obras da Mosteiro fu SorrÍa Marb de AlcobaçA lnformação sobre

o decorre,r das obras, 12 de Janeiro de 1931.

'tr Arqrivo da DGEMN, Processo de Obras do Mostciro de Smta Maia dt Abobaça,lnformação sobre

o decorrer das obras, 21 de Fevereiro de 1931.
1I2 .....foi necesúrio gafear bem todas as @ras (devido ao elevado peso dos pilares - cerca de 25

loneladas cada um) e faz,er fundos encaixes nas Imredqs, para as Eavat'', Arquivo da DGEMN, Processo

dc Obros do Mosteiro de Sarrta Maria dc Alcobaça, hforma$o sobre o deorrer das obras, 2l de

Fevereirode 1931.
rr3 Arqúvo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dz Santa Maia dc Abobaça,lnformação sobre

o decorrer das obras, 12 de Janeiro de 1931.

"a Arquivo da DGEMN, Processo de Obra^c do Mosteiro de Sona Marin fu Alrobaça" 21 de Janeho de

1932.
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co6trução e o asslentamento dos capitéis da capela-mor, segundo os modelos indicados,

bem como o Íestauro das bases de colunelos de acordo com os vesúgios encontrados.lls

Outra das intervenções levadas a cúo no início dos anos 30 foi a de retirar os degraus e

estrado com guardas, assim como os caixilhos de madeira que entaipavam, plo

exterior, toda a colunata da abside.

O rebaixamento do pavimento da Igreja constituiu tanrbém uma das preocupações dos

técnicos da DGEMN com o objectivo de colocar a de"scobeno o pavimento primitivo,

inicialmente erguido pelos próprios monges cistercienses a fim de evitarem as cheias

dos rios. Esta obra, iniciada em finais de 1930, é referida pela primeira vez num

documento de 1 de Maio desse ârro116, no entanto, ao longo da décadallT volta a

apaÍeceÍ nâ documentação consultada Esta situação deve-se, por um lado, à

complexidade da obra cuja dimensão englobava toda a área & Ig"jq poÍ outro, ao

facto de nem sempÍe ser possível o aploveitamento do lajedo primitivo, como

inicialmente era pretenüdo, dado o estado de degradação (caso da capela-mor)' o que

acabava por encarecer a obra originando sucessivos pedidos de verba guê,

obrigatoriamente, necessitavam de autorização das insüincias superiores, o que levava o

seu tempo. Em alguns momentos as obras chegaram a paralisar, aguardando-se a

pÍesença do Arquitecto Baltazu de Castro a fim de se decidir questões como o nível do

rrt Arquivo da DGEMN, Processo de Obras da Mostuiro de Santa Maria dz Alcobaça, Tarefa Oprfuia
de mãode-obra a execrÍar no Mosteiro de Alobaça, 8 de Junho de 1933.
116 Arquivo da DGEMN, Pracesso de Obras do Mosteiro de Sann Marta de Abobaça, Memória
Descritiva e Justificativa de 1 de Maio de 1930.
rl7 Arqúvo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro de Santa MaÍia de Alcobaça. Proposta de

Orçanento, 6 de Fevereiro de 1933; Ibi.dem, Tarda Operária de mãode-obra a executar no Mosteiro de

Alcobaç4 8 de Junho de 1933; lbidem, Proposta de Tarefa operária de mãode-obrq 26 de Ounrbro de

1933.
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piso, a colocação do altar-mor e os rcmates dos fuste.s.L8 A re"onstmção do pavimento

foi feita com cantaria aparelhada apnoveitando parte do lajeanrento existente.

Sabe-se que em Novembro de 1930 os trúalhos decorriam com nomralidade, de acordo

com a informação de António Vieira Natividade a Baltazar de Castro sobre o

andamento das obras. O entablamento da capela-mor fora arreado, procedendo-se à

reparação das pequenas ogivas, algumas em muito mau estado. Nesse mesmo

documento, Vieira Natividade soücitava a prcsença do Arquitecto Director dos

Monumentos Nacionais do Norte, visto possuir algumas dúvidas acerca dos remates das

colunas sobre as quais assentavam os artesãos das abóbadas. A brevidade desta visita

permitiria o bom andamento daobra

No ano seguinte, se ainda a obras de reconstmção dos telhados com telha

nacional e argamassa hidúulicalle O apeamento do anexo sinrado junto às absides,

entretanto proposto, foi aprovado. Repararam-se inúmeras cantarias.

No âmbito de uma Proposta de Orçamento sobre um conjunto de obras a levar a cabo na

igeja, incluem-se a Íeconstnrção dos pilares interiores moldurados da capela-mor,

formando feixe de colunelos em cantaria lanrada bem como dos pilares do órgão.I20 O

mêsmo documento refere ainda a reconstnrção de colunelos e anquivoltas em cantaria

larnada (bases, fustes e capitéis) recorrendo ao aproveitamento da cantaria existente;

reconstnrção de janelas molduradas em cantaria lawada inclúndo apeamento dos

rr8 fuqnivo da DGEMN, Pracesso dt Obros do Mosteiro de Satta Maria dc Atcobaça, lnformação sobre
o decorrer das ohras, 18 de Maio de 1931.
tle Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dc Sanra Maria dc Atcobaça Proposta de
Tarefa Operária de MÍiode0br4 31 Dezernbro de 1930. Aprovação a 3 de Janeiro de 1931, de acordo
com Ordem de Servico n." 8.

'' Arquivo da DGIiMN, Processo de Obras do Mosuiro dE Sqrta Maria de Atcoboça, Proposta de
Orçamento, 18 de Março de 1931.
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altares que as entaipam; Íeconstmção de silharias mutiladas (nas capelas e galerias);

reabertura de janelas primitivas na capela-mor e nave cruzeira, com demolição de

parede e o apeamento de lanternins, incluindo a Íeconstrução da abóbada e lajeado em

cantaria lawada (nas caplas).t" A aprovação deste novo oÍçamento saiu em ?Ã de

Mmço de 1931. Mais uma vez,ê refeddo que a obra tem como objectivo (r§tabelecer

a harmonia do conjunto alterada pla discordfutcia profimda que se nota entre os

enxertos exktentes e o conjanto geral da cryeln-mor e d.eambulatórto em restutro.rn

Durante a desmontagem da decoração em madeira assente no aÍco triunfal, constatou-se

que a cantaria com moldura haúa sido cortada para que o arco em madeira fosse mais

facilmente colocado. Esta situação fez pmolongar a obra por mais algum tempo e exigiu

a aquisição de nova cantaria com as medidas exactas.lã A dimensão da obra obrigou a

montagem de um andaime a toda a largura e altura da nave, situação que assrmiu um

significado relevante como atestam as várias referências na documentação

consultada-l2a

Torna-se importante referir que, como üvemos oportunidade de observm pela análise

dos processm de obras consultados, à medida que se rcalizavam as diversas obras na

capela-mor, outras araocavam no espaço corresnondeny ao cmzeiro bem como nas

capelas do deambulatório. Por consequência, as primeiras qstenderam-se ao longo de

vários anos, conduzindo à elaboração de sucessivos oÍçamentos que, dada a

r2t Arquivo da DGEtrvIN, Processo dz Obras do Mosteiro de Santa Marta dz Alcoboça, Memória
Descritiva e Jusúficativa, l0 de Março de 193 1.
122 Arquivo da DGEIvIN, Processo dz Obras do Mosteiro dz Sona Maria dc Abobaça, Proposta de

Orçamento, 18 de Março de 1931.E Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteira fu Santa Maria dc Alcobaça,lnformação de
António Vieira Natividade ao ArquiEcto Director dos Monumentos Nacionais do Norte, 28 de Março de
1931.
r2a Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosuiro dz Sota Maria de Atcoboça. lnformação sobre
o decorrer das obrag 24 de Abril de 1931.
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complexidade dos trabalhos, se revelaram mútas vezes insuficientes. Por outro lado, as

obras que d.espiram a capela-mor dos repudiafus acrescentos posteriores acúaram por

deixar tamffim, ou até talvezpÍovocar, estragos maiores do que se preüam, tornando a

obra mais complexa, - daí os sucessivos pedidos da presença do arquitecto responsável

e de mestres canteiros -o mais morosa e, consequentemente, mais cara É neste contexto

que vamos encontnar, a par da o,bra de reconstmção do arco ctuzeilo, realia{a sÍn

meados de Maio de 1931, umâ proposta de restauro completo das janelas da abside

central da igrcja Na mesma alnua, um documento, enviado pr V. Natividade a

Baltazar de Castro, dava conta da paratisação das obras e da urgência da sua pÍresença

no Mosteiro a fim de se decidh um conjunto de questões relacionadas com as

intervenções levadas a cabo neste espaço, nomeâdamente sobre o úvel do piso e a

colccação do altar-mor. Meses mais tmde, já em L932, é aprovada uma ProPosta de

reconstrução e assentamento do altar-mor.

Em meados do ano seguinte, após a saída de António Vieira Natividade, o andamento

das obras ressentiu-se. Foi o caso do desconhecimento sobne o fim a dar à pedra

acumulada com a desmontagem dos altares laterais do transepto, o que dificultou o fim

da colocação da laje na capela-mor De facto, em Julho desse ano, é o próprio Baltazar

de Castro quem, reconherendo a desorientação vivida entre Gt opeúrios que

trabalhavam no Mosteiro,. oÍdena a suspensão d^s obras.l6 Esta situação levou à

intewenção do Engenheiro Director da Direcção GeÍal dos Edifícios e Monumentos

Nacionais çe soücitara àquele arqútecto a conclusão a cuÍto pÍüzo dos trúalhos que

faltavam executâÍ, assim como a libertação da nave central.

rã fuquivo da EEMN, Processo Administrotivo do Mosteiro de Sonta Maria dz Alcobaça, Ordem de

Serviço t3 3L34.,21 de Julho de 1933. Documento enviado por B. Castro ao Guarda do Mosteiro.
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2.13 Deambulatório (ver Anexo I - figs. 93 - 96)

Este espaço participou das intervençõas levadas a cabo na década de 30 do século

passado, no sentido de re.stabelecer alntmonia do coniuntol26 úttrúacom acÍescentos

do século XVm e que, antes dos trabalhos de rsstauro, apresentaria uma fisionomia

bastante diferente. As caplas seriam decoradas com talha setecentistae iluminadas com

lanterninsl2T, sendo alguns altarqs possuidores de imagens de tâlha policromada, como

era o caso das imagens de Santa Umbelina e Santa Teresala. Tanto a talha dourada

como os lanternins foram eliminados e apados" respectivamente, dtrrante as obras.

Data de Dezembro de 1930 o dmumento encontrado que, pela primeira Yez, refete a

intenção de realizm obras nas capelas do deanrbulatório. Trata-se de uma infonnação de

António Vieira Natividade aBaltazar de Castro, em que se refere que os mbalhos a

levar a cabo nas capelas seriam iniciados dali a pouco tempo. De facto, em Janeiro do

ano seguinte, há informação de que as capelas conúnuavam a ser desobstnrídas. As

obras exigiram mais uma yez a presença do arquitecto Baltazar de Castro e a

necessidade de mais verba, visto ter sido necessário proceder à aquisição de cantmia

paÍa os altares das capelas e de N. Sr." de t uÍdes. A desobsuução e o arranjo das

capelas estariam a ser realizados com as eronomias provenientes do orçamento das

obras nos telhadm da sacristia'D A situação parcce ter sido algo complicada, pis, mais

uma vez, Vieira Natiüdade puseÍa a hipótese de parar com as obras. Em Março de

1"931, çatro das capelas encontravam-se de"sobstnrídas e três restauradas, porém,

faltavam executaÍ os altares, plo que se propôs novo orçamento. Segundo loaquim

126 Arquivo da DGENIN, Processo dz Obros do Mosteiro fu Santa Maria de Abobaçq, Proposta de

Orçamento, 18 deMarço de 1931.
r2'KORRODI, Ernesto, Op. cit.,pp. 3940.
r28 KORROnL Ernesto, Op. ctt-,p.4O-

'D Arquivo da DGEMN, Processo dz Obras do Mosteiro de Santa Maria dt Alcobaça,lnformação sobre

o decorrer das obras, 21 de Fevereiro de 1931.



Vieira Natividade, estes foram reconstituídos com uma pedÍa completa encontrada

aquando das obras de desaterro da capela-mor.I30

Tarnbém no deanrbulatório, o desaterro colocou a descobeÍto o antigo pavimento de

tijolos vidrados cujo restauro, de acordo com Bernardo Villa Nova, foi realizado através

do recurso a cimento.l3t Estas intenenções de restauro, ou, como @uentemente

aconteceu, a substituição do lajedo, atrasavqm o desemolar das obra,q encarecendo-as.

Ainda no casio do deambulatório, capelas e galerias seriam sujeitas à reconstmção do

pavimento d lajedo em cantaria lanrada Só em L932 é que se procedeu ao assentaÍnento

do paümento em lajedo gfanitado em cantaria e se ÍeconstruíÍam os degraus das

capelas.

As obras Íeatizadâs nesta fuea e a busca da harmonia do conjunto enquatrto princípio

orientador conôrziram à necessidade de adquiú um celeiro, - em estado de abandono e

ruínal32 -, QUê o Asilo de Velhiúos Mmia e Oliveira possúa encostado à Igreja e que

tapava pelo exterior, uma das capelas do deambulatório, - Capela de Santo EsGvão133 -,

e todo o braço direito do transe,pto na área correspondente às capelas dos Apóstolos e

Morte de S. BernaÍdo. O objectivo seria colocar a descoberto uma grande parte da

constmção primitiva Esta obra marcaria o início dos trabalhos de de.saterro, arranjo e

saneaÍnento considerados uÍgentes no lado sul da igrejq onde a existência de

r30 NATIVIDADE, Joaquim vieirq op. cit., 1950, p. 15.
r3r Vn LA NOVÀ Bernardo, Op. cit., p.11. Em Abril de 1931, quaado se concluía o

arranjo da moldura do arco hiunfal, obra que se revelou complexa e dispendiosq as

sond4gens realizadas paÍa a colocação do lajedo, junto da capela-mor, revelatam a

existência de de.seúm diversos de ladrilho primitivo que foram colocados a descoberto.

Esta noüdade levou à suspensão dos trabalhos, solicitando-se mais ulnâ vez a pÍesença

de Baltazar de Castro a fim de se estudar a melhor solução adar a este assunto.
t32 fuqriys da DGEMN, Processo dc Obros do Mosteiro dz Sana Maia dt Abobaça,lnformação sobre

o decorrer das obras" 24 de Abril de 193 1; Ibidem, 1 1 de Jrmho de 193 1.
133 lbidcm.
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infiltraçõqs de água pÍovocara estxagos consideráveis.'3 Nu v€trdade, de acordo com

António Vieira Natividade, sabe-se que em toda a extensão do lado sul da igeja e

nurna parte do lado nascente, a altura do aterro, realizado no século XVIII, seria

superior a 4 metrros, levando a que a ágaa das chuva.s se infiltrassem nas paredes,

chegando, em alguns locais, a atingir cerca de 3 cm sobre o lajedo do piso.I3s A

Direcção do Asilo não levantava dificuldades, pretendendo apenas que aquela aquisição

fosse tratada oficialmente. Pouco tempo depois, agumdava-se ainda Íesposta em relação

a esta questão.

Antes da conclusão das intervenções Íealizadas na capela-mor foi elúorado um novo

plano de obras que, em conjunto com o anterior, pretendia restabelecer a tão desejada

harmonia De acordo com a raspectiva Memória Descritiva datada de Março de 1931,

Baltazar de Castro considerava a obra relaÍivarnente fiúcil, ufiur vez que se haviam

encontrado todos os vestígios e motivos necessários n'estes delicados trabalhos, para

se levar a bom tenno toda a obra d.e restauraçfu dn absside.tff Assin" propunha-se

reconstruir os colunelos e mquivoltas, incluindo bases, fustes e capitéis, aproveitando a

cantaria existente. Dentro deste conjunto de intervenções, pÍetendia-se taÍnbém levm a

cabo a Íeconstrução de janelas molduradas em cantaria e o apeamento dos respectivos

altares que as entaipavanu Os paramentos mutilados seriam igualmente reconstruídos.

TamMm nas capelas e galerias proceder-se-ia à reconstmção do pavimento de lajedo

em cantaria Os lanternins deveriam ser apados e as abóbadas reconstrúdas.tl7 É

súido que em Abril estes trúalhos não haüam sido concluídos e s6 em finais desse

lsArquivo da DGEMN, Pracesso dc Obras do Mosteiro dc Santa Maia dc Alcoboça, Proposta de

Orçamento, 18 deMarço de 1931.
r3s Arqrivo dB DGEI\4N, Processo Adtninistraivo do Mosuiro dc Santa Maia dz Alcobaça,18 de Marp
de 1931. Doqmento enviado por António Vieira Núividade ao Arquitecto BaltazaÍ de C-astro.
Bu Arquiuo da DGEMN, Processo de Obros do Mosteiro de Sqta Marta dc Alcobaça. Proposta de
Orçamento, 18 de Março de 1931.
137 lbidzn.
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ano se procederam a obms de reconstrução dos altanes a colocr nas capelas. F.m

simultâneo, procedia-se à colocação de caixilhos exteriores e raspectivos vidros, bem

como à reparação geral dos telhados, algerozas e nrfos.l38Esta intervenção prolongou-se

pelo início do ano seguinte, altum em que se assentaÍam os oito altares em Pedra de

Ançã e se Íeconstnriu o pavimento em lajedo gradtado em cantmia e os degraus das

capelas.l39

2.1.4 Transepto (ver Anexo tr- fig.t)

Em Novembro de 1931, uma Memória Descritiva com orçamento aprovado no mesmo

mêq dá-nos conta de um conjunto de obras de beneficiação e conclusão do ÍestauÍo no

Mosteiro de Alcobaça, no qual se inclúa o apamento completo de um altm da nave

cruzeiÍa e respectiva arecadação. O altar tapava a porta de acesso à cerca do Asilo de

Velhinhos Mmia e Oliveira '4 Este trabalho teú levantado alguns protestos de famílias

alcobacenses, apesaÍ da concordÍincia do padÍe. A intervenção antecedia o

dasentaipamento e Íestanrro do pórtico do braço sul do transepto, mutilado pelo encaixe

do respectivo altar, que dava acesso ao anügo cemiÉrio dos monges, por esse motivo

designado Porta dos Mortos.I4l (ver Anexo I - f,gs. 97 e 98) Pela mesma altura, os

documentos consultados informam que haveria já atrasos nos pagamentos aos operários

envolvidos nas obras, o que dificultava os trabalhos e traduzem o encarecimento das

intervençõas.

ls A.quivo da DGEMN, Processo dz Obras da Mosteiro dz Satlrla Maria dc Alcobaça" Proposta de
Orçamento, 2 deNovembro de 1931.

'3e Arquivo da DGEIvIN, Processo dz Obras do Mosteiro de SailÍa Maria dc Alcobaça, Tarefa Oprária
de mãode-obra, 28 de Janeiro de 1932.

'{ Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras Mosteiro dE Sanra Marta de Atcobaça,Informa$o sobre o
decorrer das obras, 19 de Novembro de 1931.

'ar fuqoivo da EEMN, Processo de Obras do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, Memória
Descritiva e Articulado das Obras de Beneficia$o e de Acabamento do Restauro do Mosteiro de
Alcobaça, 2 de Novembro de 1931.
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Em 1931 foram apeados os altmes do transe, to, altares de S. Miguel Arcanjo e Cristo

Ressuscitado, e arranjados os vãos descobertos e que permitiam aceder à antiga sactistia

(ver Anexo I - figs. 99 e 1@) e ao cemitério. Cada um dos b,raços pssui duas capelas

(ver Anexo I - fig.101), destacando-se a que é consagrada à Morte de S. Bernardo, no

braço sul, obra dos monges barristas do Mosteiro (século XV[). Esta capela sofreu

graves danos ao longo das invasões francesas. Em finais da década de 30, chegou-se a

considerar a hipótese de se transferir este grupo escultórico para o Museu das Janelas

Verdes, caso não existissem condiçõm paÍa a sua exposição no púprio mosteiro.

Contudo, a situação não chegou a concretizar-se, considerando-se que deveria manter-se

no mesmo lcr:ú, devendo, contudo, serbeneficiadro.re Ao seu lado ficava a Capela dos

Apóstolos ou Capela de S. Pedro, cujo altar em madeira foi apeado em faneiro de

1932143 poÍ se considerar em desarmonia com o conjunto gerat da obra No braço do

lado oposto, fica a capela de S. Sebastião, cujas obras de Íestanro permitiram descobrir

uma poÍta de acesso ao exterior, até ali desconhecida-

No ano seguinte, continuavam os trabalhos de levantamento do piso do transepto bem

como o desatefio, estando parabreve o a.ssentamento do lajedo primitivo.I4

A desmontagem da Capela dos Apóstolos inicim-se-ia em Janeiro de !932r4s, conforme

solicitado pelo próprio B. de Castro ao Director Geral dos Ediffcios e Monumentos

ra2 Arquivo da DGEMN, Processo Adninistraivo do Mosteiro dE Sqnra Maria dz Atcobaça, OfÍcio n."
1364, 22 de Julho de 1939.
ro3 A.quivo da DGEI\{N, Processo Abninistrattvo do Mosuiro de Santa Marta dc Alcobaça,Informação
sobre o decorrer das ob,ras, 23 de Janeiro de 1932.
ra Arquivo da DGEMN, Processo Administrúivo do Mosteiro de SanÍa Maria de Alcobaça,lnformação
sobre o decorrer das obras, 23 de Janeiro de 1932.
lat lbidr*.
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Nacionais de Lisboa e cujo altar, em madeixa, se considerava staÍ em desarmonia com

o conjunto da obral6

Mais tarde, BaltazÀÍ de Castro solicita que se informe a Direcção Geral de Assistência

Pública sobre a obra de demolição de constmções reúzadas em anos anteriores, bem

como do enchimento de vãos abertos que a DGEMN pretende levar a cúo. Diz-nos o

documento q\e na parte supertor fu ww das Capelas dnnave cruzeira do Mosteiro de

Alcobaça, foram há anos construídos um pavimento d.e tijolo e tilrto parede d.e

alvenaria" e praticofus dois vãos d.e portas nas paredcs da referida capela Motivou

estas obras o desejo injusfficá»el de se estabelecer utrur sementia ao nível d.o patamar

d,e uma escoda interior dn lgreja.rq Diz-se que as obras só estariam completas com a

supressão dessas construções e enchimento dos vãos praúcados. De acordo com B. de

Castro, o acesso referido poderia ser feito poÍ outÍo traje*to existente na altura

2.1.5 Naves

No que se refere às naves da igr"ja, o estado em que se encontravam antes da actuação

da DGEMN era bem distinto daquele que hoje nos é dado observar. Segundo Korrodi,

existianU entre o quinto e sexto tramos das naves colate,rais, quatÍo altares em mármore

policromado, elevados no século )§ItL nurla época em que o culto era permitido aos

leigos. Os altare.s eram dedicados a S. Bernardo, S. Bento, S. João e If. Sr.u do

Rosário.I4 Estes altaÍes foram apados em obras Íealizadas em 1932, tal como

16 Arquivo da DGEIIN, Pracesso Adninistralivo do Mosteiro dc Su*a Marta de Alcobaça, Ofíçio n."

1730, 25 de Janeiro de 1932. A obra foi artrror:rÃda a 26 de Janeiro desse ano.
!47 Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosuiro dz SanÍo Mafia de Alcobaça, Oficio n." 1920, 5 de

Abril de 1932.
l4 Ao coutrário de Korrodi J. Vieira Natividade afirma que os altares datavam do século XYI, duratrte o
abaciado do Cardeal lnfante D. tlemique. Cf. NATMDADtr Joaquim Vieirq O Mosteiro de Abobaça,
Porio, [s.n.], L929, p.I3.
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sucedera, no ano anterior, ao órgãolae (ver Anexo I - fig. 90), constnrído no inÍcio do

século XDÇ obra de Fr. António, Entalha.dor, e cuja demolição fora pro'posta em

Outubro de 1930, com a respectiva amrmação e tÍanspoÍte das madeiras e o arranjo de

silharia danificada

Nas palawas do próprio Baltazar de Castro, o órgão era considerado inestético e inútilrso

e o seu apeamento pretendia pôr a dcscoberto fiab dois trarnos prtmitivos da nave

central.Isl

Uma vez desmontadols2, foi colocado no piso superior do Claustro de D. Dinisl53.

Procederam-se então ao arranjo dos pilares que ficaram a descoberto após o apamento

do órgão e cujo estado de degradação era significativo, não só pela sua própria

colocação mas tamMm devido ao incêndio ocorrido em 1811. Estes astragos revelaram-

se maiores que o previsto A exigência e morosidade do restauro dos pilares levmam

Vieira Natividade a sugerir aBaltazu de Castro iniciar o mesrno após a conclusão das

obras que então decorriam na capela-mor, visto tratar-se de um trabalho que ohrigava à

construção de andaimes a toda a altura e em cada uma das quatro faces dos pilares.

Ainda na nave central, foram apeados os púlpitos. (ver Anexo I- figs. 88 e 89)

rae Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dz Saúa Maria dt Atcoboço, Proposta de
O-rçammto a obras a realizar na Nave Ceutral, 18 de Março de 1931.
t50 Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosuiro dc Smta Maia dz Alcobaça. Proposta de
Orçamento de 18 de Marp de 1931.
rsr lhidn*.
rt2 Arquito da DGEMN, Processo d,e Obras do Mosuiro de Santa Maria dc Atcobaça,lnformação de A
V_-ieira Natividade ao Arquitecto Director dos Monumentos Nacionais do Norte, 22 de Maio de 1931.

'" Arqúvo da rcEMN, Pracesso de Obras do Mostciro dc Smta Maria de Atcobaça, lnformação de A.
Vieira Natividade de 18 de Maio de 1931.
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A remoção dos quatro altams anteriormente referidos, levada a cúo no início da década

de 30 do século passado, deu origem a um pdido pÍ pilte do pároco da Marinha

Grande que, tendo conhecimento da obra, solicitou a cedência dos mesmos. O pedido

foi dado a conhecer às instâncias superiores que, à época não viram qualquer

inconveniente, pelo que a autorização viria quas um ano depoisls e a obra estaria

realizada em Junho de 1933. A remoção destes altarm de mármore, erguidos no séc.

XVIL cuja presença prejudicaya o aspecto iüertor b monarnento,tss levaratarnbém à

reconstrução de paramentos das paredes mutiladas dos referidos altares com cantarial56

Repararam-se e ampliaram-se caixilhos exteriores (incluindo üdros e pintural.Is7

Tal como referido anteriormente, tanrbém nas naves se desenrolaram obras ao nível do

pavimento, sabendo-se da necessidade de mais verba que custeasse a aquisição de

lajedo para aÍi duas navss laterais e central.Iss

0 arrastar das obras terá provocado alguma insatisfação poÍ pafte da comunidade já que

a ocupação do espaço com materiais, equipamentos e entulho impedia a realização

plena do culto religioso. Em Agosto de 1933, o Engenheiro Director G€ral solicita a

Baltazar de Castro que estabeleça um prazo cuÍto a fim de terminar os trabalhos que

faltavam concluir e assim übertar a nave central.lse

rí Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mostziro dc Smta Marta de Atcobaça, Caxta do Padre da
Marinha Grande 14 de Novembro de 1932.
r55 fuquivo da DGEIVIN, Processo de Obras do Mosuiro dc Santa Maria dc Atcobaça, hoposta de
Orçamento para continua@ das Obras de Restaro, 6 de Fevereiro de 1933.
tn lbide-.
rs7 lbidem.rit Arquivo da DGEMN, Processo Administrativo do Mosteiro de Sonta Maria dc Alcobaça,?S. de
Novembro de 1932.
rse Arquivo da DGEMN, Processo Adninistrativo do Mostziro dz Som Maria de Abobaça, Offcio n."
4138, 1 1 de Agosto de 1933.
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Apesar das obras levadas a cúo, sabe-se que o e.stado do monumento estava longe de

seÍ o desejável. Na própria igejq a existência de infiltrações foi diversas vezes

apontada como aconteoeu em Dezembno de 1949, quando w obsentador dava a

conherer à DGEMN duas situações consideradas dois graves nules já vellwsr@, mais

evidentes tros meses de chuva e a saber: Junto dafonte existmte no ruNe esquerda do

tempb, jona fu, base da parede ógua em tal quantidade que atrovessa tofu. a lgreja e

chega a inundar lugo espaço da nante oposta O segundo é na capela do lado esquerdo

do trmsepto em cuja obóbodaluí obundante infiltração de água- Qtdquer destes males

é já antigo. E, se o prtmziro é de difrcil renudio - poi§, segand,o cremos, só o

projectodo desalerro, empresa de grutde envergadara podení cuní-la - não

compreendemos como seja dificil tapar definitivamente tfrnfl fenda que, há atros,

permite a inftttraçõo da ógua que inwda o pavimento fu referida cqeln [...].'u'

A necessidade de desobstmir a parede lateral sul da Igeja das terras que lhe estão

encostadas toÍnamÍr-se necessárias para evitar infiltração de águas, conforme nos é dito

a 18 de Fevereiro de Lg4g.ta

2.1.6 SaIa dos Trúmulos

O primeiro documento encontrado no mçivo da DGEMN relativo à Sala dos Túmulos

data de Maio de 1931.163 Trata-se de uma inforrração sobre o decorrer d.as obras, em

que António Vieira Natividade ú conta aBaltazar de Castrc do stado das obras nesta

área adjacente à igreja- hocedia-se à pintura dos caixilhos de ferro das três janelas desta

'o Arqoiro da DREI\{N- Lisboq Pracesso dt Obras da Mosuiro de Sotn Maria dz Atcohaça, 15 de
Dezembro deL949.
161 lbidem.
16' Arqúto da DirccÉo Regional de Lisboa, Processo de Obras do Mosuiro dz Sonta Marta da
Alrobaça, OfÍcio n." 2628, 23 de Feyereiro de 1949.

'u' Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosteiro de S@rÍa Mafia de Atcobaça,Informa$o sobre o
deaorrer das obras, 22 de Maio de 1931.
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sala, à subsútuição dos vidrcs partidos, à limpeza do cano de drenagem que dava paÍa o

pátio e à pintura das paredes das constnrçõas do mesmo.

No início da década de 40, um documento dá-nos conta da intenção, entrctanto

autorizada,desecolocaÍemostúmulosdePedmelnêsnoseuprimitivolugar. A?3de

Janeiro de L94L, o Engenheiro Director Güal dá a conhecer ao Arqútecto Director dos

Monumentos Nacionais o paÍefer positivo, emitido pela 6'Secção da Junta Nacional de

Educação e homologado pelo sub-serretário de Estado da Educação Nacional: l" Que os

níwlos sejam unbos colocafus no braço (lado do epístola) b cruzeiro; 2" Que os

eixos dos aúmatos sejun paralelos ao grande eixo da lgreja; 3" Pés para levante; 4o A

separação seria resolvida no local d,e acordo com o vogal desta secção, Varela

Aldemtra; 5" Que no ouÍro braço do mesma transepto (lado do Evangelho) se colocasse

o túmulo de D. Bites, com a mesma ortmtaçõo.'s Ao que paroce, esta mudança não se

terá realizado, já que, em finais de 1956, por ocasião da visita a Pornrgal da Rainha de

Inglaterra uma Memória Descritiva informa-nos da mudança dos túmulos para o seu

primitivo lugar no cotpo do transepto.rís

Em meados da década de 50 decorriam os trabalhos de demolição dos anexos, situados

no exterior da Sala dos Túmulosl6, ê a re,paração da fachada sul da igreja, incluindo a

Capela de S. Bernardo.l6T

rs Arquivo da DGENIN, Pracesso Adtninistrotivo Mosuiro de Sonta Maria de Alcobaça,?Ã de Junho de
1940.
16 Arqúvo da DGEMN, Pracesso dc Obras da Mostziro de Santa Maria de Alcobaça, Memória
Descritiva, 19 de Novembro de 1956.
Itr Arqúvo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dz Sm.ta Maria dz Abobaça, Relatório, 16 de

Julho de 1956.

'6' Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro de SanÍa Maria de Alcobaça,lnformação u."
640,9 deJuho de 1956.
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2.1.7 Sacristia Moderna

A primeira referência gue encontrámos sobre uma obra a reallrat na Sacristia diz

respeito ao arranjo das coberturas e data de Agosto de 1930168. A neces§dade de se

elúorar uma proposta e a morosidade inerente fez com que só em Ounrbro do mesmo

ano os telhados estivessem arranjados. A rcparação das cobernuas estendeu-se também

à Capla dos Relicários, para a qual foi necessário soliciur nova verbal6e Em 1934,

sabmos que se mandou fazer "quatro caixilhos para a clarúóia junto à sacristia grande,

visto que dos que existianu dois caíram e os dois restantqs estavam em mau estado."I7o

No entanto, anos mais tarde, em 1940, um offcio dirigido ao Director dos Monumentos

Nacionais de Lisboa dá-nos a conhecer que os telhados da Capla dos Relicários e da

Saffista do Mosteiro seriam reparados ainda naquele ano, assim como o tecto da

saqistia que se encontrava em rnâu estado.ITl Ao que pudemos constataÍ, apenas em

Setembro de 1941 temos nolcia da sua real reparação numa cartar72 enviada plo

pároco de Alcobaça Manuel José Vitorino, ao Director dos Monumentos Nacionais.

Neste documento, o padre solicita a utilização da anúga sacristia, cujo restauro já fora

concluído, para os serviços eclesiásticos. Esta opção deve-se, por um ladq ao interesse

poÍ parte dos úsitantes pela sacristia manuelina o que, deüdo à existência de serviços

relativos à liturgia dificultava queÍ o funcionamento do espaço queÍ as próprias visitas.

rffi Arqúvo da DGEMN, Processo dz Obras do Mosuiro de Sana Maria de Atcobaça,Informação sobre
o deoorrer das obras, 25 de Agosto de 1930.
r6e Arquivo da DGÉMN, Piocesso dc Obros do Mos'teiro de Suta Maria de Atcúoça, Proposta de
Orçamsnto, 5 de Setemhro de 1930; Arqúvo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro de Santa
Marta dt Alcoboça, Autorização de Dis$ndio, 28 de Fevseiro de 1931.
"' Atqúvo da DGEMN, Processo de Obros Mosteiro de Sota Müia de Atcobaço" C-ommicação de
Aberto Rodrigues Aurélio ao Director dos Monumentos Nacionais do Norte, 3 de Setembro de 1934.

"r Arquivo da DGENIN, Processo Administrativo Mosteiro de Sanra Maria de Alcobaça,Offcio n." 1646,
15 de Agosto de L94O.

"' Arquivo da DGEMN, Processo Adninisrarivo Mosteiro dc Santa Maria dz Alcobaça, Carta do
Pároco de Alcobaça ao Direçtor dos Monumenüos Naciona§ 27 de Setemhro de 1941. A resposta é
solicitada no prazo de 8 a 10 dias, após os ryais o pároco omeçaria a fazer uso do espaço em questão.
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A esta situação acrescentava-se o facto da cobertura se enconÍ?ro à época, em

repmação.

Uma proposta aprovada em Novembro de Lg40,, relativa a um conjunto de intervenções

a levar a cúo na Igreja, inclui a repamção geral dos nichos inferiores da antiga

sacristia.lT3

Em Novembro de L941, uma propstalTa aprovada no mesmo mês175, dá-nos conta de

um conjunto de intervenções a levar a cabo na sacristia A obra incluía a reconstrução

da cobertura com telha românica em canais, a reparação da armação do telhado da

safiistia e anexo junto ao asilo; a Íeconstrução completa de tramos de abóbadas de

acordo com a existente e a zubstituição de pilares em cantaria, incluindo as bases e

algumas aduelas das nervuras das abóbadas.

Alguns anos depois nova proposta é apresentadal?6hetende-se apeaÍ a cobertura,

incluindo a límpza, das telhas aproveitáveis; demolir o tecto de estugue e construir

cintas de betão armado nas paredes. Pouco temp depois, preüa-se a conclusão dos

moldes principais em gqsso pila o tecto ü sacristia porém estes trabalhos ter-se-ão

estendido por mais tempo. No ano seguinte, a cobertum continuava a reunir a atenção

dos técnicos da DGEMN através da construção de beirado com telha românica e telhado

provisório e da constmção e assentamento de 55 carrbotas para a abóbada Em

r'3 Arquivo da DGEtr\,lN, Processo dc Obras Mosteiro dc Sonta Marin de Alcohaça, Proposta de José
Alberto Arrélio,27 de Novembro de 19O.
r1a Arquivo da DGEI\{N, Processo dc Obras Mosteiro de Sanía Maria fu Alcobaça, Proposta de Tarefa
de mãode-obrade Fraucisco Toneq 12 de Novembro de 1941.
r" Arquivo da DGEIVIN, Processo de Obras Mosteiro de Sarúa Motia de Atcoboça,Ordem de Serviço n."
0/53L 14 de Novembro de 1941.
r'6 Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosuiro de Santa Maria de Abobaçq Proposta de
Ajuste Particular,25 de Juoho de 19.7. Aprovaçío a,?5 de Jrmho de L947, de acordo com a Ordem de
Serviço t." 5694.
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simultâneo, procedia-se à picagem do reboco da fachada da sacristia do lado do

jmdim;Iflà tomada de juntas nos cinco conhafortes da sacristia, incluindo substituição

de algumas pedras'7t, limpza de cantaias na entrada do átrio; fornecimento e

assentamento de lajedo de cantaria aparelhad4 limpeza da cimalha e das gmdes das

janelas; reconstrução do tecto da sacristiq de acordo com o modelo anúgo, em gesso

moldado.lTe

Na década seguinte, várias pÍopostas dão-nos conta da intenção de continuar e concluir

os omatos em estuque do tecto da sacristiat*o (u." Anexo I - figs. 103 e lM) enquanto

se procedem a arranjos nas grade,s de ferÍo das janelas e à colocação de vidros.Isl Na

verdade, ao longo de toda a década se encontra documentação relativa a trúalhos neste

espaço do mosteiro: o tecto em estuque é finalmente conclúdo; procede-se ao

assentaÍnento do telhado; limpam-se as cobeÍtuÍas, substituindo-se as telhas partidas, e

repaÍaÍr-se cornijas e molduras de estuque.'o D"poi" de conclúdos os trabalhos do

tecto, mandaÍÍr-se dourar as respectivas molduras e florões;lB pretende-se picar e

r7 Arquivo da DGEtr!ÍN, Processo de Obras da Mostuiro dc Sota Mario dc Alcobaça, Proposta de
Ajuste Particular,26 de Abril de 1948. AprovaÉo a 4 de Maio de 1948, segundo Ordem de Serviço n."
2U2.
t7t Arquivo de DGEMN, Processo dc Obras do Mosuiro de Smra Marta dz Alcobaça, Propostq 20 de
Maio de 1948. Aprovação a2de Juho de 1948, conforme Ordem de Serviço a." 36?.5.
r'e Arquivo da DGEIVIN, Processo dc Obras do Mosuiro de Suta Maia de Atcobaço, Prropost4 16 de
Julho de 1948. Aprorraçb aZL de Julho de 1948, conforme Ordem de Serviço n"" 4595.
re Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosteiro de Sonta Maria fu Atcobaça, Proposta, 5 de Abril
de 1950. Aprovada em 13 do mesmo mês, conforme Ordem de Serviço ni 17D,. A obra ter-se-á
estendido e foi feita nova pÍoposta, a 19 de Agosto de 195O para conclu§o dos trabalhos. Esta foi
aprovada em 29 de Agoso de 1950. Várias propostas atestam o prosseguimento das obras: a 30 de Junho
e 19 de Agosto de 1950, e a?/{ e 25 de Maio de 1951. Cl Arquivo da DGEMN, Processo de Ohra"t do
Mosteiro dt Sutta Marie de Alcobaça.
r81 Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro fu Sona Maria de Alcobaça, Memória
Descritiva, 11 de Abril de 1953.
ru Arquivo da DGEMN, Pratesso de Obras Mostciro dc SütÍa Maria de Alcobaço"Propostq 16 de Maio
de 1951. Aprovada a,23 de Maio de 1951, conforme Ordem de Serviço n." 2(D8, sendo que os trabalhos
se iniciariam a l1 de Junho do rnesmo ano.
tt3 Arquivo da DGEMN, Processo de Obros Mosteiro de Sotta Müie dc Atcobaça,Propost4 M.deliaio
de 1951. Aprovada a 30 de Maio de 1951.

113



rebocar algumas zonas em mau estado; as paredas são caiadas e ÍepaÍam-se as grades de

ferro das janelas e os caixilhos.Ig

Por esta altura, as interrrenções Íealizadas no monumento em análise repÍesentav:tm um

custo bastante elevado, absorrrendo rapidamente as verbas disponibilizadas pelo Estado.

Em alguns momentos, as obras chegaram a ser interrompidas. Situação semelhante teve

lugar no início da décú4 quando um novo financiamento fez retomar os trabalhos da

sacristia, cuja conclusão era tida como urgente. A delicadeza do trabalho - restauro do

tecto e paredes - "*igq 
para os técnicos da DGEMN, estudos parciais, feitos no próprio

local, sendo ainda proposta e aprovada a dispensa das formalidades do concurso

público.

Durante a execução dos trabalhos, houve necessidade de concluir alguns elementos na

Capela do Reücário, nomeadarrcnte em relação no que se refere aos florões a colocm na

abóbada, que seriam de pedra & *ça, com ornatos perfeitamente iguais aos existentes.

Mais uma yez as verbas atribuídas não foram suficientes, já que em Março de 1951 se

prrcede a um novo rcforço destinado a concluir, com urgência, os trabalhos do restauro

do tecto e paredes da Sacristta qae, pela sua delicafuza e cuid,a.das especiaís nãa

podem ser executodos senão apoz estudos porciais, feitos no próprio local dn obra"para

a qual se solicitou rcgime de administração directa e dispensa de formalidades de

concunio público, autorizado a 6 de AbÍil seguinte.lss

re Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosteiro de Santa Maria dc Alcobaça, Propost4 14 de

Jqnho de 1951. Aprovada a 16 de Junho de 1951, de acordo aom a Ordem de Serviço a." ?549.
Its Arqüvo da EEMN, Pracesso de Obras do Mostciro de Santa Maria de Atcobaça,Comunicação n."
7 82, %+ de Março de 195 1; Offcio n." 3üp, 6 de AbÍil de 195 l.
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EÍn 1953, uma Memória Descritiva enumeÍa as obras arcalizx neste espaço: dssmontar

e tornar a colocar 12 imagens de cantaria; demolir e substituir o altm em mármore;

beneficiar o pavimento da Capela do Relicário e alte,mção do lambril de mármore,

deüdo ao levantar do pavimento e respectiva impermeabilização; re,pamção de dois

aÍcazes em pau santo e rqstauÍo de duas telas.I86 Pouco tempo depois continuavam as

obras neste espaço com a reparação de vãos de portâs e janelas com substituição de

ferragens; arranjo das gradas de ferro; reparação do mco de cantaria da capela com a

necessária zubstituição de pedras; reparação da talha dourada no relicário, completando

os moüvos que faltassem e douÍar, com folha de ouro de imitação; reparação de dois

armários embutidos, com zubstituição das paÍtes em falta; arranjo dos telhados e

substituição das telhas partidas.tr Estes trúalhos, aprovados em Julho,l88 não se

encontravam executados no ano seguintelp, sendo que? apenas foram concluídos a 27

de Julho de 1954, conforme relatório de obnas.lm No final desse ano procede-se à

substinrição de caixilharia na entrada da sacÍistia e capelas anexat.lel

2.1.8 Presépio

Situado no lado psterior da sacristia manuelina encontrava-se a Capla do Presépio,

assim designada por ali existir um presépio.le Na documentação consultada" um

Ie Arqúvo da DGEI\IIN, Processo dc Obras do Mosuiro de Sota Marta dc Alcobaça, Memória
Descritiva, 11 de Abril de 1953.
It7 Arçivo do DGEMN, Processo dc Obros do Mosteiro de S@Ía Maria de Alcoboça, C.onta final das

Obras na Sacristia do Mosteiro de Alcobaça - Diversos Trúalhos de pinhra e constnrção çivil, 23 de

Julho de 1953.
lu lbidem.

"' Arqoiro da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dc Sonta Marta de Alrobaça, Mapa dos
Trabalhos, l0 de Fevereiro de 1954.
rs Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras da Mosteiro de Sanra Maria dc Alroboça, "RelaÍ6rio das

Obras de Restauro da Sacristia do Mosteiro de Alcobaça", 21 de Oúrbro de 19Í.
re' Arguiro da DGEMN, Processo fu Obras do Mosteiro de Sqnra Maria de Atcobaça, 'substituiso de

caixilharia na entrada da Sacristia e Capelas arexa^s'n Orçamento, 21 de Novembro de 1955.
r9VIII.*IENA BARBOSA, lgnácio de, Momarctos dz Portugal, Históricos, Artísticos e Arquzológicos,
Lisboa, 1886, p. 2í.
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documento de 1930 faz referência a trúalhos de demolição e desaterro nesta árealB,

sabendo-se que a 2L de Fevereilo do ano seguinte, o mesmo já haúa sido demoüdo,

procedendo.se à limpeza e desobstmção do pátio. Em Maio de 1931, António V.

Natividade informa Baltzzar de Castro da necessidade de se rebocar as paredes do

Claustro do Cmdeal e da Sacristiq dado o seu mau qstado, salientando-se que o trabalho

poderia ser feito pelo pe.ssoal que estava a trabalhar nas capelas do dearnbulatório.lq

2.2 Clausúro de D. Dinis

A primeira referência a obras neste espaço data de 1928, antes da criação da Direcção

Geral de Ediffcios e Monumentos Nacionais, na mesrna altura em que decorrem os

trabalhos no pórtico da igreja e no terraço enüê as torres da fachada principal. As obras

realizadas nesta época no Claustro de D. Dinis pretendiam corrigir intervenções

realizadas cerca de 20 anos atrtesn substituindo por calcário rijo as colunas anteriormente

colocadas em pedra branda A obra foi aprrovada pouco tempo depois, não existindo

mais referências a este assunto.Is

Em 1934 a necessidade de se prmeder a um novo qscoramento a fim de se evitarem

derrocadas,lff reflecte o estado delicado do claustro. O documento permite-nos

constataÍ que asi obras no Claustro de D. Dinis já decorriam: as coberturas da galeria

junto à Igeja haviam sido destelhadas e solicitava-se a visita uÍgente do arquitecto

rsArquivo da DGEMN, Processo dc Obras Moskiro dE Sontu Marta dz Abobaço,Informação sobre o
decorrer das obrac 15 de Ouhrbro de 1930.
rqArquivo da DGEMN, Pracesso dc Obras do Mosteiro de Santa Maria de Alrobaça. lnformação sobre
o decorrer das Obras, 22 de Maio de 1931.
tes Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro de Sonta Marta dz Atcoboça, Proposta de
O.rçamento, ó de Fevereiro de 1928. Aprovada a 17 do mesmo mês.

's Arqúvo da DGEMN, Pracesso de Obras do Mostciro dz S@tu Marta dc Ababaça,3 de Setembro de
1934.
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responsável, paÍa que a madeiÍa não se molhasse.try Foi justamente nesta altura, em que

se davam os primeiros passos no sentido de se proreder à demolição do piso do

Noviciado (ver Anexo I - figs. 105 - 1(D), situado acima do Dormitório e ÍrcÍescentado

no séc. XVtr, que se encontraÍarr ligações da escada para o referido dormitóriole8. Mais

tarde, a demoüção de.sta úttima levou à entÍega das guardas em cantaria à Câmma

Municipal de Alcobaçale

A demolição do prso anteriorrrente referido previa o apeatnento geral da armação e

cobeÍmÍa de telhado da ala junto da igeja na galeria superior do claustro, incluindo a

arnrmação dos materiais e remoção de entulhos provenientes dos trúalhos.m

Em 1938 é referida a intenção de demolir os depósitos de água (ver Anexo I - fig. 107)

existentes sobre as úóbadas da SaIa do Dormitório, próximos do braço norte do

transepto, e que serviam o Asiloml. De salientar que a existência destes depósitos de

água, sobre a cobertura do Dormitório e junto à nave cruzeira provocam a úeÍtura de

fendas da abóbada- A demolição antecederia a constmção de um novo depósito, na

mesma ala do Mosteiro, aproveitando-se, para tal, o vão de um telhado.2m Porém, o

novo deffsito não esaria concluído antes de Dezembro desse ano,m3 provocando

alguns prejufuos ao firncionamento do asilo, sobretudo poÍque a obra havia sido iniciada

reTArquivo da DGBIVIN, Pracesso de Obras do Mosteiro dz Smta Maia dp Alcobaça, 1 de Oúubro de
L934eTarebde §uete Particular,30 de Setembro de 1935.
ret Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras fu Mostciro dz Sm.ta Maria de Atcoboça, 18 de Ouurbro de
1934.
re Arquivo da DGEMN, Pracesso Adnúnistrettw do Mostciro dc Sann Maria dc Abobaça" OfÍcio n.o

785, 8 de Setembro de 1935.
m Arquivo da DGEIVIN, Processo de Obros do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, Tarefa de Ajuste
Particular, 30 de Setembro de 1935.
2o' Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras da Mosteiro dc SanÍa Maria de Alcobaça" Memória
Descritiva, 2l de Janeiro de 1938.
m lbidem.
2m Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mostciro dz Santa Maria dt Alcobaça, OfÍcio n." 4245,
12 de fEzembro de 1938.
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e destruídos os telhados, sendo que a demora da conclusão permitiu a infiltração de

água nas úóbadas. Pouco tempo depois, os trabalhos são retomados,m prevendo-se

que fossem seguidos da re,paração das cobertura^s e, finalmente, da demolição do antlgo

reservatório que ameaçava a nrína da úóbada já fendidaffi

A década de ,10 do século passado é marcada poÍ um conjunto de obras de beneficiação

e recotrstrução no Claustro de D. Dinis, das quais podemos desacar obras relativas às

canalizações de água e esgotos, arranjo geml do pavimento do lavabo (incluindo

substituição de cantarias)26, consolidação das paredes e contrafortes do claustro

superior, e Íeconstrução e zubstituição de colutras, bases e capitéis. Procedeu-se tanrbém

à constmção e asisentâÍnento de lajedo no pavimento.m

Sem pretender alongarmo-nos sobre a ala ocupada pela Câmara Municipal de Alcobaça,

Finanças, Tribunal e Cadeia importa relembrar que nesta área as intervenções eram

sobretudo de manutenção. Como já foi dito, apesaÍ de ocupada por serviços cammários,

sempre que se impunha qualquer úpo de obra, a autorização deveria ser solicitada à

Direcção Geral de Ediffcios e Monumentos Nacionais. Foi o que aconteceu em 1941, na

squência da necessidade de re,parar o telhado do gúinete do juiz, ao que a DGEMN

autorizou que a rcpaÍação fosse levada a cúo pla autarquia desde que fosse mantido o

e Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro dc Slanta Marta dc Alcobaça,Ordem de Serviço

n." 3358, 15 de Outubro de 1938. A Proposta por Tarefa de Ajuste Particular para execução desta obra

teve lugar em Novembro de 1938, sendo aprovada a ?Á do lrcsrm mês. Diz-nos o documsnto que se

preteude a constn çãa fu wn depósito conplza paru úgua (com três taqns) com a cqocidade de 6O

m3, hrclaindo o reforço dos paredcs existentes (com wn ancl em baõo armodo), cobertuta de harmonia
com o ertsente e vedaçdo com wbstbria hidrófuga. Cf. Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras do

Mosteiro dz Sann Maria dz Alcoboça, Proposta por Tareh de §uste PaÍticular, 23 de Novembro de

1938.
26 Arqúvo da DGEMN, Processo Abninistrativo do Mosuira dc Santa Maria dz Alcobaça, Offcio n.o.

4593, 30 de Dezembro de 1938.
ffi Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosuiro dc SanÍa Maria dc Abobaça" Proposta de

Ajuste Particular, 3 de Agosto de 1940.
2m Arqnivo da DGEMN, Processo de Obros do Mosteiro de Sota Maria de Alcobaça, Proposta de

Ajuste Particular, 15 de Dezmbro de 1941. Proposta aprovada a 18 do mesmo mês.
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mesmo tipo de cobertura,m ou ainda quando se autoÍizou o levantamento e respectivo

assentamento do lajedo do pátio, - com o objectivo de estabelecer acalralizaçáo de água

da Cadeia, Secção de Finanças e Paços do Concelho.2D F- outros momentos o paÍecer

da DGEMN revelou-se igualmente determinante, como sucedeu em 1946, ao permitir a

construção de um esüado de madeirapaÍa os firncionários da Caixa Güal de Depósitos,

cuja colocação não deveria ferir o pavimento, e, na meslna alora" ao impedir a abertura

de uma nova poÍta, conforrre fora solicitado e cuja localização exacta se desconhece,2to

mas que pria em risco a estética do edifício. Em alguns casos as obras de rcstauÍo

criaÍaÍn situações delicadas, como zucedeu em Ounrbro de 1942, quando se verificou

uma Íuptum numa das paredes da dependência onde se encontrava o arquivo do

tribunal,2tl dando origem a solicitações no sentido de se encontrarum novo espaço para

a instalação deste arquivo e do póprio tribunal.2l2

No início de 1955 decorrem arranjos nas coberturas do Claustro de D. Dinis.2t3 No

fundo tratava-se da execução completa da estrutura dos telhados em duas alas do

claustro que não nos foi pssível detemrinar, dado que a Memória Descritiva respctiva

não o refere, descrevendo apeÍulsi os trabalhos a realizar, com indicação dos materiais.

2ff Arqnivo da DGEMN, Processo Administrativo do Mosteiro dc Ssrta Maria dc Alcobaça, OfÍcio u"
470,?3 deAbrilde 1941.
- Arqúro da DGEMN, Processo Adninistaivo do Mosteiro dc Sotta Maria dc Alcobaça" OfÍcio n.o

1653, 2l de Junho de 1941.
2r0 Arquivo da DGEIVIN, Pracesso dc Obras do Mosuiro dc SonaWaria fu Atcobaça, Ofício n." 543,23
de Julho de1946.
2' I Arqúvo da DGEMN, Processo dz Obras do Mosuiro dz Santa Marta de Alcobaço" OfÍcio n." 208,26
de Outúro de 19{2.
2r2 Arquivo da DGEMN, Processo Administrativo do Mosteiro dc Sota Maria de Alcobaça,l de Agosto
de 194É.
2r3 Arqrrivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteíro dz Santa Maria de Alcobaça" Mem6ria
Descritiva, 28 de Janeiro de 1955.
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22.1§ata do Capítulo

Em Março de L928, rrma informação de Ernqsto Korrodi, dirigtda ao Arquitecto Chefe

da 3' Repartição dos Monumentos e Palácim Nasionais, informa-nos da constmção de

uma escada em cimento encostada à janela cenúal da Sala do Capítulo, pelo exterior da

ala do Dormitório. Korrodi manifesta a sua preocupação Perante este facto e tece

algumas considerações sobre o a$unto. Na sua opinião, seÍia a altura ideal para o

Ministro da Instrução coloca sob a sua alçada s fissaliz.ação artística o núcleo medieval

do mosteiro, já gue o exército deixara de ocupar o edifício. Por outro lado, Korrodi

apontâ as obras de adaptação feitas sem gualquer plano como a causa directa do estado

do monumento, afirmando que o Domritório estava completamente desfigurado por um

sem número de dtvisórias que constituem as üversas secretaria-s da odministraçãa

milttar extinta.2la Verdadeiramente preocupado e cítico face ao estado das coisas

chega a ser irónico quando afirma que, tendo o dormitório capacidade para 200 carruls,

um dia, evacuado o teaúo do Refeitório, os asilados ali poderiam tomaÍ as refeições. O

autoÍ conclui, slrflinhando que apems um plano superiormente elaborado poderia

deixm de prejudicaÍ os monumentm. Aproveita tarrMm para solicitar a presença do

Ministro da Instnrção no mosteiro a fim de se inteirar dqstes assuntos e de se

aligeirarem as medidas a tomar paÍa que o Refeitório passasise para a posse do

Estado.2ls É de realçar a importância das consideraçõas de Ernesto Korrodi,

nomeadamente no que diz respeito à necessidade de reunir, sob a tutela do Ministério da

lnstmção, as depehdências medievais do Mosteiro de Alcobaça O autor não esconde a

2ra Arquivo da DGEMN, Processo Administrúivo do Mosteiro de Santa Maia de Alcobaça,Informação,
25 de Março, 1928.
2r5 Arqúvo da DGEMN, Processo Administrottvo do Mosteiro de Santa Maria dc Aboboça" Informação,

25 de Março de 1928.
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sua opinião quando Íeconhece à importância do Estado na consenração dos

monumentos, deixando tran§parcc€f, urna ctÍta acusação face à sua inoperância

No conjunto da documentação em eshrdo, suÍge-nos o primeiro documento, datado de

29 de Dezembro de L939, alusivo a obras a rcalizn na Sala do Capítulo. Trata-se de

uma Proposta de Ajuste Particular de losé Rodrigues Aurélio, conÍitrutor civil que

executou @uentes inter"r,ençõas no conjunto monástico sm análise. Tratavam-se, como

se lê, de traballas necessários à corrclusão das obras d.e restoaro e consolídaçõo d'os

gigantes, cornijamento e telhad,o da Casa fu Capítulo e em que se compreendia a

substituição de cantarias em frisos, molduras, cornij4 etc; a execução de caleiras em

grés cerâmico e cantaria; vedações em chapa de zinco; picagem e substituição de

rebocos hidráulicos e limpza e reparação das abóbadas interiores.2l6l,{o entanto, não se

encontraram referências à aprovação desta pÍoposta Um ano mais taÍde, ulna nova

proposta é apresentada e aprovada- Pretende-se comtruiÍ a armação do telhado,

incluindo cobernra com telha românica; ÍealizÀÍ uma limpeza geral de cantarias e, de

uma forma bastante vaga, diz-se proceder ao arranjo e reparação geral da anüga sala

do cqítula.'l' (ver Anexo I - figs. 110 e 111)

222 [lomit6rio (ver Anexo I - figs. 1 12 - 130)

Em meados de 1935 uma Ordem de Senriço manda pmoceder à reconstinrição das

janelas do DormitóÍio e à já referida demolição da escada de ace.sso ao piso superior do

"u **tro da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro de Santa Mafia dc Alcobaça" Proposo de

Ajuste Particulx,Z9 de Dezembro de 1939.
2r' Arqúvo da DGEMN, Processo fu Obras do Mosuiro de Santa Moria dz Alcobaça" Proposta de Mão-
de-obra, 30 de Dezembro de 192t0. Aprovada a 31 de Dezembro desse ruo, de amrdo com Ordem de

Serviço t." 77U2.
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Claustro, de modo a se realizar com a necessária brevidade a reconstihrição daquele

espaço.
218

De acordo com os técnicos da DGEMN, o piso superior do dormitório teria sido uma

constnrção mal rcaltzadajá que carÍegava banbaramente a.s paredes, abóbadas e pilares

do que resultou abrirem-se largas fendas nas paredas e úóbadas e manifestm-se grande

desaprumo em toda a constmção primitiva2le S"gundo o documento, tal situação foi

constatada pelos próprios construtoÍes que a procuraram corrigir, encostando novas

paredes às já existentes. Por outro lado, o Dormitório havia sido dividido em celaso

dormitórios e casas de habitação. A intenção subjacente às intervenções da Direcção

Geral seria a de demolir o piso superior do século XVtt" em ntína.s, e desafrontar o

dormitório das paredes que então o dividiamm. A aprovação desta pÍoposta veio pouco

tempo depois, iniciando-se a obra ainda na décÁa de 30 do século passado. Esta

intervenção obrigou a algumas alterações no funcionamento do Asilo de Mendicidade

de Lisboa instalado no Claustro do Cardeal ou dos Noviços, nomeadamente no que se

refere ao alojamento dos asilados e do póprro director do estabelecimento, cuja

habitação, confinava com a varanda do Dormitório,zt prejudicando o andamento das

obms. Foi o que aconteceu em Abril de 1937, quando, por ocasião da abernua de um

fosso no corredor onde estava instalada a residência do director do Asilo e a intenção de

destelhar o dormitório, o Director Geml de Saúde queixa-se à DGEMN de algumas

2la fuquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dE SmÍa Maia dz Abobaça, Ordem de Serviço

n.o M548, 27 de Agosto de 1935.

"' Arqoiuo da EEMN, Processo de Obros do Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, Memória

Descritivq 6 de Junho de 1937.a lbidcm.
2' Arquivo da DGEMN, Processo Ahninistrdivo do Mosuiro de SmÍa Marta de Abobaça, 22 de Junho

de 19i7. No âmbito destas intervenções, o Director do Asilo mandou arratrcar os painéis de azulejos

decorados existentes na varanda da casa que habitava e gue integrava o Dormitório. Esta sihra@o levou,

de imediato a uma ordemde suspensão, por parte da DGEMN, do arranqtre dos azulejos por se considerar

tratar-se de um trabalho que exigra algum cuidado, obrigando à sua devolu@o a Íim de serem

posüeriormente colocados nas paredes do Dormitório ou de outras salas. (Arquivo da DGEMN, Processo

Administrativo do Mosteiro dz Santa Maria de Alcofuça" Ofício n." 1167, 2 de Julho de 1937.)
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obras realizadas, solicitando que as mesrrms fossem interrompidas até se encontraÍ um

local para a residência do director e para as câmaÍatas dos asilados .m Aresposta não se

fez esporar. É o próprio Director-Geral quem informa o Director CreÍat de Assistência

Social que 115 obras tinham como objetivo não ú pÍmieÍ ao rcstaurio do Dormit6rio, -

conspurcado com as divisõe,s feitas para adaptação a residência e camaÍatas -, como

tam6m obviar qualquer desastre. Salienta que o monumento corre grÍlves riscos, devido

à insensata construção de dois pavimentos com gros§as paredes de alvenaria e ainda de

um depósito de ágUa que [...] foi levada a efeito' mesmo por cima de uma das capelas

da nave cruzeira. o perigo de ruína teria levado à execução dos trabalhos que,

sublinhava o Engenheiro Dircctor-Geral, não pretendia paral. Para além disso' aproveita

pma salientar que as obras não podiam ser consideradas inesperadas pÍque já tiúam

sido feitos esforços no sentido de serem executadas de acordo com o Director do Asilo,

acusando este último de levantar entraves. Solicita por fim ao Director Geral da

Assistência Social que deterrnine que o pessoal do asilo úandone o Dormitório, de

modo a realizar-se a obra que tem como objectivo integrar no sua primitiva beleza wn

rnonumento qlte é jó e mais justificadanunte se tomará o assombro d.e nacionais e

?23
esffangerros.

De acordo com a documentação, o Director Geral de Saúde e, interinamente,

Assistência, José Alberto FaÍi4 propôs que a DGEMN e o Asilo definissem limites

sobre as áreas destinadas a ÍestauÍo e a.s consagÍadas à instituição social, sublinhando

que três anos antes havia ficado acordado que asi obras decorreriam à medida que a

DGEMN fosse construindo e instalando os asilados e que, foi por esse motivo, que se

2 Arqúro da 6EMN, Processo Adniüstrativo do Mosuiro de k rra Maria dz Alcobaça, Livro 39,

Processo n." 21,29 de Abril de 1937.u Arqnivo da DGEMN, Pracesso Administrativo do Mosuiro de Soúa Maria dc Abobaça, OfÍcio n."

2377L,5 de Maio de 1937.

t23



tardou a remover as pessoÍls, dado o modo precipitado como a sinração decorreu. Em

retação ao deffsito de água lembra que o mesmo havia sido colocado antes dos

ÍsstauÍos dos Monumentos Nacionais, nos primeiros anos de funcionamento do Asilo

$9n-t928). Solicita aos ÍepÍesentatrtes das diferents inSituições que se reunissem a

fim de chegarem a um acordo e que, até,16u fossem suspensas as obras que implicassem

desalojados.»A A DGEMN acúa por pÍopr a evacuação de todo o espaço do

Dormitório, im@indo a comunicação entre o mesmo e a Pilte ocupada pelo asilo. Por

outro lado, promoveria o acabamento da ala noÍteo com dois andaÍes, removeria o

depósito de água e comparticiparia nas obras de adaptação para alojamento dos asilados

que então saíssem do Dormitório. O que é certo é que essas obras, pelo menos na

perspectiva do respnsável do asilo, tardavanr, não constituindo prioridade paÍa a

DGEMN e prejuücando o funcionamento do Asilo. Aliás a residência proüsória do

director desta instituição foi concluída a 12 de Agosto de 1937,% ao que se seguiria a

constnrção de pmede,s paÍa separação das instalaçõe,s do Asilo e do Mmteilo.26

Apesar de não constituir objerto de estudo do nosso trúalho, não queremos deixar de

referir que estas intervenções incluíam tamHm obras de melhoramento na pafte

correspondente ao asilo, originando solicitaçõas por parte do então Director do Asilo,

José Albe,lto FaÍifl. A divisão provisória da área sob a alçada da DGEMN da

correspondente às dependências do Asilo acabou por se toÍnaÍ utna necessidade

imperiosa dada a entrada frequente de asilados nas obras.z8

u Arqúvo da DGEMN, Processo Adtninistrolivo do Mosuiro dc SNúa Maria dz Alcobaça, 15 de Maio
de L937.D Arqúvo da DGEIVIN, Processo Adninistrativo do Mosuiro dc Santa Maria dz Alcobaça, Ordem de

Serviço n." M212,12 de Agosto de 1937.
% Ibidzm.
27 Arquivo da DGEMN, Processo Abninistraiw do Mosteiro dc Süúa Mario de Abobaça, Livro 69,

kocesso n" 21, 15 de Juho de 1937.
m Arquivo da DGEMN, Processo Aúninistrotivo do Mosteiro de §uta Marta de Alcoboça, Ordem de

Serviço t." M212, 12 de Agosto de 1937. Numa dessas incursões para fora da fua ocupada pelo Asilo,
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A cobernra do Dormitório é alvo de intervenção em meados de 1939, altura em que é

apeada e reconstruída a armação do telhado, aproveitando-se ceÍca de 407o da madeira

existente. Na mesma época prmedeu-se à constmção e aÍisentamento da cornija

moldurada em cantaria e ao lajeamento de pavimentos com cantaria à fradL2D Pouco

tempo depois é aprovada a Íeconstrução da escada de acesso ao dormitório, em cantaria,

inclündo abóbadas e vãmm, e procede-se à reconstnrção completa das janelas.ãl A

reconstrução da escada teú levado à realização de obras no Pmlatório onde um dos

tramos da abóbada terá sido rcfeito em abóbada de aresta de modo a dar espaço a um

dos bmços da escada do dorrritório.B2 1ver Anexo I - figs. 132 e 133) As obras

prolongam-se no ano seguinte com a substituição de cantarias mutiladas em friso,

cornija e molduras, a reconstituição completa da escada de acesso do dormitório aos

telhados e janela da igreja em cantaria, incluindo a consolidação de paredes,

reconstrução completa de uma janela primitiva em cantaria moldurada com demolição

parcial da parede e rcparação geral das abóbadas.ã3

alguns asilados chegaram a partir tês imagens de barro, existentes na Sala do CapÍhrlo, depois de terem
arrombado uma poÍte do mosteiro. Cf. Arquivo da DGEil{N, Processo Aàninistraiw do Mosteiro dz
Santa Maria dz Alcobaça, Offcio n." 1308, 19 de Julho de 1939.a Arquivo da DGEMN, Pracesso dz Obras do Mosteiro de Sqtn Maria de Alcobaça" Proposta de
Ajuste Particular, 2l de Julho de 1939. Aprovação a ã de Julho de 1939.* Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras da Mosuiro de S@Ía Mafia tu Atcoboça,Offcio n." (b177,

6deSetembrode 1939.
B' Arquivo da DGBMN, Processo de Obras do Mosteiro dc Santa Maria dc Alrobaça, Proposta de
Ajuste Particular,14 de Novmbro de 1939. Aprovada pouco te,mpo depo§ conforme Ordem de Serviço
n." 08025, de 16 do mesmo mês.
a2 cr. c@Htrrut-, D. Maür, op. cit-p.6.
a3 Arquivo da DGEMN, Pracesso dz Obras do Mosteiro de Santa Maria de Akobaça, Proposta, 3 de

Agosto de 1940. Súe-se que a proposta foi aprovada através da sua comunicação por parte do
Engenheiro Director Geral ao Arquitecto Director dos Monumenios Nacionais do Norte a 9 de Agosto do
mesnro ano.
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Enquanto decorriam obras de comple,mento no Dormitórion outras tinham lugm noutras

partes do mosteiro, como a igreja e Sala dos Reis.e

2.23 Sala dooMonges

para além de um drcumento dâtado de Dezembro de Lg4l,relativo ao Íestauro parcial

das janelas (ver Anexo I - fig.134) deste espaço, não se encontraraÍl mais referências

alusivas a obras realizadas nesta sala do mosteiro.ot No entanto, sabemos que a

reconstmção da achral escada do Dorrritório, e tal como acontoceu no Parlatório, teú

invadido uma das úóbadas da Sala dos monges.

2.2.4 Codnha (ver Anexo I - 135)

De acordo com a documentação estudada as obras na cozinha, levadas a cabo pela

DGEMN, têm lugar em Maio de 1937. O entaipamento de vãos com alvenaria e cantaria

no revestimento; a cobertura de vãos primitivos, com restauÍo em cantaria apicoada e a

limpeza geral de azu§os, com a zubstituição dos azulejos partidos, constituíram as

intervenções realizadas nurla pÍoposta intitulada'lCbras de Restauro e Consolidação do

Mosteiro"236. A respectiva Memória Descritiva refere-se aos trabalhos como pequeros

trobalhos d.e limpeza e reconstrução da coZinlu mtiSq "uttigo prítio de luZ'.87

e lniciaram-se também as primeiras expropriações na ala sul. Ct Arquivo da DGEMN, Processo

Administraivo do Mosteiro dz Smta Maia dz Alcobaça" 3l de Março de 1939.
4t A.qnivo da DGBIVIN, Processo de Obras do Mosteiro de Sailra Maria dc Alcobaça" Proposta de

Ajuste Particular, 15 de Dezembro de 1941. Aprovada a 18 de Dezembro de L94t, de acordo com a

Ordem de Serviço n." 05259.
a6 Arqúvo da DGEMN, Processo Obras do Mosteiro dc Sota Maria de Alcobaço" 'Obras de Restauro e

Consolidago do Mosteiro de Alcobaça", 3l de Maio de 1937.
a' Arqúvo da rcEMN, Processo de Obras do Mos*iro fu Smra Maria de Alcobaça, Memória

Descritivq 6 de Junho de 1937.
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Em meados da década de 40 prevê-se o rcbaixamento do Anque juúo à cozinhq

incluindo gulas do passeioBs. Ainda na mesrna década são enviadas as medidas do

tanque da coziúa a fim de ali serem colocadas comportas que permitissem a

permanência dos peixes, ideia que, na épc4 chegou a ser considerada interessante, mas

à qual não mais se fez refeÉncia-23e

2.25 Refeitório

O primeiro documento alusivo a intervenções levadas a cabo no espaço do Refeitório

datâ de Fevereiro del928. Trata-se de uma pÍoposta de orçamento, no valor de

20.m0$00, diÍigrda ao Ministro da Instnrção Pública da parte do então Arquitecto

Director, A. R. Adães Bermudes.m

O documento propõe dm início ao restauro do único trecho da fachada medieval

existente, locatizado na primitiva empena norte da Sala do Refeitório. A obra incluía o

restúelecimento dos vãos góticos, entaipados no século XVm, e rabalhos de cantaria

em basesn colunas, capitéis e aduelas de arcos.zl

A realização desta obra previa contudo algumas dificuldades, dada a instalação naquele

espaço do Teatro de Alcobaça desde 6 de Janeirc de L8N.242 (ver Anexo I - figs. 136 e

137) Para a resolução daste problem4 Adães Berrrudes salienta o elevado valor

ardstico da sala sublinhando tratar-se de um exempl.ar úntco no país de eüfi.cação

aB fuquivo da DGEMN, Processo dc Obros do Mosteiro dz Sotn Maria dc Alcobaça Proposta, 27 de

Maio de 1946. Aprovada a 5 de Junho de 1946, Orrdem de Serviço u." 4968.
a' Arqüvo da EEMN, Processo dc Obras do Mosteiro dz Sarxa Maria de Atcobaça. Offcio n." 476,6
de Julho de 1946.4 Arqoivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro de Santa Maria dc Abobaça, Proposta de

Orçamento, 6 de Fevereiro de lY)Â.
ut lbidcm.
u2 V|IIA NOVd Bernardo, Mais Subsfrios para a História dz Alcobaça, Alcobaça, 1s.n.1,196?- p.22.
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monástica de tamnntus proporçõeia3, aproveitando pma critican o estado poÍtuguâs poÍ

ainda não ter assumido a posse do mesmo, o seu eshrdo e usufruto poÍ parte

do públicoo tal como já se verificava na Sala do Capítulo e no Íestante claustro. O

arquitecto vai ainda mais longe quando acusa as classes dirigentes de incultura em

matéria de arte24 ao terem permitido a transformaçáo de tmt salão que prima

justo.m.ente pela sw. morusnentalídod/4'num teoÍro banaci6- Assim, o Arqütecto

Director surpreende-se como é que a am tal d.esacato se nãa tenlw posto termo de há

muib247. Diz-nos ainda o documento que se @eria aproveitar aquele esPaço como

salão de festas ou de rcunião, até gue Alcobaça venha a te,Í um novo teatro, e só depois

de as obras de recoratituiçAo turem devolvído ao Refeitória a xru maiesta.dc prtmitiva-

Salienta-se assim a necessidade de resolver ata questão, integrando todas as

dependências do monumento no Ministério de Instmção, de modo a torná-las üsitáveis.

As necessfuias providências e negociações com o Cine-Teatro foram ceÍtâmente

tomadas, já que a remoção das zuas instalações teve lugar em finais de Lg?Â.248

Perante a eminência da rcalização das obras de desobstmção do Refeitório, é de

salientar a preocupação manifestada em se tomarem as precauções indispenúveis

peÍante o elevado valor do património histórico, arÚstico e arqueológico do património

em çestão, de modo a evitarem-se quaisquer mutilaçõas. Ao longo das intervenções, os

documentos permitem-nos hoje ter acesso a um conjunto de informações referentes ao

pÍocessar da obra Com efeito, à medida que se desmontava a estrutuÍa do Teatro ali

instalado, a árez-_, do Refeitório eÍa progrcssivamente libertada como se zublinha em

28 lbidern.
2a lbidcm
us lbidzm.
2N lbidcm.
u'Ibidem.
2* Arquivo da DGEMN, Processo Administraivo do Mosuiro de Santq Maria dc Alcobaça,

Comunicação, OfÍcio n" 885, 14 de Novembro de 1928.
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Fevereiro de L929: ...à meüda rye iam sendo denwlidos tobiEtes, cünarotes, escad,as

e paimentos, surgia unt vasto recinto de três níwes separadns por magníficas cohmas

com ricos copitéis que suportam a.s netyuros das abóbadas ogtvais e ainda ao retirarem-

se os rebocos qae ma.scor(Nam tudo, stttgsam várias Wrtas e ianelas romônicas,

arcadas em ra.mpa abrtgmdo a escada fu acesso à tríbuna da leitura, curiosos registos

d.e mil.agres, um dos mais pedeitos, humontasos e carafierísticos trechos, em swna, da

arquitectura romônica d.e trmsição coevo daÍ,mdaÇõo da naciorulidade, que existe no

nosso país'o'. As obras de desobstmção inclúam a desmontagem pnopriamente dita, a

ümpeza; a Í@onstrução dos telhadosm, à época em péssimo estado; o asisentamento e

rectificação da pofta de acesso ao Claustro de D. Dinis, substinrindo'se as peças de

madeira inutilizadas e as ferragens; a pintura da porta com tinta de óIeo de cor verdeãI e

o ÍestauÍo da fachada do lado do Claustro D. Afonso VI, mutilada na época do Cardeal-

Rei, a selecção e amrmação das cantarias provenientes da demolição que tivessem de

ficar no lwal,É2 intervenções que se estenderam ao longo de 1930. (ver Anexo I - figs.

r38- 142)

A obra terá assumido bastante importância já que alguns jornais da época fizeram

alusão às intervenç&s.ã3

ue Arqnivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro de Sotta Marid dz Abobaço. Proposta de

Orçamento, 27 de Fevereiro de 1929.* As obras relativas às cobernras do Refeit6rio incluÍam a srüstiarição de todas as madeiras eln rnau

estado, assim como a telha Cf. Arqúvo da DGEMN, Pracesso dz Obros do Mosttiro de Sota Maria dz

Abobaça, Proposta de Obras por arrematação particular, n." 34, 18 de Abril de lV)9.
ã1 Arqúvo da DGEMN, Pracesso de Obras do Mos*iro fu Sonta Maria fu Alcoboça" Proposta de

Orçanento, 26 de Março de 1V29. AprovaÀa a 28 de Março de LV29.
ã2 Arquivo da DGEI\,IN, Processo de Obras do Mosteiro dz Sorta Motb de Alcobaça" Proposta' 16 de

Jaoeirode 1929.
Ét A Voz, 13 de Agosto de 1930; Dütio dc Notícias, " As Obras de Restauo da fgreja do Mosteiro de

Alcobaça", 10 de Março de 1931.
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Para além da necessidade de se procedercm às obras de dasobstmção do Refeitório,

sabmm tamMm que o estado desa sala deixava a dmejar: os vi&os das janelas, que

davam para a Praça D. Afonso Henriques, encontravam-se partidos, conferindo uma

aparência de abandono aos inúmeros visitantes que acorriam ao mosteiro. As próprias

cantarias das janelas foram sujeitas a reconstruções. Em 1935 chega-se mqsmo a falar

na Íeconstrução completa de todo o pano direito da parede exterior existente na Sala do

Refeitório, incluindo a reconstituição de trâs janelas primitivas com molúras, capitéis e

arquivoltas, segundo as já existentes.m

Tal como aconter,eu na área da igreja o piso do refeitório foi tanrbém alvo de

rebaixamento e respctivo assentamento de lajedo, aproveitando-se para tal o

proveniente do Claustro. As cantarias mutiladas foram reparadas e procedeu-se a urna

limpeza e arranjo do telhado. O banco em cantaria que circundava o Refeitório foi então

demolido e reconstruído o arco da entrada-ãs

Visto que o Refeitório confinava com a cozinha e adega do Asilo de Mendicidade,

ambas em estado devoluto, B. Castro chegou a solicitaÍ ao Director Geral dos

Monumentos Nacionais que inte,rcedesse junto do Ministro do Interior de modo a que as

mesmasi, juntamente com o dormitório fossem cedidas à DGEMN a fim de se

continuarem as obras de reintegração necessárias.ru O resultado deste pedido não

consta da documentação consultada

e Arquivo da DGEIvIN, Processo de Obros da Mosteiro de Santa Marta dc Abobaça,Tarefa de Ajuste
Particular, 30de Sefemhm de 1935.
ã5 A.gui"o da mEI\ltN, Processo dc Obras da Mosteiro dz Santa Maria de Alcobaça, Proposta, 9 de
Novembro de 1936. Aprovada a 12 de Novembro de 1936, conforre Ordemde §uviço n." 8932

'u Arquivo da DGEMN, Processo dz Obras do Mosteiro dc Santa Maia dc Alcoboça, Offcio n. 7?Ã, t9
de Ouübro de 1935.
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Retiraram-se os degraus exteriores do Refeitório que, em tempos, haüam sido ali

colocados por iniciativa da Câmara Municipal de Alcobaç4, àqual foram devolvidos.

O custo das obras levou, tal como aconteceu noutros qspaços do mosteiro, à sua

intemrpção, até que se conseguisse mais verba Em alguns casx)s, o recunn a situações

alternativas constituiu a solução adoptada como sucedeu em Junho de L936, quando é

pedida licença para tirar areia no rio do Valado paÍa as obras do Refeitório, com o

objectivo de evitar o seu pagamento.ã7

É ainaa de salientar que a Sala do Refeitório confinava com os espaços ocupados pla

cozinha e adega do Asilo de Mendicidade, ambas em estado devoluto, pelo que, em

finais de 1935, numa tentativa de rernificar o ediffcio, B. Castno solicita ao Engenheiro

Director Geral que interceda junto do Ministro do Interior para que as mesrtasi,

juntamente com o dormitório sejam cedidos aos Monumentos Nacionais de modo a

prossegufuem as obras de reintegração necessárias. ã8

A libetação deste espaço das instalações do Teatro Alcobacense e o consequente

arranjo da sala terá motivado a algumas soücitações no sentido de ali se realizarem

alguns eventos. Foi o que aconteceu em Janeiro de 1943, quando foi autorizada a

cedência" a ltulo precário, da Sala do Refeitório à Câmam Municipal de Alcobaga, a

fim de ali realizan uma exposição FÍmanente. Porém, a autorização obrigava a que a

mesma fosse orientada pela Direcção dos Monumentos Nacionais e autorizada pla

DGEMN e que não fossem colocados ou fixados quaisquer objectos junto das paredes

ã' Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosteiro de Santa Maria de Atcobaça, lnformação sobre
o estado das obras, 1 1 de Junho de 1936.ã' Arquivo da DGEMN, Pracesso de Obras do Mostciro de S@úa Maria dc Abobaço" Oflcio n." 726, lg
de Outrúro de 1935.
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ou pilares.59 Cer"a de um mês depois, B. Castro manifestava o seu desacordo na

rcalizaçáo de bailes neste espaço do mosteiron tal como fora solicitado As razões

apresentadas prendiam-se com o facto do monumento se enconEar em obras e, poÍ outro

lado, por não se achar que fosse um local adequado a ootais divertimentos" que poderiam

ferir susceptibiüdades.26o

2.2.6Sala doa Reis

Em Fevereiro de 193326l snrge-nos a primeira noúcia ace,rca da Sala dos Reis. Trata-se

de uma autorização para a constmção dos sanitários no pátio inferior daquela sala, que,

dado o tipo de obra, levou à necessidade de se estabelecer a ligação de água plo que se

solicitou à Câmma Municipal de Alcobaç#, rxrra tomada à canalização do Tribunal,

instalado na ala norte do mosteiro. Esta obra de acordo com o documento, deveria ser

fiscalizada plo vogal das obras, António Vieira Natiüdade.

Mais tarde, em Junho, uma tarefa operária de mãode-obna dá-nos conhecimento de um

conjunto de intervenções realizado no Mosteiro de Alcobaça Entre obras a ter lugar na

capela-mor e já anteriormente referidas, destacamos uma intervenção de ratauro parcial

do frrtico deste espaço cuja aprovação data de 12 deJunho desse ano.x3 Mais tarde, em

Outubro tem-se coúecimento da repmação dos algerozes e do assentflnento do lajedo

ãe Arquivo da DGEMN, Processo Aàninistrarivo do Mosteiro fu Smta Maria de Alcobaça.5 de Janeiro
de 1943.
26 Arquivo da DGEMN, Processo Adninistativo do Mosteiro de Sorn Maia dc Alcobaça, OfÍcio n."
336,20 de Feverciro de 1943.
6r fuguivo da DGEMN, Processo Adninistrativo, do Mostciro dz Sat*a Maria de Atcobaça OfÍcio n."
26LL deBaltazaÍ de Castro.
262Arqúvo da DGEMN, Processo Adrniüsttativo, Oficio uo 68 de Baltazar de Casho ao Presidente da
C_âmara Mrmicipal de Alcobaça, 30 de Março de 1943.
^' Arquivo da DGEMN, Processo d.e Obras Mosteiro de SorrÍa Maria de Alcobaça, Tarefa Operária de
mão-de-obra a executar no Mosteiro de Alcobap de Alberto Rodrigues Aurélio, 8 de Juho de 1933.
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cuja conclusão qstaria prevista pan daí a oito dias8. A existência de infiltrações nas

parede.s da Igreja terá levado à reparação respctiva na Sala dos Reis em Março de

Lg3g.26s

Em finais de 1g4t, é aprovada a propostaffi de demolição e reconstrução, segundo o

primitivo, de toda a armação e cobertura da Sala dos Reis.xT

Em Dezembno de lg1,/,, é proposto um conjunto de intervenções2tr a ter lugar na SaIa

dos Reis e cuja aprovação data de 7 Dezembro de lg1.y'..?Íe A obra seria constituída pla

colocação de cantaria em arcos e artesãos, apücação de tijolo furado assente em

argamassa hidráulica na úóbada, enchimento de argamassa em paredes de alvenmia e

escorarnento da Sala dos Reis.27o

Cerca de um ano depois, propõe-se o apaÍnento e Íeconstrução da parede da Sala dos

Reis, enquanto se iniciavam os trabalhos na Sacristia2Tl

Na década seguinte, apÍova-se uma pÍoposta de adaptação da Sala dos Reis a vestiário,

compreendendo a construção de uma laje de betão armado, com lanternins para

2s Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras Mosteiro de Sonta Maàa dz Alcobaça, lnformação ao
Arqútecto Director dos Monumentos Naciomis do Norte, 28 de Omko de 1933.6 Àr+rivo da DGEMN, Procesw Administrativo do Mostciro dc Santa Maria dc Alcoboça,Documento
de José Alberto Aurélio ao Director dos Monurentos Nacionais de Lisboa, 31 de Março de 1939.ffi Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosteiro de Süúa Mar'ra de Atcoboça,'Ptopsta de Ajuste
Particular deFrancisco Torreg 15 de Dezembro de 1941.
267 Arquivo da DGEMN, Processo de Obras Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça,
Ordem de serviço n-" A5259, 18 de Dezembro de 194L.
'* Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras Mospiro de Soma Maia de Atcoboça,Oridem de Serviço n.o
7 ll3, 7 de Dezembro de I94.
2@ Arqúvo da DGEMN, Processo dc Obras Mostciro dc Santu Maria de Atcobaça,Proposta de Ajuste
Particular deFranciso Torres, 7 de Dezembro de 194y''.
270 Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras Mostciro de SmÍa Moria fu Atcobaça,Proposta de §uste
Particular de Francisco Torres, 4 de Dezembro de 194.
'' A.qúvo da DGEMN, Pracesso dc Obras do Mosteiro dc Sotta Marie dc Abobaça, Proposta de

§uste Particular,4 de Setembro de 1945.
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iluminação, caixilhos de casquinha, rebocos e pintura constnrção dum caixilho mlma

janelado pátio de.sta sal4 rtodificação dalaje dos sanitftios ereparação dos mesmor.'72

272 Arqüvo da DGEMN, Processo de Obras do Mostciro fu Sontn Mafia dE Abobaça, Proposta 9 de

Outubro de 1951. Aprovada a 19 domesmo mês.
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3. Análise dm inúervenções da Direcção Geral de Edifrcioa e Monumentos

Nacionais

Depois de enumeradas as obras realizadas pla Direcção dos Monumentos Nacionais,

nos espaços em estudo, é chegado o momento de traçarmos algumas conclusões aceÍca

da sua actuação queÍ no gue se refere às obras proprianrente ditas, quer face aos

elementos removidos durante as campanhas ou ainda em relação à forma como as

mesmas se pÍ(ressaÍam.

1. Em diversos momentos da nossa pe.squisa confrontámo-(N com documentos onde

eram feitos pedidos à Direcção G€ral dos Edificios e Monumentos Nacionais, ainda que

em alguns casos, affivés da pessoa de Vieira Natividade, ace,rca da possibilidade de

cedência de alguns elementos que, como consequência das obras, eram armazenados.

Esta situação compreendia altares, quadrcs, pedÍasi, madeiras, entÍe outros, sem que se

encontrassem pÍovas que nos permitam assegurar da existência de uma análise

detalhada sobre os mesmos ou do delinear de critérios que justificassem a sua entrega.

Assim, em muitos casos, inúmeros elementos foram cedidos a outras instituições, por

não existir espaço no mosteiro para os arurmr ou pela simples razão de não se saber

que fim útil lhes dm. Foi o que aconteceu em Janeiro de 1932, quando o Director do

Asilo solicitou pedras e madeiras,"'oo quando, em Novembro desse mesmo a[o, o

Padrc da Marinha Gmnde requeÍeu a cedência dos quatro altarcs provenientes das obras

de demolição que decorriam nas naves lateÍais da Igreja e que foi atttolirzadqna embora

273 Arqüvo da ffiEMN, Pracesso AdministraÍivo do Mostciro dc Santa Maria de Alcobaça,lnformação
sobre o decorrer das obras, 23 de Janeiro de 1y32.
274 Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras do Mosuiro de Sanu Maria dc Atcobaça" Carta do Padre da
Marinha Grandq 14 de Novembro de L932.
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em 1933 a siEação não e,stive,sse resolvidazs e acabasse pÍ tomar outro dsstino como

veremos adiante.

Ainda nesse ano, a Câmara Municipal de Alcobaça solicitava algumas colunas e outras

peças provenientes das obras de demolição da Igreja e do Mosteiro para que fossem

utilizadas na constnrção do mercado fechado.2Tó Não considerando qualquer

inconveniente,Baltazx de Castro solicitava, contudo, um estudo sobre a sua aplicação,

- do qual não se encontraÍaÍr registos -, sendo autorizada a entrega em faneiro de L934.

Alguns meses mais tarde, o Presidente da Comissão de Iniciativa e Turismo de

Alcobaça informava o Director dos Edificios e Monumentos Nacionais do Norte da

decisão de criar um museu arqueológico, pelo que se solicitava que tudo o que fosse

retirado da igreja do mosteiro, proveniente das obras de rcstauro, fosse entregue àquela

comissão, paÍa que fizesse parte do referido mu."u.2' É neste contexto que assistimos à

entrega, a útulo prercário, dos altares das naves laterais, de quatro esculturas, colunas e

fragmentos diversos, tidos como possuidores de relativo valor artístico, à Comissão de

Iniciativa e Turismo de Alcobaça destinados ao museu regional.278 Mais tarde, um

documento vem denunciar que os onze altares cedidos encontravaÍn-se a monte e em

situação de risco2Te bem como o restante mateÍial. Se, por um lado, esta situação era da

competência da Comissão de Iniciativa e Thrismo, sabe-se que o próprio transporte das

referidas psças, poÍ paÍte da DGEMN, não teú sido feito nas devidas condições,

agravando-se pelo facto dos técnicos não terem informado sobre os procedimentos a

275 Arquivo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro de S@rra Maria dc Alcobaça,24 de Abril de
1933.
2'6 Arqúvo da DGEMN, Processo Ahrinistraivo do Mosteiro de Smta Marta de Alcoboça,Ordem de
Serviço n." 1255, 15 de Março de 1933.

't Arqúvo da DGEMN, Processo de Obras do Mosteiro de Santa Mario dc Alcobaça,20 de Junho de
1933.
2't Arqúvo da DGEMN, Processo Aúninisraivo b Mosteiro dc Sota Marta de Alcobaça, 17 de
Fevereiro de t934.
2D Arquivo da EEMN, Processo de Obros do Mosuiro dz Smta Marta de Alcoboça,OfÍcio n " 482,21
de Junho de L934.
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tomar em relação ao eqpólio em questão.m A entrega cle mais material foi zuspensa até

que o problema fosse resolüdo.

Em finais da década de 30, é colocada a hipótese da entrega do Gnrpo Escultórico da

Morte de S. Bernardo ao Museu das Janelas Verdes, situação que acabou por não se

concretizar, já que Baltazar de Castro considerara que deveria mânteÍ-s€ no próprio

local, devendo, contudo, ser beneficiado após as obras de rebaixanrento do terreno

exterior a expropriar.ãl

2. As obnas levadas a cúo no Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça assumiram-se

como um empreendimento de grande dimensão que implicou custos bastante elevados.

Esta situação é atestada pelos constantes pedidos de renovação de verba, chegando, em

determinados momentos, a levar à intemrpção das obras.ePor outro lado, o arrastar das

mesrnasi, sobretudo na Igreja, evidencia a forma quase arogante e talyez desorganizada

com que eram levadas a cabo, sem atender ao culto religioso, - o que suscitou, por

diversas vezes, cíticas da comunidade. A aprovação de divemas propostas paÍa

execução de obras em diferentes partes do conjunto monástico em simultâneo é reflexo

de um planeamento, quanto a nós, pouco estrufirado e cuja eficácia acabou por

contribuir pam o prolongar das obras e coÍNieguente encarecimento. Como agÍavante, a

ausência de uma política inte,rdisciplinm, com uma equipa forrrada apenas poÍ

arquitectos e engenheiros, e sem a pre.sença de outros técnicos, como mqueólogos, no

acompanhamento das áÍeas alvo de demolição, trouxe peÍdas incalculáveis.

* Arquivo da DGEI\{N, Process dc Obras do Mosteiro dc SanÍa Maria de Alcobaça,4 de Abril de
1935.
ãr Arquivo da DGEMN, Processo Aàninistrativo da Mosteiro dc Santa Maria dc Alcabaça, Ordem de
Serviço u." 08887,5 de Dezeinbro de 1938.4' Cómo acont€ceu em Setembro de 1950, por exeqilo. Cf. Arquivo da DGEMN, Processo de Obras
Mosteiro de Sota Marta dc Aboboça"Oflcio n" 116l, ?3 de Setembro de 1950.
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É de salientar poém que, no conjunto da documentação consultada, assiste-se a urra

clara diferença entÍe os primeiros documentos e aqueles que são emitidos a partir dos

finais da década de 40 e princípio da de 50 em diante. A paltir desta altura a

documentação apresenta-se mais detalhada e as pÍopstas são nomralmente

acompanhadas pelas rcspectivas Memórias Descritivas, Cadernos de Encargos e

Relatórios de Obras, obedecendo, a partir daqui, à obrigatoriedade de concurso, situação

que nem sempÍe se verificou ürrante as canrpanhas dos anos 30. Esta actuação sublinha

um maior rigor com que a Direcção GeÍal de Blifícios e Monumentos Nacionais passou

a levar a cabo as intervenções, reconhecendo-se a necessidade de ftequentes registos.

Antes disso, a maior pÍlÍte das obras eram realizadas por administração directa sendo

que, nem sempÍe se encontrâraÍr documentos que apÍovassem as diversas pÍopostas

apresentadas.

3. Como foi possível observar no capítulo anterior, entÍe as interrrenções realizadas

neste conjunto monástico, constaÍn obras de demolição, justificadas, na sua maior paÍte,

pela necessidade de se proceder à reintegração do monumento no seu estilo e pureza

primitivos. Esta actuação, filiada na teoÍia de Viollet [.e-Duc, acérrimo defensor do

purismo arquitectónico, acabou por criar situaçercs de verdadeiros atentados aos

monumentos, na medida em que se destmíam paÍtes de edificios construídas em épocas

posteriores, como se não constituíssem testemunhos de arte, adulterando-se assim a

autenticidade histórica do mesmo. Tanrbém em Alcobaça pudemos observaÍ situações

desta nanrrezan onde os aclrescentos pós-medievais foram considerados elementos a

expurgar. Foi o que aconteceu, na igreja com a eliminação da colunata dupla do séc.

XVtr; o apeaÍnento do retábulo da capela-mor e das dezasseis figuras que o decoravam
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bem como dos altares das naves laterais e do órgão; ou ainda, no Dormitório, com a

demolição das parede.s divisórias e da escada de acesso ao mqsmo.

Como justificação das obras enunciadas, encontrámos por diversas vezes expressões

como reintegror o ediflcío oa restitutr ao mesmo a sua grandeza primttiva" ou ainda,

que os elementos a retirar brtgarn com a unidafu arquitectónictEi que se considerava

poder rruperaÍ. O grande objectivo era (r)estabelec€,r a harmonia do conjunto alterada

pela discordância profunda que se twta entre os enüertos existenles e o conjwtto geral

da capela-mor e deambutatório em restauro.e Perante estas justificações, é possÍvel

recoúecer a presença da filosofia do purismo arquitectónico como linha orientadora

das intervenções realizadas. Ora o gÍosso das obras em análise são posteriores à Carta

de Atenas, elaborada em 1931 e considerada o primeiro dmumento normativo

internacional sobre ÍestâuÍo de monumentos, cujos princípios importa aqui enunciar.

Resultado da Conferência Intemacional sobre a hotecção e a Conservação de

Monumentos de Arte e de História (2L a 30 de Outubro de 1931), o documento em

questão reúne algumas das principais premupações em matéÍia de conservação e

restauro.28s Estmturado em sete capítulm, as conclusões elúoradas plo documento

apontam alguns princípios ainda hoje . Ern primeiro lugar, apoata-se como

princípio geral a tendência observada paÍa o úandono das reconstituições integrais,

defendendo-§ amo aderyada manúenção, regular e peftrumente capaz de assegurar a

a Arquivo da DGEMN, Processo dc Obras,Meúria Dscritiva e Justificativa 1 de Maio de 1930.8 Arquivo aa DGEMN, Prace sso dc Obras,Proposta de Orçmento, 18 de Março de 1931.
^' Ainda que a experiência psterior se lhe teúa encontrado limiês gue levaram à elaboração da Carta
de Veneza, em 1964, cujos princÍpioq ainda hoje acun§ pretenderam enoutrar oonsensos em maÍéria de
salvaguarda do paÍrimónio.
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conseruaçAo dc eüficios, evitmda, ass:rrr6 os ríscos das mencionndas reconstituições.N

Caso o restâuro se afigurasse como solução única, em consequência de degra.dação ou

de destruição, recomenda-se o respeito pela obra histórba ou artísfica do passado, sem

eliminar estilos d.e nenhwrw época.N De modo a garantir a sua longevidade, defende-

se, ainda no primeiro capítulo, que os nonuwrcntos sejon afecta.dos a usos que

respeitem o seu corácter histórtco ou artístico.

O documento apÍova o direito público relativamente à propriedade privada,

salvagumdando a necessidade de se ter em conta as circunsâncias locais (Cap. tr) e

recoúece a necessidade de se prestm atenção particular à envolvente dos monumentos

(Cap.m)

No caso concreto do restauro, diz-nos o documento, que se apÍova o recuÍso à técnica

moderna, sublinhando q\e estes meios d.e reforyo devem ser dissimulados, salvo

tmposstbílidade total. (Cap. IV) Em situação de mínas, a conservação deve ser

escrupulnsa, permitindo-se a reposição dos elementos originats encontrados

(anastilose) sempre que a.s ciramstôncias o permiwn" gmantindo-se que, neste casoo os

novos materiais darcrõo ser sernpre reconlecíveis. (Cap. VI)

Fruto de reflexões e experiências de vários países, a Conferência recomenda a

colúoração interdisciplinar entre arquitectos, conservadores de monumentos e demais

especialistas, promovendo-se a divulgação dos tmbalhos realizados. (Cap. V) A

cooperação internacional é também defendida pla Carta de Atenas, reconhecendo-se-

e 'Carta de Atenas sobre o Restauro de Momrnentos' in ITOPES, Flávio, CORREIÀ Miguel,
Pqtrhnónio Arquitecxóüco e Arqueobgico. Canos Recomcndtções e ConverEões Internacionais,
üsboq Linros Horizonte, 2@4,W.43.
2n lbid.*.
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lhe uma via a seguir paÍa a consentação dos monurnentos artísticos e hisfirtcos.

(Cap.Vtr - alínea a) Recomenda-se aindq como forma de gaantir a consentação dos

manumentos e obras artísticas, que se tomem medidas de sensibilização junto dos mais

jovens orientadas para a protecção dos testernunhos dc todas as civtltzações. (Cap. Vtr

- alínea b)

Por finr, aconselha-se a cada Estado a publicação de inventárim dos seus motrumentos

históricos, acompanhados do respectivo levantamento fotogúfico e arquitectónico, a

elaboração de arquivos documentais e a entrega das suas publicações ao Serviço

Internacional de Museus, a quem cúerá a divulgação através de arttgos relntivos aos

processos e aas métodos gerats de conservoção de morumtentos htstóricos. (Cap. Vtr -

alínea c)

Depois desta breve passagem plos principais pontos da Carta de Atenas, e após

enunciadas as obras levadas a cúo pela DGEMN, entre os anos de 1929 e 1960, de

imediato nos apercebemos que a orientação seguida pautou-se por critérios diferentes

dos recomendados naquele documento.

Se, por um lado, a Carta de Atenas não preconizava o restauÍo estiHstico muito em voga

na centúria anterior, por outro lado, a políúca nacionalista do Estado Novo promovia a

exaltação dos valores pátios com o intuito de recuperar a memória da nação nos

peíodos áureos da zua história Raáo pela qual, gande parte dos edifícios

intervencionados pelo estado português tinham as suas Íaíres numa Idade Média palco

da aÍirmação da nacionalidade e da consolidação das suas fronteiras. Os monumentos

coevos dessa e de outras épocas, em que a nação se destacara no devir da História como
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foi o caso dos Descobrimentos ou da Restauração da Inde,pendência, são ascolhidos para

testemunharem o seu tempo e/ou serem alvo de Comemorações. As intervenções

pretendiam uma identificação com o acontecimento ou épma representados no

monumento. Sem dúvidâ que a poHtica de restauÍo serrria o programa ideológico-

político do Estado Novo, definida de acordo com os critérios da reintegração

arqútectónica assente na unidade estilística A filosofia do purismo arquitectónico

enquadrava-se na perfeição na máquina do regime, à custa, é certo, do dssvirnrm do

monumento nas suasi dimensõs histórica stilística e funcional, através das inúmeras

mutilações de que o Mosteiro de Alcobaça foi apenas um exemplo.

Poderíamos questionar a actuação da rcEMN numa época em que a teorização

internacional sobre a conservação dos monumentos dava os primeiros passos. A

publicação da Carta de Atenas, em 1931, pÍetendeu criaÍ uma linha orientadora no

ârnbito da conservação e restauÍo do património, ainda que as suas limitações se

tivessem feito sentir, culminando com a prblicação de um novo documento, trinta anos

depois, a Carta de Veneza (1964\. Portugal parecia demasiado arreigado às práticas

oitocentistas, muito influenciadas pela escola francesa e pela ideia de tepor os

monumentos no seu estado original, mostrando-se, pelas achrações que estudámos

relativamente ao Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, indiferente às orientações

provenientes daquele documento. O já referido respito pelas épocas construtivas

pÍesentes nos edifícios, recomendado pela Carta de Atenas, é um dos primeiros aspectos

a considerm. As diversas demolições de que o mosteiro foi alvo são uma pÍova eüdente

do descoúecimento que pairava entre nós e da indiferença dos técnicos da DGEMN

face a esta matéria Mais do que seguir as orientaçõas preconizadas pela Carta de

Atenas, a DC}EMN serviu, através das sucessivas campanhas de restauro, o regime
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portico üvido no país. À excepção do uso de técnicas modetnas, a sua actuação foi

marcada pla não aplicação dos princípios fundanrentais da Carta de Atenas. Uma

política de restauro assente em critérios de reintegração arqútectónica do monumento

guiou os técnicos da DGEMN, fazendo eco do programaideológico-político em vigor.

Estas orientações ficaram bem claras na primeiÍa publicação daquele organismo, onde

Hemique Gomes da Silva definiu as linhas orientadoras que pautaÍam a actuação da

DGEMN e a que já fizemos referência em capítulo anterior. Mais taÍde, como

justificação perante críticas provenientes de olhares mais atentos e lúcidos, os

Monumentos Nacionais voltaram a reforçar a sua actuação, negando qualquer tipo de

purismo estilístico nas intervenções e elogiando os diversos ÍestauÍos até aí realizados,

como se pode ler no Boletim dedicado à Igreja Matriz da Atalaia:

O problewta não tinha passado despercebido àqreles qae, merecendo a confiança do

Governo, se tornaraÍn responsúveis pela rmovação dos nossos Monumentos e foi posto

com toda a clarezq [...1, para evttar entusiosmos que condtuissem aas restaaros

integrais, como enlão se afirmava e hoje volta a afirrrrur-se, não hesitwdo alguns

críticos em clossificar de «fiíria dcrnolidara»> tufu quanÍo se temfeito.

Naverdade o asstfrito é dos que mais se presta à crítica [...].

É, muito iüeressutte dizer que se deve, simplesmmte, conserva.r os Monumentos, não

lhes mexendo, seqaer, para evitar o desaparecimento do pitoresco Ete lhes üo as

etyas, os musgos, os silvas e aÍé as figueiras e as oliveiras cajas raízes têm provocado a

ruína de muitas paredes. [,..J

fuí quem deÍenda a tese de que as construções posteriores, anexafus ao Monumento,

rnostram uma obra do seu tentpo, e, por consequêncta" nõo darcm ser demolidos.
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Analisando, porém, detalhadamenle o que nela há dc teórico, concluiremos que não é

de aconselhar segui-la em todas os casos.

Os nossos Monurnentos sofreram a acção destruidora fu tempo e dos homens. É certo

que em diversas épocos lhes foram feitas vórtas maüftcações, dande resultaram os

üferentes estilas que se encontrün emmuitas das nossas lgreias e Castelos.

Há, conntdo, a üstinguir, er,tre os traballws executa.dos, aqwles que, rK, verdad.e,

representam obras de real valor e outros qte foram feitos, por conveniência" sem

atender às boas regra.s fu construçãa e com a qarência de terem stdo ortentados por

simples cuiosos.

Quanto aos primeiros, sem üvida têm sifu msttidos em todos os restauros até lnje

eÍectuados. [...]

Sendo certo que <<d.esd.e os meafus do século XVIU começarün a a.parecer vá.rtas

fantasins em que apareciam combinações de estilos que eromverdadeíros caprtchos de

gmte poderoso», a verfude é que runfunna relação têm com o restauro das

Monummtos.[...]"'

E, mais adiante, remata-se:

Os críticos precisam conlrccer os nossos Monumentos e proceder a estudo sôbre ca.da

um deles pora se poderem prontmciar sobre a melhor ortmtação a seguir no seu

restauro. Para se fazer êsse estudo, era preciso conlrccer o estodo em que muitos deles

se encontrann e qae pode resunúr-se do seguinte modo:

N Boletim da Direcção dz M.ifuios e Monunrcrúos Nrciorwis - A lgreja Matriz da Atalaia,n.o
24,Junhode 1941, pp. tr-m.
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I

I" - Em estado de complcto abondono, sem coberturo, ou com cobertura em mau

estado, de paredes direitas ou wruinados, mts com potnvnres intactos cl.assíficados,

tais como fachada prtncipal, capela-mor, etc.

2" - Com anexos ou alterações interiores que não definem qualquer época e mcobrem

obras intactas de tm estilo definido e de valor.

3" - Comobras devdrtas épocas deftnidasSw

Em seguid4 são dados alguns exemplos, dos quais destacamos o que diz respeito ao

Mosteiro de Alcobaça Sohre o assunto, refere o texto:

Nesta lgreja houve, de faao, hesüaçõo quando se opresentou o problema delicado de

saber se devia consen)ar-se o retábulo que cobria a charola ou antes tirar o retábulo e

Íazer ressurgir a clrurola em tôda a sua imponência.

Um argumento decisivofezoptar pela segunda solução.

A lgreja d.o Mosteiro de Alrobaça apresentava uma wúdade arquitectóníca à qual

úntcamente faltava o seu coro(ünento - a chnroln-

E não possuindo Portugal outro Monurnento de tanta imponência e twnanlw unidade

de estilo, desopareceu o retábulo e a lgrejaficou completuS%

Este texto snÍge como Íesposta a um artigo publicado no IX Boletim da Academia de

Belns-Anes da autoria de Raul Lino, ent!Ío chefe da Repartição de Estudos e Obras de

Monumentos, cuja identidade não é mencionada no Boletim da DGEMN.DT Segundo

w Boletim da Direcção dz Hifuios e MorupncnÍos Nacianais - A lgreja Matriz da Atalaia, n!
24,hnho de 1941, p. VL
2q Boletim da Direcção dz Edifrcios e Morumwn os Nacbnais - A lgreja Marrtz da AtaJaia, n-"
24, Junho de 1911, p. )(L
ar NETO, MaiaJoibBaptist4 Op. cit.,p.236.
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Maria João Baptista Neto, o texto de 1941 pode ser da autoria 66 F.ngJ Gomes da Silva

dada a semelhança entre o mesmo e o disqrso pubücado no Boletim n! L.»

O que é certo é que as críticas à atimde da DGEMN surgem de uma fomta mais ou

menos pontual até à déÊúa de 40, sendo que uma oposição consistente às campanhas

restaumcionistas manifestar-se-á depois dessa altura mostrando que até aí os ecos da

CaÍta de Atenas pouco ou nada se fizeram sentir.

M lbidem.
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CONCLUSAO

As campanhas de Íestauro emprendidas pela DGEMN obedece,rarn a critérios de

reintegração estilística onde eram pümitidas as demolições e Íeconstruções, bem como

a introdução de materiais modeÍnos. No período em análise, quando a publicação da

Carta de Atenas preconizava a valorização dos diferentas momentur de construção dos

monumentos, a actuação da DGEMN reflectiu o alheamento do estado português nessa

matéria, aa linha de actuação oitocentista e reforçada pelo quadro

poHtico vivido em PoÍugal.

Se, por um lado, as obras de manutenção exigidas paÍa o funcionamento daqueles

serviços, e empreendidas pela DGEMN, constituíram actuações no mínimo duüdosas,

por outro lado, elas acabaram por funcionar como mecânismos que permitiram que o

conjunto sobrevivesse até aos nossul dias. Para o provar basta recordar as inúmeras

descrições do estado do monumento nos anos que se seguiram à extinção das ordens

religiosas no nosso país e a que já fizemos referência no coÍpo do trabalho: áreas em

verdadeiro abandono e ouhas em estado de mína. Incapaz de administrar o património

recém-adquirido, o Estado pottuguâs üu-se inúmeras vezes como autoÍ passivo da

cÍescente degradação e nrína aque o mesmo se viu sujeito.

A delapidação do património pelas populações locais constituiu outro fenómeno ao qual

Alcobaça não foi excepção, e que um futuro estudo caÍece de realização, não como um

ÍECanisslo de atribuição de culpas, mas como o aceitar de um fen6meno

ssafsatualizado de libertação das comunidades ao domínio histórico drs ordens
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Íeligiosas. A análise de actuaçõas e acont€cimentos do passado feita à luz de

coúecimentos actuais deve teÍ sempÍe em contâ o quadro mental vigente na époc4 sob

pena de se cometeÍ€m anacronismos. Assim, só depois de reconhecermos que a

ocupação dos ediffcios monásticos consútuiu, ainda que de uma forma arriscada, um

caminho que tornou possível a sobreüvência do monumento, é que @eremos prroceder

a uma anáIise das intervenções levadas a cabo, distinguindo as obras ditas de

manutenção das de restauro.

Por outro lado, coube à DCiEMN o mérito de publicar alguns textos relativos às obras

empreendidas, ainda que num discurso patriótico, e registar as intervenções realizadas

nos monumentos, permitindo hoje a existência de um espólio documental de valor

incalculável e cujo trataÍnento tem sido alvo de cuidadosa atenção.

O estudo e análise das intervenções da DGEMN sobre os monumentos históricos

poÍtugueses poderão trazeÍ contributos de grande riqueza- Num primeiro momenton tais

trabalhos permitirão identificar as alterações realizadas no nosso património edificado e

alcançar o estado dos monumentos à época das intervençõas. Por outro lado, os estudos

realizados permitirão igualmente compreender as obras empreendidas, o modo como

fomm conduzidas e descodificar os critérios que as noÍteaÍarL Por fim, serão esses

trabalhos que úrirão carniúos pam reconhecennos que tarrMm estas interrrenções

constituem uma nrarca histórica do monumento, independentemente das teorias e

práticas hoje tidas como ultrapassadas ou a rejeitar. Da mesma forma que nos

posicionamos face ao monumento como testemunho de uma época nas suas múltiplas

dimensões (aÍtísúcA histórica constnrtiva, social), impora tanrbém assumir idêntica

posição paÍa um período em que a preocupação pela conservação do património

148



começava a assumir contoÍros práticos e recoúecer na.s intervençõas Íealizadas modos

de estar e pensff face ao monumento. Aszumida esta linha de actuação, @eremos

então olhar par4 neste caso concreto, o Mosteiro de Santa MaÍia de Alcobaça e

encontmÍ nele imprassas as rrulrcas dos séculos que atraves§ou.

É fundamental que essas intervençõqs sejam identificadas, descritas e divulgadas, pois

só assim trlodaá existir uma real aproximação ao Frcunl«l histórico do monumento. A

nossa proposta vai pois no sentido de, feitos os estudos e tratados os resultados, se

incluir a informação nos diferentes espaços do monumento para assim pssibilitar um

efectivo encontro entre o púbüco e o monumento que chegou até nós.
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